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apresentação

Esta coletânea de textos reúne as con-
ferências que foram apresentadas na me-
sa-redonda “Sociedade, Florestas e Sus-
tentabilidade1”, durante o VI Encontro 
Nacional da Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Ambiente e So-
ciedade (ANPPAS), realizado em Belém-PA, 
no dia 20 de setembro de 2012, e outros que, 
mesmo não tendo participado da referida 
discussão, possuem uma ligação estreita com 
a temática debatida. 

O objetivo da mesa-redonda foi discutir 
a questão da sustentabilidade da exploração 
de recursos florestais (madeireiros e não ma-
deireiros), tendo como foco principal o papel 
desempenhado por diferentes atores sociais 
(empresários, trabalhadores, camponeses, 
agentes estatais). Na mesa também foi anali-
sado o processo de implantação de diferentes 
dispositivos de governança da atividade flo-
restal – caso das concessões e da certificação 
florestal –, que vêm sendo desenvolvidos nos 
últimos anos com o objetivo de promover 
uma utilização sustentável (ou ao menos não 
predatória) dos recursos florestais no Brasil.

Os capítulos reunidos nesta publica-
ção expõem, de forma consistente, as novas 
conformações relativas às interfaces entre o 
Estado (e o funcionamento das instituições 
democráticas), os mercados e a sociedade no 

que tange a questão florestal. Invariavelmen-
te, são debatidas as limitações e possibilida-
des da sociedade democrática e de suas ins-
tituições para se anteciparem aos problemas 
socioambientais através de políticas e ações 
regulatórias de natureza coercitiva ou das no-
vas formas de interação da sociedade com o 
mercado. Os impactos sobre as populações e 
comunidades humanas são parte central des-
sa equação socioambiental e suas conexões e 
consequências para a reorganização do ma-
cro e micro mundos econômico e político, 
além, é claro, das afetações sobre nossas teo-
rias científicas a respeito.

O primeiro capítulo do livro, designa-
do “Interações entre regulação pública e pri-
vada: a influência da certificação florestal 
privada sobre a renovação da ação pública 
na Amazônia brasileira”, escrito por Stepha-
ne Gueneau e Isabel Drigo, analisa o campo 
da gestão dos territórios florestais, especifi-
camente sobre os instrumentos públicos de 
regulação e os novos acordos privados, para, 
então, centrar sua análise no significado do 
aumento crescente  da importância dos ato-
res privados na governança global. Ao mes-
mo tempo em que analisam o mecanismo 
privado do Forest Stewardship Council (FSC), 
exercitam a construção de cenários possíveis 
para a governança dos territórios florestais na 

1 Com exceção da exposição feita pelo Prof. Dr. Francisco Costa de Assis (NAEA/UFPA).
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Amazônia brasileira. O pano de fundo dos 
autores mostra os desacordos das organiza-
ções internacionais para produzir uma solu-
ção no que se refere a princípios, normas e 
regras relativas ao uso da floresta, para a per-
da das florestas tropicais. Os autores simples-
mente não separam formas públicas de regu-
lação das soluções privadas, mas a concebem 
como relacionais, por entenderem que o sur-
gimento de novos “sistemas de certificação 
privados pode reconfigurar as relações entre 
os setores”, considerando (ainda que hipoteti-
camente) as possibilidades de reconfiguração 
das relações público-privadas no que se refe-
re à gestão florestal na Amazônia. 

Gueneau e Drigo propõem que as ino-
vações/relações público-privadas, que são ar-
ticuladas desde a lei de concessões, favorecem 
principalmente os operadores florestais mais 
aparelhados para atuar nos grandes mercados 
consumidores. Paradoxalmente, esse arran-
jo, ao invés de contribuir para a retirada do 
Estado em favor do mercado, contribui para 
a reorganização da ação pública. Os autores 
retornam à discussão sobre o papel do Esta-
do, identificando sua centralidade na distri-
buição de alguma racionalidade neoliberal na 
governança da floresta amazônica. Os cená-
rios continuam turvos porque subsistem os 
grandes problemas de regularização fundi-
ária e/ou da corrupção, das ações das gran-
des empresas agrícolas, dos latifúndios, da 
criação extensiva de gado e de outros eventos 
econômicos compreendidos, por certo, den-
tro de certa lógica de relações de poder.

No capítulo “O Manejo em Florestas 
Comunitárias na Amazônia Brasileira”, Ma-

nuel Amaral Neto, Paulo Amaral, Katiuscia 
Fernandes e Marcelo Carneiro se detêm na 
análise no uso de florestas comunitárias por 
meio do manejo florestal comunitário e fami-
liar como alternativa para o fortalecimento da 
gestão territorial, governança florestal e gera-
ção de renda por meio do uso planejado de 
diferentes recursos florestais por populações 
locais, tais como comunidades indígenas, ri-
beirinhas, seringueiros, colonos, produtores 
familiares em geral. Fenômeno recente, o 
manejo florestal implementado por comu-
nidades é crescente desde a segunda metade 
da década de 1990, estando diretamente re-
lacionado aos interesses dos governos, à im-
plantação do Programa Piloto para Proteção 
das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7) ao 
aumento do rigor dos órgãos de fiscalização e 
controle ambiental na comprovação fundiária 
para aprovação de planos de manejo.

Também é problematizada a questão 
da viabilização das florestas comunitárias 
passíveis de planos de manejo e a lacuna que 
há, pelo governo brasileiro, de uma política 
pública para o manejo florestal comunitário, 
a despeito da vigência de uma lei da gestão 
de florestas públicas. Diante desse cenário, os 
autores ponderam sobre os desafios – a fragi-
lidade dos processos de licenciamento, a in-
definição fundiária, a falta de assessoria téc-
nica, a dificuldade de acesso a financiamento, 
a limitação em acessar mercados – e oportu-
nidades para consolidação das florestas co-
munitárias na Amazônia brasileira através do 
manejo florestal comunitário e familiar. Inva-
riavelmente a compreensão sobre o manejo 
florestal comunitário e familiar como fonte 
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importante de abastecimento do mercado 
florestal é inseparável do tema da geração de 
renda das famílias. Os autores se depararam 
com formas diversas de manejo comunitá-
rio de florestas: por conta própria, em parce-
ria com empresários etc. Em se tratando de 
Amazônia não se pode dissociar essa discus-
são da realidade dos intensos conflitos pela 
posse da terra e dos recursos naturais.

Em “Florestas, Mercado e Sociedade: 
limites institucionais para a sustentabilida-
de”, João Vicente Lima discute a construção 
de uma teia de instituições e de valores ins-
titucionais que sustentam as novas dinâmicas 
ligadas à produção e consumo de madeiras e 
produtos da floresta circunscritas aos proces-
sos de certificação ambiental, notadamente o 
Selo Verde. O fenômeno econômico e técnico 
da produção de madeiras é disposto sob vários 
ângulos de análise para testar o peso das vari-
áveis da política, dos processos sociais, dentre 
outros, que perpassam a forma convencional 
de abordagem do uso de florestas no contex-
to imbricado e efetivo em que se incluem os 
discursos para uma sociedade sustentável, por 
mais frágil que esta noção possa parecer. São 
examinados os padrões que devem ser assu-
midos pelas empresas do setor florestal, que, 
pressionadas pelas demandas do cidadão-
consumidor, são instadas a assumirem novos 
valores, o que afeta, em alguma medida, as 
próprias características desse setor produtivo.

Lima sugere, a despeito da distância que 
parece haver entre a atuação do setor produ-
tivo e as pressões políticas heterogêneas a que 
as empresas são submetidas, que é a partir da 
reconfiguração das relações entre esses dois 

polos (empresa x sociedade civil) que ganha 
inteligibilidade a ressignificação da função 
econômica no segmento florestal brasileiro. 
Nesse novo contexto, as empresas devem criar 
estruturas organizacionais para lidarem com 
questões externas advindas da sociedade civil 
e dos organismos reguladores do Estado, ao 
mesmo tempo em que essas influências afe-
taram a própria cultura organizacional das 
empresas, em maior ou menor grau, depen-
dendo do nível de adesão às novas práticas. 
Os cenários do presente e do futuro estão em 
aberto, e muito da chave-explicativa tem a ver 
com as conexões entre a produção (mundo 
das empresas) e o consumo (cidadão-consu-
midor que nos atos de consumo realiza valo-
res não econômicos) inicialmente, e, ainda, de 
outras dinâmicas e processos socioambientais 
de maior e menor alcance.

Em “Certificação florestal: origens, 
atores e controvérsias sobre a melhor forma 
de promover o manejo florestal e combater o 
desmatamento”, Marcelo Sampaio Carneiro 
analisa toda a polêmica que cerca o fenôme-
no da certificação florestal relativamente à 
sua capacidade para a redução do desmata-
mento das florestas tropicais e dos supostos 
benefícios para as populações da floresta. O 
autor centra sua atenção sobre os atores na-
cionais e internacionais que, em concorrência 
e/ou consenso, sustentam os dois principais 
sistemas de certificação: Forest Stewardship 
Council (FSC) e o Programa de Reconheci-
mento de Sistemas de Certificação Florestal 
(PEFC). Carneiro reconstitui um histórico de 
ações valorativas e interessadas que permite o 
entendimento dos cenários ecopolíticos que 
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culminaram com a criação de um e outro sis-
tema de certificação florestal.

Invariavelmente o leitor tem em mãos 
as sutilezas dos projetos de sociedade e de 
poder que cercam as intervenções dos gru-
pos que propõem os sistemas FSC e PEFC. 
Em um e outro sistema, as dimensões dos 
fatores nacionais e dos mercados ganham 
maior ou menor importância em uma equa-
ção sociopolítica dificílima porque implica 
em produção de consensos com respeito aos 
regramentos que disciplinam a exploração 
florestal, a começar pelas soluções técnicas e 
os mecanismos de gestão e de representação 
das organizações. Carneiro permite ao leitor 
estimar a importância de umas das soluções 

institucionais mais criativas e efetivas imple-
mentadas no contexto espinhoso em que são 
discutidos os caminhos da sustentabilidade 
no Brasil e no mundo. Carneiro, em seu re-
alismo, problematiza o fenômeno da criação 
e expansão de um mercado verde de madei-
ras e produtos florestais sem os vieses insu-
portáveis de um criticismo redutor que em 
bases irracionalistas não aceitam quaisquer 
soluções que invoquem a variável mercado, 
e nem tampouco de um euforismo ligeiro 
sobre uma solução final e perfeita à mão que 
os sistemas de certificação parecem sugerir 
aos incautos.

Em “Política florestal e conflitos so-
cioambientais na rodovia Cuiabá-Santa-
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rém (BR-163)”, Simy Correa, Edna Castro e 
Sabrina Nascimento discutem os efeitos da 
criação de diferentes tipos de Unidades de 
Conservação na região sudoeste do Estado 
do Pará, destacando o caso da Floresta Na-
cional do Jamanxim, cuja criação provocou a 
reação de diversos atores sociais (fazendeiros, 
madeireiros, garimpeiros etc.), acirrando ain-
da mais o processo, já bastante conflituoso, de 
disputa pelos recursos naturais na região.

Como mostram as autoras, se, em um 
primeiro momento, o processo de criação de 
Unidades de Conservação apresenta efeitos 
importantes na contenção do desmatamento, 
a reação posterior de diferentes atores sociais 
pode levar à retomada da destruição da flo-

resta primária, colocando em questão a eficá-
cia dessa estratégia governamental. O traba-
lho questiona ainda o processo de criação de 
Florestas Nacionais, e a forma com a qual  ele 
vem sendo conduzido pelo Serviço Florestal 
Brasileiro, que, em algumas situações, não es-
taria reconhecendo o direito de populações 
tradicionais, como é o caso já citado da Flona 
do Crepori, no Estado do Pará.

Marcelo Sampaio Carneiro, 
Manuel Amaral Neto e 

Edna Maria Ramos Castro
São Luís/Belém, outubro de 2013
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caPÍtUlo 1
Interações entre regulação pública e privada: a influência da certificação florestal privada sobre a 
renovação da ação pública na Amazônia brasileira

Stephane Gueneau e Isabel Garcia Drigo

1. Introdução
O desmatamento e a degradação acele-

rada das florestas tropicais estão entre os pro-
blemas ambientais globais contemporâneos 
mais marcantes. Apesar de muitos acordos 
e organizações internacionais que tratam de 
uma forma ou de outra do uso dos recursos 
florestais, os muitos princípios, normas e re-
gras relativos ao uso da floresta não levaram 
a uma solução para o problema da perda das 
florestas tropicais. Além disso, as negociações 
para estabelecer um acordo internacional es-
pecífico para as florestas falharam. A gover-
nança florestal internacional é marcada por 
inúmeras medidas, mas a maior parte delas 
não impõe restrições e tem pouco efeito so-
bre o estado das florestas tropicais. 

Nacionalmente, as abordagens tradi-
cionais das políticas públicas orientadas para 
a proteção e gestão das florestas, que foram 
implantadas ao longo dos últimos vinte anos, 
são frequentemente criticadas pela sua inefi-
ciência. Isto é particularmente verdadeiro na 
Amazônia brasileira, onde as medidas imple-
mentadas não conseguiram estancar a perda 
de florestas (BAUCH et al., 2009; BANERJEE 
et al., 2009). A eficácia da política florestal é 
geralmente afetada pela fraca aplicação da lei 

e pela corrupção dos agentes públicos encar-
regados de sua implementação (SMITH et 
al., 2003). Além disso, muitas medidas pre-
vistas em outras políticas públicas afetam, di-
reta ou indiretamente, as florestas. Exemplo 
que ilustra bem essa afirmação é a concessão 
de subsídios pelo governo para apoiar ativi-
dades produtivas que são responsáveis pela 
conversão de florestas para outros usos, tais 
como a indústria de carne bovina na Amazô-
nia (MARGULIS, 2003; SMERALDI & MAY, 
2008) ou a indústria do papel na Indonésia 
(DURAND, 1993).

Quando as florestas cobrem grande 
parte dos territórios nacionais nos trópicos, 
são muitas vezes vistas pelos governos como 
áreas improdutivas, de baixo valor e de pouca 
utilidade para promover o desenvolvimen-
to do país, razão pela qual os governos gos-
tariam de exercer mais controle sobre toda 
essa área. Não é de estranhar, portanto, que 
muitas políticas públicas visam conquistar 
os territórios florestais para, em primeiro lu-
gar, explorar os seus vastos recursos naturais 
e, em segundo, para integrar estas regiões ao 
espaço nacional. Isto ocorre também para 
protegê-los contra possíveis reivindicações 
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territoriais de países vizinhos ou implantação 
de atividades ilegais, como o cultivo e tráfico 
de entorpecentes. No Brasil, por exemplo, o 
desmatamento ligado ao movimento de colo-
nização da Amazônia, na década de 1970, foi 
impulsionado por um desejo do governo mi-
litar de ocupar este território, sobretudo por 
razões geoestratégicas, uma política conheci-
da pelo slogan “Integrar para não entregar” 
(DE MELLO & THERY, 2003). 

Diante dessas contradições e falhas de 
ordem pública, assistimos mudanças signi-
ficativas nos últimos anos na tentativa de 
suplantar os problemas da gestão dos terri-
tórios florestais. Os instrumentos clássicos 
de planejamento e o próprio poder das au-
toridades reguladoras do uso florestal foram 
cada vez mais contestados ao longo dos últi-
mos vinte anos. Ao mesmo tempo, acordos 
privados que surgiram gradualmente ganha-
ram mais importância. No início dos anos 
1990, após o fracasso do estabelecimento de 
um acordo internacional sobre as florestas, 
um novo dispositivo destinado a contribuir 
para a gestão de questões florestais globais 
surgiu no âmbito  das principais organiza-
ções ambientais. Em 1993, vários atores não 
estatais, como Organizações Não Governa-
mentais (ONGs) e empresas preocupadas 
com sua reputação ambiental, criaram o 
FSC (Forest Stewardship Council), uma orga-
nização dedicada à implantação de sistema 
de certificação da gestão florestal.

O dispositivo do FSC foi projetado para 
regular as atividades econômicas mediante a 
definição e aplicação voluntária de normas de 
boas práticas ambientais e sociais. Os padrões 

são desenvolvidos por meio de arenas de di-
álogo estruturadas no âmbito internacional, 
que incluem atores não estatais com diferentes 
interesses e visões. Esses padrões diferem dos 
códigos de conduta de responsabilidade social 
e ambiental que as empresas desenvolvem. 
Sua aplicação é feita em uma base voluntária. 
O controle da conformidade é confiado a um 
organismo de terceira parte que emite um cer-
tificado de conformidade com base nos resul-
tados de auditorias. O empreendimento que 
obtém a certificação pode usar um selo nos 
seus produtos e, desta forma, ter acesso a um 
segmento de consumidores “preocupados” 
com as questões ambientais. As característi-
cas do dispositivo de certificação voluntária 
do FSC levaram alguns pesquisadores a cha-
má-lo, semelhantemente a outros sistemas de 
certificação, de sistema de gestão não estatal 
orientado para o mercado (non-state market 
driven governance) (CASHORE, 2002).

A certificação da gestão florestal pro-
movida pelo FSC rapidamente encontrou um 
campo de aplicação e contribuiu para a revi-
talização das discussões florestais internacio-
nais (PATTBERG, 2005). O FSC certamente 
suscitou esperança e entusiasmo nos ambien-
talistas. Pela primeira vez, um dispositivo 
permitiria ter garantias de implantação real 
no campo, de modos de gestão responsável 
das florestas tropicais. A intenção era se afas-
tar do discurso e das boas intenções para se 
concentrar na gestão prática no campo. 

Por suas várias características, pode-
mos distinguir claramente as bases da certi-
ficação da gestão florestal nos princípios da 
economia neoclássica: uso de mercados para 



19  

•
Sociedade, Florestas e Sustentabilidade

resolver problemas, o recuo do poder públi-
co, a liberdade das atividades empresariais, 
a eficiência econômica. O FSC surgiu após 
uma crítica do desempenho dos Estados para 
fazer face ao problema da perda das flores-
tas por meio de um mecanismo intergover-
namental restritivo (HUMPHREYS, 2006). 
Na abordagem proposta pelo sistema de cer-
tificação do manejo florestal do FSC, a ação 
pública é capturada por atores não estatais. 
É o consumidor quem deve desempenhar o 
papel principal em mudanças nas práticas 
dos madeireiros, fazendo escolhas com base 
em informações disponíveis no momento da 
compra. Estas informações são passadas ao 
consumidor pelo selo aplicado nos produtos 
que sinalizam se eles provêm de uma floresta 
cuja gestão foi certificada. A atividade madei-
reira não é de modo algum posta em ques-
tionamento: o crescimento do setor florestal 
é possível por meio de uma internalização 
das externalidades ambientais, rotulagem, 
privada e voluntária, não prejudiciais ao livre 
comércio. A exploração industrial das flores-
tas que fora denunciada como produtora de 
efeitos ambientais indesejáveis torna-se, com 
a certificação, a solução do problema. 

O surgimento desses dispositivos de 
certificação privada comporta muitas ques-
tões sobre as mudanças políticas a que induz, 
em especial das relações entre o “público” e 
“privado”. Qual o significado do peso cres-
cente de atores privados na governança flo-
restal global? Como atores públicos e priva-
dos combinam os seus interesses e modos de 
ação para dar à luz novas formas de gover-
nança dos problemas florestais? 

Avançar no entendimento da complexi-
dade das relações público-privadas é o obje-
tivo desta contribuição. Para isso, analisamos 
os dispositivos colocados em prática para 
enfrentar os problemas de desmatamento e 
degradação da floresta amazônica brasileira. 
O artigo principia com uma revisão das bases 
teóricas que permitem analisar as interações 
entre a regulação pública e privada e, mais 
especificamente, o surgimento do dispositi-
vo privado de certificação florestal. A segun-
da seção apresenta as recentes mudanças na 
gestão pública florestal na Amazônia brasi-
leira e o lugar da certificação privada nesse 
contexto. Na sequência, discute-se como o 
surgimento de novos sistemas de certificação 
privados pode reconfigurar as relações entre 
o setor público e o privado. Na terceira, ins-
pirando-se na base teórica apresentada e na 
descrição das evoluções da gestão florestal na 
Amazônia, são apresentados cenários hipoté-
ticos que mostram como as relações público
-privadas podem ser recompostas, de forma 
que, dependendo do desenvolvimento das 
atuais políticas e mecanismos de controle, 
levantam-se questões sobre os possíveis ca-
minhos da governança florestal no caso bra-
sileiro. Por fim, traçamos algumas conclusões 
diante das análises conduzidas.

2. Interações entre regulamentação pú-
blica e privada: uma base teórica

Alguns autores apoiam a proliferação 
de sistemas de certificação privados em um 
número crescente de áreas sob o argumento 
da perda de eficácia dos instrumentos de co-
mando e controle tradicionais, implantados 
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pelos Estados (HAUFLER, 2003). Entretanto, 
mesmo que os sistemas de certificação pri-
vados tenham se desenvolvido fortemente 
nos últimos quinze anos, o papel dos gover-
nos continua a ser importante na gestão dos 
problemas florestais (GUENEAU & TOZZI, 
2008). As diversas ferramentas das políticas 
públicas, tais como impostos, subsídios, re-
gulamentos etc., não desapareceram dando 
lugar aos instrumentos privados, e as inte-
rações entre os dispositivos públicos e priva-
dos são extremamente complexas (TOZZI & 
GUENEAU, 2011). Essas interações levantam 
questões que vão muito além de uma afirma-
ção simplista que tenderia a ver o surgimento 
de acordos privados como uma forma eficaz 
de abordar as falhas políticas públicas. Como 
o Estado pode intervir em relação à certifica-
ção privada?

Com base em nosso trabalho anterior 
(GUENEAU e TOZZI, 2008; TOZZI & GUE-
NEAU, 2011), podemos fornecer algumas res-
postas para essa questão, argumentando que 
o Estado tem seis grandes meios de ação para 
interagir com sistemas de certificação florestal 
privados. Em primeiro lugar, como proprie-
tário das florestas, o governo pode escolher 
certificar ou não as florestas de domínio do 
Estado. O Estado pode, também, optar por 
colocar as florestas públicas sob concessão, 
exigindo – ou não – que os concessionários 
adotem normas de gestão semelhantes às que 
são certificadas por entidades privadas.

Uma segunda maneira de intervenção 
possível por parte do poder público se dá pela 
edição de leis e regulamentos. O que se de-
nominará de Estado regulador. As normas 

publicadas, mesmo sem ter a certificação pri-
vada como alvo direto, podem restringir ou 
fazer avançar o desenvolvimento da certifica-
ção. Por exemplo, a existência (ou a ausência) 
de regras que ditam a exigência de planos de 
manejo, sua qualidade técnica e a própria 
fiscalização do cumprimento dos planos ou, 
ainda, regulamentos definindo a posse e uso 
das terras florestadas, entre outras. Os gover-
nos podem também tentar enquadrar a certi-
ficação ou fazer a certificação obrigatória. 

O denominado Estado coletor pode 
optar por acionar o mecanismo de tributação 
para criar incentivos que podem beneficiar a 
busca por certificação, por intermédio, por 
exemplo, de isenções fiscais. Tais ferramen-
tas fiscais podem ser usadas para desenco-
rajar madeireiros que não adotam normas 
equivalentes àquelas desenvolvidas pelos or-
ganismos de certificação privada. O Estado 
também pode atuar por meio de tributação 
contra os setores que competem com o ma-
nejo florestal sustentável (agricultura, mine-
ração etc.).

O Estado investidor pode escolher 
subsidiar os atores que se engajam na certi-
ficação, ou simplesmente subsidiar organis-
mos de certificação privados. Ou vice-versa, 
os governos podem implantar uma política 
de subsídios para os setores que não buscam 
a certificação e que mantêm práticas ambien-
tais repreensíveis, desencorajando, assim, o 
compromisso com a certificação e exacerban-
do a concorrência entre o manejo florestal 
sustentável e os outros setores subsidiados.

A penúltima categoria é o Estado com-
prador. Nessa hipótese, é pelo mecanismo 
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das compras públicas de produtos certifica-
dos que o governo incentiva a certificação. 
Um exemplo desse comportamento é o ob-
jetivo de governos europeus de atingir 100% 
de compras públicas responsáveis. Isso é par-
ticularmente importante, pois os órgãos do 
Estado (incluindo entidades públicas descen-
tralizadas), geralmente estão entre os primei-
ros usuários de madeira em um país.

Finalmente, o Estado controlador 
pode escolher delegar a gestão florestal para 

as entidades privadas, que o farão por meio 
do instrumento da certificação. Nesse caso, 
os serviços florestais do Estado verificam se 
as práticas dos sistemas de certificação são 
consistentes com as leis nacionais (por exem-
plo, o respeito às normas de manejo florestal 
etc.). Mas essa função de controle do Estado 
tem um papel particularmente importante a 
desempenhar no que diz respeito a controlar 
e punir a exploração ilegal das florestas que 
competem com o manejo florestal sustentável.

Quadro 1 - Os meios de ação do Estado em relação à certificação

Papel do 
Estado Pró-certificação privada Contra a certificação privada

Proprietário Busca incentivar e apoiar a certificação 
das florestas sob domínio do Estado.

Não investe para a certificação das florestas sob do-
mínio público ou busca certificá-las por meio de 
uma certificação pública.

Regulador 
Elabora e publica leis e regulamentos 
que favorecem o desenvolvimento da 
certificação.

Elabora leis e regulamentos (p.ex. leis fundiárias) 
que criam obstáculos ao desenvolvimento da certi-
ficação ou desencorajam a certificação privada.

Coletor Concede isenções fiscais para a ativida-
de do manejo florestal certificado. 

Concede isenções fiscais para setores concorrentes 
(agropecuária, mineração etc.).

Investidor 
Desenha e concede subsídios para orga-
nismos de certificação ou para empre-
sas certificadas. 

Desenha e concede subsídios para setores concor-
rentes (agropecuária).

Comprador Fixa objetivos de compras públicas de 
madeira certificada.

Vendas de produtos certificados para entidades pri-
vadas ou para mercados externos. 

Controlador

Delega o controle do manejo florestal 
certificado para organismos de certifi-
cação privada; fortalecimento do con-
trole das atividades ilegais.

Enfraquecimento do controle de atividades ilegais.

Fonte: Elaborado pelos autores

Esses diferentes modos de ação (Ver 
Quadro 1 acima) mostram que o Estado está 
longe de ser um ator neutro e passivo em re-

lação ao desenvolvimento de sistemas de cer-
tificação privados. Longe de testemunhar um 
substituto para a regulação pública de meca-
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nismos privados, parece, sim, que o Estado 
tem a opção de usar instrumentos particula-
res para fins estratégicos.

No entanto, se essa grade de análise é 
útil para decifrar o papel do Estado em sua 
relação com o surgimento de acordos priva-
dos, ela não nos permite analisar em detalhes 
como as articulações entre os setores público 
e privado são recompostas para transformar 
ação pública, e quais são as consequências 
dessas reconfigurações.

Dada a popularidade conferida à certi-
ficação florestal nas discussões internacionais 
sobre as florestas e numerosos estudos so-
bre a influência da certificação (GUENEAU, 
2009; PATTBERG, 2006; GULDBRANSEN, 
2010), não se pode deixar de pensar sobre a 
influência que este dispositivo tem tido sobre 
a evolução das políticas públicas. A questão 
que se coloca é esta: sistemas de certificação 
privados podem ter um efeito estruturante, 
reforçando as políticas florestais, à medida 
que sobem o nível das normas de gestão? 
Alguns trabalhos já abordaram esta questão 
(CASHORE et al., 2007).

Por outro lado, também se pode fazer a 
seguinte pergunta: podem os sistemas de cer-
tificação privada estar na origem de efeitos 
indiretos que contribuem para fixar o nível 
geral das normas de gestão florestal, levando 
os Estados a optar por sair do setor florestal 
por meio de uma delegação de funções de 
gestão a entidades privadas certificadas? Tal 
hipótese foi levantada várias vezes por ONGs 
que temem que a imagem fornecida pelos 
bons alunos que aderem à certificação possa 
mascarar situações muito mais difíceis que 

afetam a maior parte dos outros operadores 
florestais não certificados. Em tal cenário, em 
função da limitação da certificação, os efeitos 
indiretos podem ser negativos. 

Como ressaltado anteriormente, é 
provável que a gama de instrumentos de 
política pública disponíveis para os Estados 
fará com que estes continuem a desempe-
nhar um papel na gestão dos problemas flo-
restais. A capacidade de influência entre as 
diferentes categorias de atores envolvidos na 
floresta – exportadores de madeira, agricul-
tores, operadores do setor agrícola e ONGs 
ambientais – terá um lugar relevante na de-
finição das políticas. Nesse caso, as questões 
que se colocam são: em que medida os go-
vernos criam obstáculos ao desenvolvimen-
to de sistemas de certificação privados? Ou, 
inversamente, em que medida os governos 
apoiam as iniciativas privadas, na perspec-
tiva de uma abordagem complementar, ob-
jetivando reforçar, mutuamente, os sistemas 
público e privado? 

Essas perguntas sobre as interações en-
tre as esferas pública e privada podem ser es-
truturadas com o auxílio da tipologia desen-
volvida por Cashore et al. (2011). Os autores 
propõem quatro tipos de interação que po-
dem ser resumidos como: apropriação, hibri-
dação, simbiose e “greenwashing” (ou desvio). 

A apropriação refere-se a uma cap-
tação dos sistemas de certificação privados 
por governos, que favorecem a sua adoção. 
Como mostra Cashore (2002), esquemas de 
certificação privados – que ele denomina de 
“sistemas não estatais comandados pelo mer-
cado” (da sigla em inglês NSMD ou non-sta-
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te market-driven) – influenciam o compor-
tamento dos atores no sistema de produção 
sem recorrer a qualquer autoridade governa-
mental. A autoridade é derivada da manipu-
lação do mercado por entidades não estatais. 

Contornando o poder público, os siste-
mas de certificação privados podem condu-
zir os governos a reafirmar a sua autoridade, 
transformando normas privadas em dispo-
sitivos normativos regulamentares. Tal apro-
priação pode ser encontrada, por exemplo, 
no domínio da agricultura biológica, no qual 
as normas de certificação foram absorvidas 
no sistema de regulamentação. Outras confi-
gurações mais sutis são concebíveis, como a 
possibilidade de uma padronização pública 
das normas privadas. No setor florestal, tal 
iniciativa já foi observada. O exemplo vem do 
Reino Unido, onde, com base em um padrão 
público desenvolvido na década de 1990, um 
processo participativo para desenvolver outro 
padrão (UK Woodland Assurance Standard - 
UKWAS) foi conduzido. Este último engloba 
os dispositivos privados de certificação do 
FSC e do PEFC (Program for the Endorsement 
of Forest Certification Schemes). Em decorrên-
cia desse processo, o novo padrão pôde ser re-
conhecido pelas entidades citadas. Os gover-
nos podem também estimular o surgimento, 
ou tomar parte ativa, em um sistema de cer-
tificação concorrente que se tornará o siste-
ma dominante de certificação. Tal estratégia 
pode ser observada em muitos países, onde 
as iniciativas internacionais agrupadas sob a 
bandeira do PEFC surgiram. Por exemplo, na 
Malásia, com o estabelecimento do Malaysian 
Timber Certification Council (MTCC).

A hibridação refere-se à forma de inte-
ração pela qual um dispositivo de certifica-
ção privado e uma política pública possuem 
diferentes funções, trabalham em direção a 
objetivos semelhantes. Este é o caso quando 
os sistemas de certificação privados podem 
alcançar os objetivos do governo. Na área flo-
restal, por exemplo, a certificação inclui como 
um aspecto fundamental o cumprimento das 
leis em vigor e, como tal, ajudam a reforçar 
a aplicação da lei em alguns países onde as 
funções de controle são pouco exercidas pe-
las autoridades florestais do Estado. Esse é o 
caso típico de governança sem governo (RO-
SENAU e CZEMPIEL, 1992).

O caso da relação simbiótica entre a ini-
ciativa privada e políticas públicas bem dis-
tintas se dá por meio do seu reforço mútuo. 
Nessa configuração, os dispositivos privados 
não cumprem apenas a função de corrigir as 
deficiências de ordem pública. Os dispositi-
vos públicos e privados se complementam 
a fim de atingir metas altas e elevar o nível 
global das normas de gestão. Por um lado, as 
iniciativas de certificação privadas servem 
como uma agulhada para chamar a atenção 
para a necessidade de elevar as normas de 
gestão. Por outro lado, as políticas públicas 
usam uma variedade de instrumentos para 
favorecer a certificação.

A última forma de interação entre os 
dispositivos públicos e privados descritos por 
Cashore et al. (2011) é semelhante a uma forma 
de desvio da ação. Os autores acreditam que os 
regimes privados de certificação, quando são 
incentivados, como é o caso do setor florestal, 
podem desviar a atenção da política pública de 
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problemas maiores. Na África Central, a aten-
ção centrou-se nos últimos anos sobre o rápido 
desenvolvimento da certificação florestal. Tal 
desenvolvimento foi apoiado pelos governos 
e agências de cooperação. No entanto, outras 
questões, como a regulação do setor informal, 
não foram objeto de políticas públicas, embo-
ra os volumes produzidos pelo setor informal 
possam ser superiores aos exportados pelo 
setor industrial (CERUTTI & LESCUYER, 
2011). Em outras regiões, o fato de se con-
centrar em oportunidades para reduzir o des-
matamento devido à expansão da agricultura 
comercial, utilizando o instrumento de certi-
ficação, instaurou uma crença de que se pode-
ria efetivar a certificação. Entretanto, alguns 
fatores críticos para o desmatamento, como o 
problema fundiário, não podem encontrar so-
luções por meio da certificação. Cashore et al. 
(2011) falam, ainda, de “greenwashing”, no qual 
os sistemas de certificação privados instauram 
tais formas de crença. 

A essa tipologia desenvolvida por 
Cashore et al. (2011) há de se acrescentar uma 
categoria adicional (Quadro 2). Tal categoria 
compreende as relações conflituosas entre os 
governos e as autoridades florestais de um 
lado e de alguns outros sistemas de certifi-
cação privados. Em muitos casos, os agentes 
governamentais veem com maus olhos o sur-
gimento de sistemas de certificação privados 
com os quais eles não estão envolvidos ou não 

podem controlar. As políticas públicas são 
influenciadas por diferentes grupos de inte-
resse, incluindo alguns lobbies industriais que 
possam ter interesse de impedir o desenvol-
vimento de certificações privadas dirigidas 
por organizações ambientais. Nesses casos, é 
concebível que os governos não busquem se 
apropriar de alguns sistemas de certificação 
privados, mas, ao contrário, tentem impedir 
seu desenvolvimento. Diversas estratégias são 
possíveis para alcançar esse fim.

Em primeiro lugar, o desenvolvimento 
do sistema de certificação privado pode ser 
impedido por leis gerais ou pela ausência de 
regulamentação. As legislações fundiárias são 
aquelas que, sem dúvida, podem ter o efeito 
mais poderoso em termos de evolução da 
certificação privada, uma vez que são os Esta-
dos que concedem (ou não) aos empresários 
o direito de posse e uso sobre os recursos flo-
restais. Em segundo lugar, o desenvolvimento 
de certificação também pode ser prejudicado 
em razão de falha intencional (ou não) dos 
serviços públicos. Por exemplo, o fato de re-
cusar ou adiar a aprovação de planos de ma-
nejo florestal de empresas que buscam um 
certificado ou precisam renová-lo pode fre-
ar o movimento de certificação. Finalmente, 
os serviços florestais públicos, responsáveis 
também pela gestão do domínio florestal do 
Estado, podem simplesmente se recusar a 
aderir aos sistemas de certificação privados.
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Quadro 2 - Tipologia das interações público-privadas na gestão florestal

Tipo de relação Conflito Apropriação Simbiose Hibridação Desvio

Características

O Estado atua 
fortemente por 
meio de políticas 
públicas contrá-
rias ao sistema 
de certificação 
privado. Desta 
forma, o desen-
volvimento deste 
fica limitado.

Os dispositivos 
privados são 
integrados nas 
regulações pú-
blicas ou sofrem 
forte concorrên-
cia dos dispo-
sitivos públicos 
similares.

As políticas pú-
blicas e os dispo-
sitivos privados 
se reforçam 
mutuamente a 
fim de elevar 
as normas de 
gestão no âmbito 
global.

As políticas 
públicas são 
fracas. Os dispo-
sitivos privados 
garantem o 
cumprimento da 
função pública, 
notadamente de 
controle.

Os dispositivos 
privados masca-
ram ou retardam 
o desenvolvi-
mento das políti-
cas públicas, que 
já são fracas.

Influência do poder público Influência das dinâmicas privadas

Fonte: Elaborado pelos autores

3. Gestão pública e privada das florestas 
no Brasil: reconfigurações e o lugar da certifi-
cação florestal

Entre os anos de 2006 e 2012, as leis e os 
regulamentos que definiram as formas de ges-
tão pública e privada e estabeleceram as regras 
do sistema de gestão florestal sofreram várias 
transformações no Brasil. A principal legisla-
ção brasileira que regula o uso dos recursos 
florestais é o Código Florestal Brasileiro, cuja 
primeira versão é de 1934, modificada pela lei 
nº 4.771, de 15 de setembro de 1965. 

Vários projetos de lei tramitavam no 
parlamento brasileiro a fim de modificar o 
texto de 1965, que já possuía inúmeras alte-
rações por decretos regulamentadores e Me-
didas Provisórias. Mas foi entre os anos de 
2009 e 2012 que o país presenciou uma ver-

dadeira queda de braço entre representantes 
dos ruralistas e dos ambientalistas em torno 
da reforma do Código. Na visão dos ruralis-
tas, o Código Florestal de 1965 promovia a 
“insegurança jurídica no campo” por prever 
punições para os produtores rurais que, com 
incentivos governamentais, avançassem so-
bre as reservas legais e áreas de proteção per-
manente em porções da Mata Atlântica, do 
Cerrado e da floresta amazônica, com a fina-
lidade de implantar suas lavouras e pastagens. 

A pressão para a reforma do Código por 
parte dos ruralistas cresceu quando da regu-
lamentação da Lei de Crimes Ambientais (lei 
nº 9.695, de 1998), que definiu um prazo para 
os proprietários providenciarem a averbação 
da área de reserva legal florestal à margem da 
escritura do imóvel. Ficava sujeito a multas e 
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embargos das licenças para produzir quem não 
o fizesse. Para quem havia desmatado a área de 
Reserva Legal além da porcentagem permiti-
da, não havia o que averbar e seria admitir um 
ilícito ambiental, sujeitando-se às penalida-
des previstas (SPAVORECK et al., 2011). Daí 
a forte reação da ala dos ruralistas, que usou 
sua força para fazer avançar a reforma da lei. 
Após muitas idas e vindas de textos legais, um 
Novo Código Florestal foi aprovado, em maio 
de 2012, com ambos os lados insatisfeitos. 

Na visão dos ambientalistas, as flexibili-
zações introduzidas no Novo Código Florestal 
representam o enfraquecimento da legislação 
ambiental brasileira, pois concedem anistia a 
quem desmatou além do permitido pela lei 
até junho de 2008. O texto final aprovado na 
Câmara dos Deputados foi objeto de alguns 
vetos presidenciais e uma Medida Provisória 
(MP nº 571, de 25 de maio de 2012) elabora-
da pelo Poder Executivo foi publicada a fim de 
mudar pontos da nova lei. Segundo Lima (co-
municação pessoal2), Não há espaço aqui para 
nos aprofundarmos na análise do Novo Códi-
go Florestal Brasileiro e nos impactos sobre as 
florestas remanescentes que as mudanças nas 
regras podem causar. O que é importante reter 
é que tanto o Código Florestal de 1965 quanto 
o Novo Código Florestal de 2012 preveem a 
exploração florestal em propriedades privadas 
e em florestas públicas nos biomas brasileiros. 
Nas propriedades privadas, a exploração de 
produtos madeireiros e não madeireiros sem-
pre pôde, e ainda pode, ser feita na porção que 
forma a Reserva Legal de cada propriedade. 

Mesmo com todas as mudanças contes-
táveis, o Novo Código Florestal não alterou 
a porcentagem de área que deve ser mantida 
como Reserva Legal. Para o bioma amazô-
nico, permanece a exigência de que 80% da 
superfície da propriedade seja mantida como 
reserva florestal. A porcentagem pode cair 
para 50% nas regiões onde um processo de 
Zoneamento Econômico Ecológico (ZEE) si-
nalizou as áreas de consolidação da agrope-
cuária. Mesmo que o tamanho possa variar, 
ainda assim, cada propriedade privada na 
Amazônia brasileira deve manter ou recupe-
rar uma área florestal nativa. Como mencio-
nado anteriormente, essa superfície é passível 
de exploração madeireira desde que um pla-
no de manejo florestal sustentável tenha sido 
aprovado e uma licença de exploração tenha 
sido expedida. As regras mais específicas que 
determinam como deve ser feita a exploração 
florestal de produtos madeireiros estão dis-
persas em inúmeras regulamentações (nor-
mativas, resoluções, entre outras, publicadas 
pelos órgãos governamentais e/ou colegiados 
federais e estaduais).

Mas, afinal, onde estão os estoques flo-
restais importantes e quem são os detentores 
desse potencial florestal e como eles efetiva-
mente podem usufruir do estoque florestal? 
No que tange à Amazônia Legal brasileira, 
constata-se que uma grande superfície de 
florestas (237 milhões ha) está ocupada por 
pessoas físicas e/ou jurídicas que reivindicam 
direitos privados sobre essas áreas (BRITO e 
BARRETO, 2009). Os autores que se debru-

2 Entrevista feita com André Lima, advogado do Instituto de Pesquisas da Amazônia (Ipam), por e-mail, em 27 mai.2012.
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çam sobre o tema mostram que esse número 
se divide entre: i) propriedades privadas reco-
nhecidas, registradas e tituladas (19 milhões 
ha); ii) propriedades sobre as quais existe um 
registro no órgão de terras, mas este não foi 
validado ainda (113 milhões ha); iii) as pos-
ses precárias (44 milhões ha); e iv) os assen-
tamentos da reforma agrária (61 milhões ha). 

Considerando-se apenas as proprieda-
des cadastradas (113 milhões ha) e as pos-
ses precárias (44 milhões ha), estima-se que 
existam 157 milhões de hectares na Amazô-
nia Legal sob apropriação privada. Segundo 
outras fontes (ISA, 2009), a Amazônia Legal 
possui, ainda, 97 milhões de hectares ocu-
pados por Unidades de Conservação (UCs), 
federais e estaduais. Na categoria de UCs, es-
tão incluídas as Áreas de Proteção Integral, 
as Florestas Nacionais (Flonas), as Florestas 
Estaduais (Flotas), as Reservas de Desen-
volvimento Sustentável (RDS) e as Reservas 
Extrativistas (Resex). Toda essa superfície é 
de domínio do Estado brasileiro. Porém, há 
muita sobreposição entre as áreas reivindica-
das como privadas e áreas públicas.

No início dos anos 2000, começou a se 
delinear uma ação estratégica para ocupar de 
forma “sustentável” o espaço florestal, diante 
da percepção de que os pequenos, médios e 
grandes posseiros estavam se aliando aos ma-
deireiros para tomar posse de terras ao longo 
das estradas (sobretudo da rodovia BR-163) 
para o estabelecimento de projetos agrope-
cuários (VERÍSSIMO e BARRETO, 2004). A 
aliança entre posseiros e madeireiros sempre 
foi benéfica para ambos. Os madeireiros con-
seguiam acesso ao valioso recurso madeireiro 

e os posseiros “limpavam” a terra para o esta-
belecimento das pastagens.

O governo brasileiro decidiu que era 
necessário organizar e controlar a explora-
ção madeireira. Uma das medidas foi am-
pliar a criação das Flonas e Flotas, permi-
tindo seu uso para a produção madeireira 
controlada e regulada (SCHNEIDER, ARI-
MA, VERÍSSIMO, 2000). 

O estatuto das Flonas e Flotas desde o 
início previa a possibilidade de sua destina-
ção ao “uso múltiplo sustentável dos recursos 
florestais e à pesquisa científica”. A ideia de 
conceder essas áreas para a iniciativa privada 
já existia. 

Outra parte do plano era decretar as 
Florestas de Produção, regularizando as ter-
ras devolutas, que são terras da União e dos 
Estados, apropriadas por agentes privados 
sob a alegação de posse feita, muitas vezes, 
por intermédio de títulos falsos. Mas, tanto 
para permitir a exploração madeireira nas 
Flonas e Flotas quanto para aumentar a rede 
de florestas públicas com foco na produção, 
faltava uma regulamentação específica que 
permitisse ao governo brasileiro colocar em 
marcha um sistema de concessões florestais.

O Brasil ensaiou por três vezes intro-
duzir um modelo de concessões florestais no 
país. A primeira tentativa ocorreu ainda nos 
anos 1970, em plena ditadura militar. Já no 
período democrático, no governo de Fernan-
do Henrique Cardoso, nova tentativa foi feita. 
Porém, o projeto de lei não caminhou devido 
às contestações que sofreu e às suspeitas de 
privatização das florestas nacionais e sua en-
trega ao capital estrangeiro.
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Em 2005, o governo de Luis Inácio Lula 
da Silva, com a ministra Marina Silva à frente 
do Ministério do Meio Ambiente, decidiu re-
tomar o projeto das concessões, reformando 
o antigo projeto (projeto de lei nº 4.776, de 
2005) para submetê-lo ao Congresso. Ressur-
giram as contestações referentes aos riscos à 
soberania nacional se grandes empresas es-
trangeiras pudessem “alugar” as florestas na-
cionais e, ainda, a possibilidade de exclusão 
dos pequenos produtores florestais e comu-
nidades do acesso às florestas. 

Na tentativa de responder aos temores 
dos críticos do sistema, o governo comple-
mentou o projeto anterior e propôs uma Lei 
de Gestão de Florestas Públicas. Entre outras 
mudanças institucionais, a lei criou o Serviço 
Florestal Brasileiro (SFB), órgão vinculado ao 
Ministério do Meio Ambiente, mas com ca-
racterísticas e funções de uma agência regu-
ladora independente. Em 2006, o Congresso 
aprovou a Lei de Gestão de Florestas Públicas 
(BRASIL, 2006).

Quanto às regras para as concessões, a 
lei estabeleceu prioridade para comunidades 
na concessão de florestas públicas já habita-
das por elas ou sobre as quais as comunidades 
tivessem reconhecido direito de uso. Porém, 
o principal foco da lei foi definir sob quais 
condições as empresas de capital nacional ou 
misto poderiam acessar os estoques florestais 
nas Flonas. 

Estabeleceu-se um Plano Anual de Ou-
torga Florestal, que deve ser aprovado pela 
Comissão para Gestão de Florestas Públicas 
(CGFLOP). Nesse processo é que são defini-
das as florestas nacionais passíveis de conces-

são e as prioridades. A criação da comissão 
visava conferir o caráter participativo que o 
Ministério do Meio Ambiente buscava impri-
mir no processo de elaboração das regras. 

A Lei de Gestão de Florestas Públicas 
instituiu também o Cadastro Nacional de Flo-
restas Públicas, que é responsável por mapear 
e registrar todas as florestas públicas brasilei-
ras. O governo obtém o apoio de atores não 
governamentais importantes como o Institu-
to do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 
(Imazon), do WWF-Brasil, Amigos da Terra 
e do próprio Greenpeace, um crítico ferrenho 
das concessões na África. 

É interessante ressaltar que algumas re-
gras dos contratos das concessões florestais 
incorporaram elementos do sistema de certi-
ficação privado do FSC. A análise da criação 
do sistema brasileiro de concessões florestais 
(DRIGO, 2010) revela que uma das razões 
para isso foi o fato de que o então diretor do 
Serviço Florestal Brasileiro recém-criado foi 
dirigente de um organismo de certificação 
que integra o sistema de certificação FSC e 
aplica o padrão FSC já há alguns anos. Des-
sa forma, era natural que a configuração da 
nova regulamentação se nutrisse do espírito 
do padrão pelas mãos de um gestor público 
com origens e passagem pela gestão privada.

Um exemplo claro da tentativa de ele-
var o nível de exigência e facilitar o caminho 
para a futura certificação das concessões ma-
deireiras foi a elaboração e incorporação nos 
contratos de uma série de critérios e indica-
dores econômicos, sociais e ecológicos pelos 
quais as ofertas técnicas e financeiras dos 
candidatos a uma concessão são avaliadas. 
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Os pretendentes a uma concessão devem pro-
por como atenderão aos critérios. Os crité-
rios se assemelham muito aos requisitos que 
as empresas têm de atender para obter uma 
certificação florestal do FSC. Por exemplo, o 
candidato à concessão deve gerar impactos 
sociais positivos, dizendo quantos empregos 
locais se compromete a criar. No quesito dos 
impactos ambientais, o pretendente deve se 
comprometer com índices mínimos de im-
pacto na floresta e em aperfeiçoar o aprovei-
tamento de resíduos. 

Além disso, as regras estabelecidas em 
contrato preveem, ainda, descontos no valor a 
ser pago anualmente pelos concessionários se 
estes conquistarem uma certificação florestal 
ou de qualidade (FSC, Cerflor, ISO 9001 ou 
14.000) concedida por organismo de certifi-
cação reconhecido. Independentemente de o 
concessionário buscar uma certificação priva-
da e voluntária, o Serviço Florestal Brasileiro 
previu que auditorias independentes devam 
acontecer a cada três anos nas concessões que 
vierem a ser outorgadas (DRIGO, 2010).

Mas a quem interessa as concessões de 
florestas públicas? A expectativa do governo 
era que dois tipos de empresários do setor 
madeireiro se interessassem pelas concessões. 

Um primeiro tipo seria aquele madei-
reiro que não detinha áreas florestais próprias 
e tinha de se abastecer de madeira por meio 
de arrendamentos de áreas ou de arranjos 
com grupos de assentados. Esse empresário 
poderia migrar para o sistema de concessões 
se o acesso à madeira ilegal ou predatória fos-
se dificultado. O governo decidiu, então, fe-
char o cerco contra a ilegalidade. A partir de 

2007, o Ministério do Meio Ambiente, sob a 
batuta da ministra Marina Silva, em um gran-
de esforço de coordenação, colocou em práti-
ca o PPCDAM (Plano de Prevenção e Com-
bate ao Desmatamento na Amazônia). 

O Plano, que envolvia treze ministérios 
e encontrava-se abrigado pela Casa Civil da 
Presidência da República, concentrou for-
ças no eixo de ação denominado Comando 
e Controle. A principal ação foi reforçar as 
ações de fiscalização com a presença de for-
ça policial federal na tentativa de frear o des-
matamento ilegal, notadamente nos Estados 
do Pará e Mato Grosso. Grandes operações 
de fiscalização foram deflagradas. Como re-
sultado, alguns Planos de Manejo Florestal 
irregulares foram cancelados ou paralisados e 
algumas empresas madeireiras que não con-
seguiam comprovar a origem legal de seu es-
toque de madeiras foram multadas e até mes-
mo fechadas. 

Por outro lado, outros prováveis inte-
ressados nas concessões florestais seriam os 
empresários que já mantinham relações co-
merciais com compradores estrangeiros e 
que já vinham sofrendo alguma pressão para 
comprovar a origem legal da madeira e a ado-
ção de boas práticas. Ao conceder florestas 
públicas sob um contrato de longo prazo e 
regulares do ponto de vista fundiário, o go-
verno resolveria o problema da oferta de ter-
ras florestadas, tendo em vista que a clareza 
sobre os direitos de posse e uso é um pré-re-
quisito para a conquista de uma certificação 
do manejo florestal. 

Cabe questionar se esses dois tipos de 
empresários se apresentaram no novo contex-
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to e em que medida eles buscaram obter uma 
concessão. Alguns empresários florestais que 
declaravam estar cansados de operar na ile-
galidade ou ter de lidar com a corrupção de 
agentes públicos viam nas concessões uma sa-
ída para sua reprodução social. Porém, a es-
colha dos primeiros lotes de florestas públicas 
colocados sob concessão não lhes agradava. 
Os empresários reportaram problemas de lo-
gística nos primeiros lotes ofertados dentro 
das Flonas, sobreposição de áreas com direito 
de mineração reivindicado, além dos altos va-
lores cobrados pelo metro cúbico da madeira 
a ser extraída e as exigências técnicas dos con-
tratos. A maioria das empresas que opera no 
manejo florestal convencional não possui con-
dições de cumprir com os contratos de con-
cessão devido às suas deficiências de mão de 
obra qualificada, bem como de infraestrutura 
operacional e tecnológica (DRIGO, 2010).

Além desses fatores, a crise econômica 
de 2008, com o câmbio do dólar não favorá-
vel às exportações, criou desincentivos para 
a adesão de novas empresas aos padrões de 
certificação florestal privados. Além disso, 
grande parte das empresas madeireiras desti-
na sua produção ao mercado interno, que não 
pressiona por mudanças na gestão e selos de 
qualidade como o mercado externo.

Isso se evidencia nos números da cer-
tificação florestal FSC no Brasil. O Brasil é o 

5º país no ranking da certificação. Apesar da 
área florestal total certificada pelas normas do 
FSC no Brasil (florestas plantadas e florestas 
nativas) ultrapassar os seis milhões de hec-
tares3, existem pouco mais de dois milhões 
de hectares de florestas nativas certificadas. 
Toda essa superfície se encontra na Amazô-
nia. Desse total, pouco mais de um milhão 
de hectares corresponde à superfície de cas-
tanha do brasil, certificada e sob gestão co-
munitária. Portanto, em se tratando de pro-
dução madeireira, há aproximadamente 1,2 
milhão de hectares certificados. Desse total, 
aproximadamente 100 mil hectares estão sob 
a gestão de comunidades e o restante (cerca 
de 1,1 milhão) é área privada de empresas. 
O Estado do Pará é o que concentra a maior 
área certificada de florestas nativas (45%), se-
guido pelo Estado do Amazonas, com 2% e 
pelo Estado do Acre, com 1,5% (FSC BRASIL 
e WWF, 2012).

Na região amazônica, apenas um seleto 
grupo de empresas conquistou uma certifi-
cação e vem renovando seu certificado. Três 
grandes empresas, duas no Estado do Pará e 
uma no Estado do Amazonas respondem por 
um milhão de hectares certificados. Em 2011, 
alguns proprietários de plantas industriais, 
por exigência de seus compradores estrangei-
ros, obtiveram um certificado de Verificação 
Legal de Origem (VLO) para as madeiras que 

3 O Brasil possui também um sistema de certificação nacional de florestas, denominado Cerflor. As normas do Cerflor são 
normas brasileiras, desenvolvidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, com participação dos atores do setor, 
governo e especialistas. O Cerflor foi reconhecido pelo Program for the Endorsement of Forest Certification Schemes (PEFC). 
O sistema Cerflor possui uma norma para certificação de áreas plantadas e, embora exista também uma norma para a 
certificação de florestas nativas, havia apenas duas empresas em 2012. (http://www.inmetro.gov.br/qualidade/pdf/empresas-
cerflor.pdf). Última consulta em 10 de julho de 2012.
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beneficiaram. Essas empresas vinham se pre-
parando para solicitar uma certificação pelo 
FSC, o que deve aumentar ligeiramente a área 
certificada de florestas nativas na Amazônia 
(IMAFLORA, 2011).

No entanto, o crescimento da certifica-
ção de florestas nativas continua lento. Para 
as empresas que não exportam, há pouco ou 
nenhum interesse em se certificar. Como ci-
tado anteriormente, o mercado interno brasi-
leiro ainda não demanda certificação, apesar 
das campanhas das ONGs sobre o problema 
da madeira ilegal. 

Para quem precisa da certificação pri-
vada para manter ou alcançar o mercado in-
ternacional, a maior dificuldade é encontrar 
áreas florestais regulares do ponto de vista 
fundiário. Um dos pré-requisitos para obter 
a certificação florestal é provar a regularida-
de da posse sobre a terra e a floresta. Como 
nem todos possuem áreas florestais próprias, 
o arrendamento de florestas em meio ao caos 
fundiário amazônico torna-se inviável para 
quem pretende investir em uma certificação 
florestal. Por isso, o advento do sistema de 
concessões florestais foi visto como uma sa-
ída para possibilitar o crescimento da certi-
ficação florestal de florestas nativas no Brasil 
ao oferecer áreas públicas sob um contrato 
para empresários interessados em trabalhar 
sob regras mais estritas, inclusive no que 
diz respeito à gestão da exploração florestal 
(DRIGO, 2010).

 Contudo, as concessões florestais não 
caminharam segundo os planos governa-
mentais. As Florestas Nacionais e Estadu-
ais já decretadas não estavam prontas para 

serem colocadas sob concessão. As defici-
ências históricas da gestão das Unidades de 
Conservação brasileiras, como a ausência de 
Conselhos Gestores nas unidades e a contes-
tação fundiária em alguns casos, impedem 
que várias florestas públicas possam ter áre-
as florestais para serem oferecidas dentro do 
sistema de concessões. Em 2011, a primeira 
concessão de uma floresta pública no Estado 
do Pará, a Gleba Mamuru Arapiuns, reacen-
deu as esperanças sobre a possibilidade das 
concessões pavimentarem o caminho para a 
produção legal e controlada de madeira na 
Amazônia, com uma futura certificação pri-
vada ajudando a elevar a gestão florestal na 
Amazônia brasileira a outros patamares.

4. Cenários possíveis na governança flo-
restal na Amazônia brasileira

Como apresentado na seção anterior, 
entre 2008 e 2012 a governança pública e pri-
vada sobre as florestas na Amazônia brasileira 
ainda passava por mudanças e adaptações da 
regulação pública. A política de concessões 
florestais ainda não surtia os efeitos esperados 
e a aplicação de dispositivos privados, como 
a certificação FSC, continuava dependendo, 
em grande parte, da evolução desta política 
e de outras políticas auxiliares, inclusive da 
continuidade das ações de repressão ao ma-
nejo florestal ilegal e/ou predatório. 

Retomando a grade de análise exposta na 
seção I e aplicando ao caso brasileiro, podemos 
notar que o Estado brasileiro vem agindo de 
forma dúbia em relação aos meios de que dis-
põe para agir pró ou contra o desenvolvimento 
da certificação privada (Quadro 3). 
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Enquanto Estado proprietário e regula-
dor de florestas, a edição da Lei de Gestão de 
Florestas Públicas que incentiva diretamente 
a certificação das áreas que serão concedidas 
foi considerada um grande avanço. Os orga-
nismos de certificação credenciados pelo FSC 
saudaram sua edição e implantação como a via 
para o crescimento da certificação no Brasil. 
De fato, na Amazônia brasileira, por exemplo, 
o Governo do Estado do Acre escolheu admi-
nistrar diretamente uma de suas Florestas Es-
taduais e buscar uma certificação FSC.

Por outro lado, as recentes modifica-
ções das leis fundiárias, em nível federal e es-
tadual, abriram espaço para a apropriação de 
terras florestadas por atores cuja preferência 

pelo uso do solo se direciona para o desen-
volvimento de atividades ligadas à agropecu-
ária. Em 2010, o Governo do Estado de Ron-
dônia revogou os decretos de criação de seis 
Florestas Estaduais. Enquanto isso, o governo 
federal reduziu em 65% a área da Floresta Es-
tadual de Bom Futuro, no município de Ari-
quemes, que estava incluída no Plano de Ou-
torga das Concessões Federais. Em julho de 
2012, o governo federal cedeu novamente às 
preferências de grupos de interesses estaduais 
e locais, aliados aos madeireiros e fazendeiros 
não dispostos a mudar suas práticas produti-
vas, e decretou a redução da Floresta Nacional 
do Jamanxin, no Estado do Pará, diminuindo 
a área potencial para as concessões florestais.

Quadro 3 - Ações do Estado brasileiro em relação à certificação florestal

Papel do Estado Exemplos de ações concretas do Estado brasileiro

Proprietário Editou a Lei de Gestão de Florestas Públicas que prevê a futura certificação privada do ma-
nejo.

Regulador 

Regulamentou a Lei de Gestão de Florestas Públicas e os termos dos Contratos de Conces-
sões Florestais estabelecendo indicadores para seleção das empresas mais aptas a uma futura 
certificação florestal.
Porém, ao mesmo tempo, mudou a legislação fundiária e regulamentos para a redefinição 
dos territórios das Flonas e Flotas, permitindo a reapropriação de terras por indivíduos.

Coletor

Embora tenha encomendado várias análises e estudos no início dos anos 2000, não há isenções 
fiscais para a atividade do manejo florestal. O Estado do Acre, por exemplo, tem uma política 
de isenção de até 90% do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) para serrarias que 
melhoram sua tecnologia, mas não entra a compra de matéria-prima certificada.

Investidor 

Embora existam linhas de crédito nos bancos oficiais para o manejo florestal que financiam 
também a certificação (BNDES Florestal e FCO, operado pelo Banco do Brasil com taxas de 
juros que vão de 5% a 8,5% ao ano), os empresários não conseguem acessá-las, impedidos 
em geral pela falta de documentos de propriedade válidos da terra.

Comprador
Nos primeiros anos da implantação da certificação houve iniciativas pontuais, do Governo 
do Estado do Acre, por exemplo. O Governo do Estado de São Paulo discutiu, mas não con-
clui uma política de compras públicas de madeira certificada.

Controlador
Mesmo tendo aumentado o controle contra os ilícitos florestais, a certificação privada subs-
titui o controle do Estado, que inexiste para verificar a qualidade da exploração e cumpri-
mentos das regras do Plano de Manejo.

Fonte: Elaborado pelos autores
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Partindo desse quadro inicial de análi-
se sobre como vêm se concretizando as ações 
do Estado brasileiro, é possível imaginarmos 
cinco cenários possíveis, quais sejam:

Cenário 1: Conflito 
Nessa hipótese, persistiria a preferência 

pelas políticas públicas que criam obstáculos 
ao desenvolvimento de sistemas de certifica-
ção privados. Isto é de alguma forma o que 
aconteceu historicamente, e sinaliza uma de-
pendência do caminho (pathway dependen-
ce). Sem políticas públicas que atuem sobre 
a raiz dos entraves clássicos (falta de regula-
rização fundiária, falta de incentivos reais ao 
manejo florestal sustentável, falta de assistên-
cia técnica, combate à corrupção e ineficiên-
cia dos órgãos de licenciamento, entre outras 
mazelas) somente os proprietários privados 
de florestas com capacidade de investimen-
to e as comunidades (extrativistas, indígenas 
e assentados) que tiverem apoio e subsídios 
de ONGs e de projetos teriam condições de 
aderir às boas práticas florestais e às regras da 
certificação privada.

Cenário 2: Apropriação pública do sis-
tema de certificação

Há quem enxergue no horizonte o ris-
co do governo querer se apropriar do sistema 
de certificação. Isso poderia acontecer por 
intermédio da criação de um sistema gover-
namental de certificação, controlado por uma 
agência governamental. O governo poderia 
procurar desenvolver um padrão e um me-
canismo desse tipo que fosse consistente com 
as disposições do FLEGT (Forest Law Enfor-

cement, Governance and Trade), permitindo, 
dessa forma, o acesso das empresas florestais 
aos mercados da União Europeia. 

Na hipótese desse cenário se realizar, o 
risco é que as empresas conquistem uma cer-
tificação com regras mais frágeis. Mesmo se 
o governo decidir não criar uma certificação 
florestal específica, mas busque somente re-
gulamentar o que são as boas práticas flores-
tais, há um risco de limitar os efeitos da cer-
tificação privada, como aconteceu no caso da 
certificação orgânica na Europa. A legislação 
europeia sobre a certificação biológica foi, de 
fato, baseada em dispositivos que eram origi-
nalmente privados. Mas a legislação, ao defi-
nir o que se entende por produtos orgânicos, 
escolheu centrar-se, unicamente, na questão 
técnica, da simples não utilização de pestici-
das. Entretanto, as boas práticas para a agri-
cultura, inicialmente apoiadas pelos defenso-
res da agricultura orgânica, eram muito mais 
amplas do que meras considerações técnicas, 
uma vez que incorporavam uma reflexão so-
bre os modos de produção dos alimentos e 
hábitos de consumo. 

Cenário 3: Hibridação
A certificação passa a ser uma via para 

suprir algumas deficiências das políticas pú-
blicas, especialmente, assumindo as funções 
do controle da gestão florestal implantadas 
pelas empresas que conseguem aderir ao sis-
tema. Esse cenário condiz com uma estraté-
gia do governo que seria de enfrentar o pro-
blema da ilegalidade e levar as novas medidas 
regulatórias que contariam com o reforço da 
certificação. O papel da certificação privada 
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seria limitado e, portanto, esta cumpriria es-
sencialmente um papel complementar para 
reforçar as medidas das políticas públicas.

Cenário 4: Simbiose 
Esse é o mais desejável entre os cená-

rios, o que se poderia chamar de cenário vir-
tuoso. As concessões florestais se desenvol-
veriam conforme os planos governamentais, 
ou seja, ocupariam uma extensa porção de 
florestas, suficiente para abastecer a indústria 
madeireira e os mercados interno e externo. 
Assim, a certificação privada se aplicaria qua-
se que automaticamente a essas áreas devido 
às vantagens contratuais (bonificação) que os 
empresários possuem para aderir ao sistema. 
O sucesso dessas concessões certificadas te-
ria o efeito de conduzir o governo a estender 
rapidamente a rede de concessões florestais, 
bem administradas e certificadas. Essa rede 
permitiria, ao lado de outras ações de prote-
ção (reforço das áreas protegidas e continui-
dade do controle das atividades ilegais), uma 
efetiva limitação do desmatamento. Aplican-
do o mecanismo de REDD+ (Reducing Emis-
sion from Deforestation and forest Degrada-
tion), estes esforços seriam recompensados 
pelos financiamentos captados. 

Cenário 5: Desvio 
Ao contrário do cenário virtuoso, a vi-

são aqui é de um cenário no qual a certificação 
se desenvolve somente em algumas conces-
sões florestais que são operadas por empresas 
que exportam para mercados internacionais. 
O governo buscaria ligar a queda na taxa de 
desmatamento também a esse avanço relativo 

da política e da regulação privada, a fim de 
ganhar créditos de REDD +. Mas, sem os in-
vestimentos públicos necessários para tirar da 
informalidade os médios e pequenos madei-
reiros, regularizar a posse das terras com li-
cenciamento ambiental das outras atividades 
produtivas impactantes (agricultura de larga 
escala e pecuária), o desmatamento continu-
aria avançando fora das concessões florestais 
certificadas (fenômeno do vazamento, leaka-
ge). O risco de tal cenário se concretizar é o 
da fragmentação do bioma amazônico, ilhas 
florestais e todas as implicações para o clima 
planetário que isto causará.

Se retomarmos os cinco tipos de in-
terações apresentadas na seção I, a saber: i) 
conflito, ii) apropriação, iii) simbiose, iv) hi-
bridação; e v) desvio e, igualmente, verificar-
mos como se comporta o caso brasileiro em 
relação a esses tipos (Quadro 4), podemos ter 
uma melhor ideia de quais cenários podem  
prevalecer no contexto das reconfigurações 
da regulamentação de uso das florestas públi-
cas e privadas.

Não se verifica um real conflito no sen-
tido de o Estado brasileiro publicar leis e re-
gulamentos que limitem a certificação. Mas, 
por outro lado, as políticas públicas que con-
tribuiriam para liberar novas áreas florestais 
para o manejo florestal sustentável e a certi-
ficação não caminham ou estão sendo des-
montadas.

A configuração do Estado brasileiro 
como uma federação confere aos estados 
uma força política importante. Nos Estados 
do Pará e do Amazonas estão as maiores 
porções de terras devolutas a serem ainda 
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destinadas como Florestas Públicas de Pro-
dução. O jogo de poder nos estados entre a 
clientela que reivindica a posse dessas áreas 
para uso madeireiro privado e agropecuário, 
sobretudo, e os gestores públicos continua 

sendo um jogo duro, com os interesses dos 
primeiros prevalecendo. Para alguns deten-
tores de posses precárias, não há interesse 
algum em desistir da luta pelo direito de 
permanecer na área. 

Quadro 4 - Interações público-privadas na gestão da floresta amazônica brasileira

Tipo de relação Evidências do caso brasileiro

Conflito
Não se evidencia tal atuação explícita e direta. Entretanto, o Estado não atua de forma 
satisfatória em mudanças paralelas que desentravem os obstáculos à certificação privada, 
notadamente não resolve o caso fundiário.

Apropriação

Verifica-se a integração, ao menos no que tange à política de concessões florestais. Por 
exemplo, os indicadores socioambientais e econômicos por meio dos quais a performance 
dos concessionários de florestas são selecionados e avaliados, que integram o contrato, são 
totalmente inspirados nos indicadores do Padrão FSC.
Não há, de fato, uma real concorrência do sistema concorrente, o Cerflor.

Simbiose

A aposta das autoridades florestais é que, por meio das concessões florestais, o exemplo 
do bom manejo florestal pudesse contaminar o território e novos atores do setor se enga-
jassem, gerando volumes de madeira legal e certificada. Mas, até 2012, a implantação do 
sistema de concessões padecia das deficiências administrativas para liberar as Flonas e 
Flotas e atores não interessados no sistema de que estas áreas pudessem ser revertidas para 
outros usos que não o florestal.

Hibridação

A extensão do território amazônico continua sendo um desafio para o controle eficaz das 
práticas florestais pelo Estado. A falta de investimentos do Estado para reverter essa situa-
ção persiste, apesar das operações fiscalizatórias especiais, mas sempre pontuais. A certi-
ficação privada garante ali onde está aplicado o controle de fato da qualidade técnica do 
manejo florestal.

Desvio

O Estado federativo brasileiro confere grande poder aos governos estaduais. Mesmo edi-
tando uma Lei de Gestão das Florestas Públicas que incorpora elementos do sistema priva-
do de certificação dominante, discutindo critérios para o mecanismo de REDD+ e venda 
de créditos de carbono, o governo federal permite a flexibilização da legislação florestal 
e ambiental. Desde 2009, assiste-se ao fortalecimento de grupos de interesse nos estados 
com capacidade para influenciar políticas que limitam a ação da certificação, no sentido 
que privilegiam a retomada de terras para usos agropecuários ou interesses das grandes 
obras como hidrelétricas e mineração.

Fonte: Elaborado pelos autores

Ao mesmo tempo em que contestam 
o status público das terras, eles promovem a 
conversão da floresta aos poucos e, assim, vão 
se apropriando, de fato, da terra e dos recur-
sos. Nessa disputa está embutido o risco de 

que, mesmo vencendo, o poder público pode 
restar com uma floresta degradada para in-
teressar aos empresários alvos da política de 
concessões. Exemplos da força desses atores, 
conforme citado anteriormente, são as deci-
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sões governamentais para reduzir as áreas de 
Flonas e Flotas nos Estados de Rondônia, do 
Pará e do Acre.

Os empresários madeireiros que pres-
sionam pela criação – e não redução – das 
florestas públicas são poucos, apenas aqueles 
que se conectam com o mercado externo ou 
visam a esse mercado. A maioria dos ma-
deireiros opera no mercado interno, como 
mencionado várias vezes ao longo do texto. 
Antigos planos de manejo florestal, pulveri-
zados pelo território e aprovados em áreas 
de assentamentos da reforma agrária conti-
nuam espantosamente a legalizar a madeira 
de origem ilegal ou, no mínimo, predatória. 
Essa é uma triste realidade no sul do Estado 
do Pará, no centro de Rondônia e no sul do 
Estado do Acre, segundo levantamentos de 
Drigo (2010).

A hipótese da apropriação pública da 
certificação não parece ter muitas chances 
de ser levada adiante. De fato, temia-se que 
a iniciativa do Cerflor (Programa Brasilei-
ro de Certificação Florestal), que elaborou e 
aprovou normas brasileiras para a produção 
madeireira em florestas plantadas (eucalipto) 
e nativas, capitaneada pela Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas, com participação 
de atores do setor florestal, sobretudo da sil-
vicultura, do governo e de alguns especialis-
tas, fosse uma alternativa para empresários 
adotarem uma certificação com regras menos 
exigentes, essencialmente técnicas e sem le-
var em conta aspectos sociais ou mecanismos 
de transparência (GREENPEACE BRASIL, 
2002). Esse é o caso dos padrões Cerflor para 
a certificação de florestas plantadas. 

De fato, a adesão ao padrão do Cerflor 
é pequena. Segundo o Inmetro (2012), são 
pouco mais de um milhão de hectares cer-
tificados. Em se tratando de florestas plan-
tadas, algumas grandes empresas de papel 
e celulose aderiram ao Cerflor e, ao mesmo 
tempo, ao sistema FSC. Os dados disponíveis 
informam, no entanto, a desistência das prin-
cipais, entre elas, por exemplo, a Internatio-
nal Paper (INMETRO, 2012). Embora exista 
também uma norma para a certificação de 
florestas nativas do Cerflor, até julho de 2012, 
havia apenas duas empresas certificadas, uma 
das quais na Amazônia. 

A falta de aderência ao sistema Cerflor 
é explicado, em parte, pelo fato de que são os 
compradores que determinam o sistema de 
certificação mais credível. Porém, em se tra-
tando da madeira oriunda da floresta amazô-
nica, o entendimento de que o sistema de cer-
tificação do FSC conta com mais reputação 
no mercado externo permanece entre os em-
presários. Tampouco o mercado interno para 
a madeira amazônica demanda certificação. 
Isso explica a estagnação do FSC, que depen-
de de empresas voltadas para o mercado ex-
terno, e a falta de interesse até mesmo pelo 
padrão de certificação de florestas nativas do 
Cerflor, menos exigente e mais contestado.

Finalmente, o cenário da simbiose pa-
rece estar distante quando se constata que os 
fatores (falta de regularização fundiária, con-
trole precário da ilegalidade, práticas preda-
tórias etc.) que impedem o avanço das con-
cessões florestais e da proteção do território 
florestal como um todo continuam sem solu-
ção. Sem os investimentos do Estado neces-
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sários para fazer frente a esses problemas na 
escala do território amazônico, mesmo que as 
concessões avancem um pouco mais em ter-
mos de superfície e a certificação acompanhe 
esse movimento, o que desponta, na melhor 
das hipóteses, é o feito de hibridação.

Esta análise, somada às análises sobre 
os avanços e limitações técnicas e institucio-
nais para a implantação das novas regula-
mentações públicas e da certificação (DRI-
GO, 2010; CARNEIRO, 2011), mostra, até 
meados de 2012, evidências de uma situação 
na qual se encontram vários elementos desses 
cenários para formar um cenário mais geral 
de estagnação da certificação. 

Com o advento da lei sobre as conces-
sões, as políticas públicas parecem mais arti-
culadas no sentido de favorecer o sistema de 
certificação privado. No entanto, se as medi-
das públicas e privadas parecem estar mais 
harmonizadas, elas mascaram uma situação 
que, na realidade, está mudando muito lenta-
mente. Para que uma gama maior de empre-
sas e comunidades fosse inserida e um novo 
modo de governar o espaço e os estoques 
florestais pudesse avançar, seria necessário 
promover reformas profundas no sistema 
governamental. Os investimentos do Estado 
continuarão sendo essenciais. Porém, vários 
sinais permitem afirmar que essas transfor-
mações profundas ainda estão longe de se 
concretizar, mesmo se tentativas foram feitas 
e algumas melhorias podem ser observadas 
nos últimos anos. A batalha para a flexibiliza-
ção do Código Florestal, com vitória dos ru-
ralistas, é uma evidência de quão poderosos 
são os interesses do agronegócio (setores de 

soja, gado e cana de açúcar). É provável que 
o governo dê mais ouvidos às reivindicações 
desses setores que aportam muitas divisas 
para o país.  

As chances de a estagnação sair de cena 
são a efetiva outorga das concessões florestais 
estaduais, sobretudo no Estado do Pará. No 
entanto, o Serviço Florestal Brasileiro –órgão 
gestor das concessões florestais federais – e os 
órgãos estaduais se deparam com muitas di-
ficuldades para liberar as Florestas Nacionais 
e Estaduais para as concessões em função de 
que existem conflitos fundiários dentro des-
sas superfícies já decretadas e falta estrutura 
administrativa completa (Planos de Gestão 
das Flonas, Conselho Gestor etc.) que permi-
te liberá-las para o processo de concessões. 

5. Conclusão
Os diferentes elementos de análise que 

acabamos de descrever mostram que inova-
ções institucionais importantes foram im-
plantadas para reformar as políticas florestais 
na Amazônia brasileira. Essas inovações são 
baseadas nas novas relações entre a política 
florestal pública e os instrumentos priva-
dos, notadamente a certificação FSC. Por 
meio dos vários elementos contidos na lei de 
concessões – uma medida essencial da nova 
política florestal do Brasil – fica claro que o 
objetivo da ação pública se destina principal-
mente para operadores florestais, especial-
mente aqueles que estão mais aparelhados 
para alcançar os grandes mercados consumi-
dores. Nessa perspectiva, promovendo o uso 
de arranjos privados, tais como certificação, 
o Estado pretende transferir algumas de suas 
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funções às organizações privadas, particu-
larmente no que diz respeito às funções de 
acompanhamento e monitoramento da ges-
tão florestal sustentável.

No entanto, em vez de contribuir para 
a retirada do Estado em favor do mercado, o 
avanço dos instrumentos neoliberais, tais como 
a certificação florestal, leva mais a reorganizar 
a ação pública, por meio da nova configura-
ção público-privada. Além disso, a introdução 
de novas formas de governança florestal só é 
possível por meio da própria ação do Estado: é 
ele que, em vários momentos, deve acionar as 
alavancas ao seu dispor (aquisição, tributação, 
fiscalização, legislação etc.), permitindo a im-
plantação dos dispositivos privados.

Com essa mudança fundamental, o Es-
tado atua como ator na distribuição de algu-

ma racionalidade neoliberal na governança 
da floresta amazônica. No entanto, o avanço 
das ideias neoliberais mascara a realidade, 
pois isso não supera os jogos de poder que 
continuam a ser os principais determinan-
tes da situação das florestas amazônicas. Os 
problemas fundamentais de regularização 
fundiária ou a corrupção, por exemplo, não 
encontraram soluções com a nova política 
florestal. Finalmente, as novas modalidades 
de ação pública que são propostas levam a 
um cenário de estagnação, sem alterar signi-
ficativamente a ordem estabelecida, em que 
os principais setores econômicos de interesse 
(colheitas, gado) e os atores que os represen-
tam (latifundiários, grandes empresas agrí-
colas) continuam a liderar o negócio de jogo 
com os atores sociais e ambientais.
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caPÍtUlo 2
O Manejo em Florestas Comunitárias na Amazônia Brasileira

Manuel Amaral Neto, Paulo Amaral, Katiuscia Miranda e Marcelo Sampaio Carneiro

1. Introdução
Nos últimos anos, tem crescido o in-

teresse em compatibilizar desenvolvimen-
to local com conservação ambiental. Nessa 
premissa, o uso de florestas comunitárias 
mediante manejo florestal comunitário e fa-
miliar surge como alternativa para o fortale-
cimento da gestão territorial, da governança 
florestal e da geração de renda por meio do 
uso planejado de diferentes tipos de recursos 
florestais por populações locais, tais como co-
munidades indígenas, ribeirinhas, seringuei-
ros, colonos e produtores familiares em geral.

A formalização de planos de manejo 
florestal implementados por comunidades 
é recente na Amazônia brasileira e iniciou a 
partir da segunda metade da década de 1990. 
As informações oficiais apontam que o nú-
mero de planos de manejo protocolados nos 
órgãos de controle e fiscalização ambiental 
cresceu de 218 na década de 1990 para 1.108 
no período de 2000 a 2006, beneficiando di-
retamente 5,5 mil famílias (AMARAL NETO 
et. al., 2008). Entre os fatores responsáveis 
por essa dinâmica de aprovação em massa 
de planos de manejo florestal comunitário, 
estão: i) as iniciativas de manejo de recur-
sos naturais levadas a campo no âmbito do 
Programa Piloto para Proteção das Florestas 
Tropicais do Brasil (PPG7); ii) o aumento do 

rigor nos órgãos de fiscalização e controle am-
biental na comprovação fundiária para apro-
vação de planos de manejo, proporcionando 
maior disponibilidade de florestas passíveis 
de manejo sob domínio de comunidades; iii) 
a introdução do tema em agendas governa-
mentais nos estados com ações de promoção 
e apoio ao Manejo Florestal Comunitário e 
Familiar (MFCF); iv) o estabelecimento pelos 
órgãos ambientais de regulamentações espe-
cíficas para o MFCF etc.

No entanto, a consolidação desse pro-
cesso na Amazônia brasileira depende da 
viabilização das florestas comunitárias para 
que possam ser passíveis de planos de mane-
jo. Apesar do esforço do governo brasileiro 
na formulação de programas de fomento e 
adequação de normas, ainda não existe uma 
política pública estruturante para o setor flo-
restal no país, e tampouco para o manejo flo-
restal comunitário. 

Este artigo tem o objetivo de refletir so-
bre os desafios e oportunidades para a consoli-
dação das florestas comunitárias na Amazônia 
brasileira como alternativa para a expansão do 
manejo florestal comunitário e familiar. En-
tende-se aqui por florestas comunitárias, as 
florestas públicas habitadas ou usadas por co-
munidades tradicionais, agricultores familia-
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res e assentados da reforma agrária. No Brasil, 
essas florestas têm significativa importância, 
em virtude de sua abrangência – ocupam cerca 
de 136 milhões de hectares (SFB, 2009).

Na primeira seção, apresenta-se o qua-
dro de importância dessas florestas para o de-
senvolvimento do setor florestal na região. Na 
segunda são apresentados os desafios para a 
consolidação do manejo florestal comunitá-
rio e familiar. Na terceira seção, refletem-se 
criticamente as ações de fomento em curso 
para a expansão e consolidação do manejo 
florestal comunitário e familiar no contexto 
amazônico. E, por fim, faz-se algumas consi-
derações sobre o processo de manejo florestal 
comunitário e familiar e os desafios de viabi-
lização das florestas comunitárias no contex-
to amazônico como alternativas de geração 
de renda às famílias e fontes importantes de 
abastecimento do mercado florestal.

As análises são feitas com base em tra-
balhos desenvolvidos pelo Instituto Interna-
cional de Educação do Brasil (IEB) e pelo 
Instituto do Homem e do Meio Ambiente da 

Amazônia (Imazon). Essas instituições têm 
acompanhado o processo histórico do mane-
jo florestal comunitário e familiar na Amazô-
nia brasileira, facilitando discussões entre as 
organizações envolvidas com as atividades, 
realizando capacitações de lideranças comu-
nitárias detentoras de planos de manejo e 
sistematizando informações para subsidiar a 
elaboração de políticas públicas.

2. A importância das florestas comuni-
tárias para o manejo florestal na Amazônia 
brasileira

A Amazônia Legal4 se estende por uma 
área de aproximadamente cinco milhões de 
quilômetros quadrados, o equivalente a 59% 
do território brasileiro. Abrange todos os esta-
dos do Norte brasileiro (Acre, Amapá, Ama-
zonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins), 
além do Mato Grosso e parte do Maranhão 
(Figura 1). Possui aproximadamente 63% de 
sua extensão coberta por florestas, 22% por 
vegetação nativa não florestal5 e 15% de área 
desmatada até 2009 (PEREIRA et. al., 2010).

4 A Amazônia Legal foi criada pela lei nº 1.806/1953.
5 É composta por cerrado, campos naturais e campinaranas.
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Figura 1 - Mapa de áreas protegidas na Amazônia Legal
Fonte: IEB (2012)

As florestas públicas podem ser ocupadas 
por terras indígenas, assentamentos e outros. 
Aproximadamente 2,5 milhões de quilômetros 
quadrados (50% do território da Amazônia Le-
gal) possuem delimitação fundiária conhecida, 

sendo que 44% são ocupados por terras indíge-
nas, 27% por unidades de conservação de uso 
sustentável, 17% por unidade de conservação 
de proteção integral, 11% por assentamentos 
rurais6 e 2% por Área Militar (Tabela 1).

6 Na categoria de assentamentos rurais estão incluídas todas as modalidades de assentamentos criadas no âmbito do Programa 
Nacional de Reforma Agrária: Projetos de Assentamentos tradicionais (PA), Projetos Agroextrativistas (PAE), Projetos de 
Assentamentos Florestais (PAF) e Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS).

Tabela 1 - Categorias de áreas fundiárias delimitadas na Amazônia Legal

Categoria Área (km²) Área (%)

Terra Indígena 1.075.499 44

UC Uso Sustentável 646.399 27

UC Proteção Integral 407.279 17

Assentamento Rural 254.560 11

Área Militar 39.277 2

Total Geral 2.423.014 100
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Figura 2 - Mapa da área com potencial para uso florestal na Amazônia Legal

Apesar de ainda existirem muitos con-
flitos pela posse de terras e de recursos na-
turais, o Brasil melhorou bastante no reco-
nhecimento dos territórios das populações 
tradicionais. Os dados do Cadastro Nacional 
de Florestas Públicas mostram que mais de 
60% das florestas cadastradas no país são co-
munitárias (SFB, 2009).

Neste sentido, a pressão de pessoas e 
empresas para ocuparem as florestas que es-
tão sob o domínio de comunidades é muito 
grande, seja porque, na maioria das vezes, são 
as únicas áreas com floresta disponível, seja 
porque possuem uma situação fundiária de-

finida, o que possibilita a realização da explo-
ração florestal de forma legal.

A maneira como a floresta comunitá-
ria vai ser utilizada depende muito do modo 
como as comunidades entendem que deve 
ser o seu uso e também das condições reais 
encontradas no local. Existem comunidades 
realizando o Manejo Florestal Sustentável 
(MFS) por conta própria (caso da Coomflo-
na, na Flona Tapajós) ou em parceria com 
empresários (especialmente em áreas de as-
sentamentos rurais).  As florestas podem ser 
usadas para a extração de produtos florestais 
madeireiros e não madeireiros (Figura 2).

Fonte: IEB (2012)
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7 Lei nº 11.284, de 02 de março de 2006. Disponível em: http://www.mma.gov.br/estruturas/sfb/_arquivos/4b_lei_no_11284_
formatado_completo.pdf
8 Esse valor de 70% é pelo fato de serem áreas com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e que têm 
como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para 
exploração sustentável de florestas nativas (cf. Snuc).
9 Valores calculados no sistema ArcGis, baseados em dados do Cadastro Nacional de Florestas Públicas (CNFP), atualizado 
pelo Serviço Florestal Brasileiro em 2010.

A lei que dispõe sobre a gestão de flo-
restas públicas (LGFP)7 para a produção sus-
tentável no Brasil delimita que o processo de 
destinação do uso dessas florestas pode se dar 
da seguinte maneira: i) Gestão direta governa-
mental: caso em que o poder público gerencia 
diretamente a floresta, ou seja, os governos 
federal, estadual ou municipal podem utilizá
-la de acordo com suas necessidades. ii) Des-
tinação não onerosa: as comunidades locais 
que moram em florestas públicas podem uti-
lizar diretamente as florestas e não precisam 
pagar por esse uso; e iii) Gestão indireta por 
meio de Concessão Florestal: o uso da floresta 
é feito pelo setor privado (pessoas ou empre-
sas). Quem faz a exploração tem que pagar 
anualmente pelos recursos florestais que são 
retirados. Pequenas, médias e grandes em-

presas, cooperativas e comunidades podem 
participar das licitações.

Com o objetivo de se obter uma estimati-
va de área disponível para uso dos recursos flo-
restais na Amazônia Legal, se estimaram per-
centuais de acordo com os seguintes critérios: 
i) 70%8 para as Florestas Nacionais e Estadu-
ais disponíveis para concessões, considerando 
50% para as empresas e 20% para as comunida-
des; ii) 30% das áreas de assentamentos rurais, 
devido a essas áreas apresentarem um eleva-
do grau de desmatamento em seu território e, 
consequentemente, baixo potencial de floresta, 
além de descontar o uso destinado à agricultura 
familiar; e iii) 50% para todas as demais catego-
rias de forma a descontar as áreas desmatadas 
e áreas destinadas a outros usos comunitários 
como agricultura familiar (Tabela 2).  

Tabela 2 - Estimativa de área de potencial de uso florestal na Amazônia Legal

Área Potencial de uso

Categoria km2 9 % Empresarial Comunitário %
Floresta Nacional 190.542 21% 95.271 38.108 70%
Floresta Estadual 101.021 11% 50.511 20.204 70%
Reserva de Desenvolvimento Sustentável 95.777 11%   47.889 50%
Reserva Extrativista 111.043 12%   55.522 50%
Área de Proteção Ambiental 147.829 16%   44.349 30%
Assentamento Rural 254.560 28%   76.368 30%
Total Geral 900.772 100% 145.782 282.439  

Total do Potencial de uso (Empresarial + Comunitário)
(34%) (66%)  

428.221 48%

Fonte: IEB (2012)
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A área potencial de florestas destinadas 
para o manejo florestal é estimada em 428.221 
km², sendo dois terços de florestas comunitá-
rias e um terço de florestas destinadas ao uso 
empresarial. Esse dado reforça a importância 
da participação das comunidades locais para 
uso dos recursos florestais (madeireiros e não 
madeireiros), uma vez que as florestas comu-
nitárias aparecem como uma variável impor-
tante na equação de volume da produção do 
setor florestal amazônico.

3. Desafios para a consolidação do mane-
jo florestal comunitário

Não obstante o processo de articulação 
das organizações da sociedade civil e os esfor-
ços nas esferas governamentais para promo-
ver o manejo florestal comunitário e familiar 
na região, a consolidação dessa modalidade 
de manejo ainda é marcada por uma série de 
desafios. Um levantamento preliminar reali-
zado pelo IEB e pelo Imazon com iniciativas 
de manejo florestal praticadas por comuni-
dades na Amazônia brasileira10 revelou como 
principais obstáculos para implementação de 
planos de manejo: i) a fragilidade de proces-
sos de licenciamento da atividade de manejo 
florestal em comunidades; ii) a indefinição 
fundiária; iii) a falta de assessoria técnica 
qualificada e adaptada à atividade; iv) a difi-
culdade de acesso a crédito compatível, como 
financiamentos; v) a debilidade de organiza-
ção social para as atividades florestais; e vi) a 
limitação em acessar mercados. A superação 

desses obstáculos gera o fortalecimento das 
organizações comunitárias envolvidas com 
a implementação de planos de manejo como 
estratégia de conservação e governança flo-
restal. 

O processo de licenciamento de planos 
de manejo florestal comunitário tem se mos-
trado pouco eficiente na região. Por um lado, 
agricultores e suas organizações de represen-
tação ainda carecem de maior entendimento 
sobre os complexos arranjos técnicos, sociais 
e ambientais referentes à implementação de 
planos de manejo em nível local. Por outro, 
os órgãos governamentais direta e indireta-
mente envolvidos com o manejo comunitário 
ainda se mostram pouco capazes de atender 
a demanda cada vez maior de aprovação de 
planos de manejo oriundos de comunidades.

De um modo geral, a descentralização 
da gestão dos recursos florestais – atribuindo 
a Organizações Estaduais de Meio Ambien-
te (Oemas) a responsabilidade de aprovação 
e fiscalização de planos de manejo – aumen-
tou ainda mais a morosidade na aprovação de 
planos de manejo, especialmente em assenta-
mentos, onde a dinâmica é intensa. Entre os 
motivos identificados no diálogo com as or-
ganizações, estão: i) a pouca capacidade insti-
tucional dos órgãos públicos (infraestrutura, 
pessoal, qualificação técnica para questões 
comunitárias etc.); ii) o marco regulatório 
inadequado para o manejo florestal por co-
munidades; e iii) a ausência de uma estrutura 
dentro dos estados, articulada por diferentes 

10 Diagnóstico sobre o potencial para o manejo florestal comunitário na Amazônia brasileira com base em planos de manejo 
madeireiros. Para saber mais, acesse www.iieb.org.br/diagonsticomfc.
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órgãos, que catalise as demandas de manejo 
por comunidades.

Como propostas para superar a mo-
rosidade no processo de autorizações para 
operacionalização de planos de manejo, as 
organizações ligadas ao manejo florestal co-
munitário e familiar têm demandado estru-
turas específicas nos órgãos governamentais 
para centralizar as ações de manejo florestal 
comunitário. Além disso, é necessário criar 
marcos regulatórios mais adequados às rea-
lidades dos planos de manejo, considerando 
exigências atuais do levantamento do poten-
cial florestal (incorporando não madeireiros).

A indefinição fundiária tem sido 
apontada como um dos principais desafios 
para a governança ambiental na Amazônia e 
um obstáculo crucial para aprovação de pla-
nos de manejo oriundos de comunidades. 
Além disso, dificulta a discussão sobre prá-
ticas de melhor gestão dos recursos florestais 
em nível local e, consequentemente, melhor 
gestão territorial. Amaral & Amaral Neto 
(2005), ao acompanharem a implementação 
de planos de manejo na região, identificaram 
como mecanismos interessantes e necessários 
para superar estes obstáculos: i) a instituição 
dos direitos consuetudinários; ii) a consoli-
dação dos mosaicos de unidades de conser-
vação criados; iii) a consolidação da política 
de concessões florestais. 

Alguns avanços têm sido obtidos em 
relação à questão fundiária. Recentemente, o 
governo resolveu estabelecer ações de apoio 

à regularização ambiental (p.ex. Programa 
Terra Legal) na Amazônia. Apesar de seu al-
cance reduzido, essas ações têm potencial de 
catalisar algumas alternativas interessantes 
para aprovação de planos de manejo florestal 
comunitário e familiar. O Governo do Estado 
do Amazonas, por exemplo, está discutindo 
uma Instrução Normativa que facilita a apro-
vação de planos de manejo em áreas de até 
quatro módulos rurais, aproveitando-se da 
MP 45811. Esta medida permitirá atender a 
maior parte da demanda de planos de mane-
jo que se encontram com pendências de do-
cumentação fundiária, e tem potencial para 
influenciar em outros estados.

A organização social representa outro 
desafio importante para viabilizar o manejo 
florestal comunitário na escala local. Cons-
titui-se como fator-chave para assegurar o 
controle social sobre a exploração florestal 
em comunidades, principalmente em pla-
nos de manejo nos quais há formalização de 
acordos e/ou parcerias com atores externos. 
De um modo geral, observa-se fragilidade na 
organização local para acompanhamento e 
operacionalização de planos de manejo. Esse 
aspecto tem influenciado no estabelecimento 
de boas práticas de manejo e impactado nos 
processos de comercialização. 

Para o fortalecimento da organização 
social em prol do manejo florestal comuni-
tário e familiar é necessário um conjunto de 
ações de capacitação, treinamento, forma-
ção etc. Algumas iniciativas como estas es-

11 Essa Medida Provisória dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas da 
União, no âmbito da Amazônia Legal, mediante alienação e concessão de direito real de uso de imóveis.
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tão previstas no Programa Anual de Manejo 
Florestal Comunitário e Familiar (PAMFCF). 
Porém, o impacto do programa ainda é redu-
zido e é necessário articular e fortalecer redes 
interinstitucionais de cooperação e informa-
ções para dinamizar o manejo comunitário. 
Além disso, é imprescindível introduzir o 
manejo comunitário e familiar nas agendas 
de organizações-chave de representação e 
apoio dos grupos sociais envolvidos com o 
manejo florestal comunitário.

O financiamento para viabilizar as 
atividades de manejo florestal comunitário 
é outro fator determinante para sua consoli-
dação. De um modo geral, inexistem alterna-
tivas na comunidade para o estabelecimento 
de fluxo de caixa para operacionalização de 
planos de manejo. 

A finalização do ProManejo12, em 2007, 
diminuiu as possibilidades de autonomia das 
organizações comunitárias para implementa-
ção de planos de manejo. Além disso, a ausên-
cia de linhas de crédito compatíveis e adap-
tadas à atividade tem limitado fortemente a 
expansão do manejo florestal comunitário. 
Como consequência, tem crescido, em algu-
mas regiões (p.ex. oeste do Pará, Rondônia e 
Acre), o estabelecimento de acordos formais 
entre empresas e comunidades para o manejo 
florestal. Com o quadro de fragilidade insti-
tucional, tais acordos precisam cada vez mais 
de acompanhamento com intuito de estabe-

lecer salvaguardas às comunidades e aumen-
tar o controle social sobre o manejo. 

Algumas iniciativas em curso preveem 
recursos para apoiar o manejo florestal co-
munitário13. No entanto, o acesso a esses re-
cursos pelas comunidades ainda é um grande 
desafio a ser superado nas discussões que se-
rão estabelecidas com a implementação das 
políticas públicas.

A disponibilização de uma assessoria 
técnica capacitada na área florestal, sobretu-
do no acompanhamento de planos de ma-
nejo florestal comunitário, é outro desafio 
estruturante para a região (CARNEIRO et 
al., 2011). A implementação do PPG7 – que 
catalisou a emergência de um conjunto de 
experiências com enfoque ambiental – é, 
certamente, um marco na discussão dos de-
safios para a construção de um novo modelo 
de extensão florestal.

Algumas oportunidades de assessoria 
técnica para planos de manejo florestal estão 
em curso, articuladas por programas gover-
namentais. Entre elas, pode-se citar a Política 
Nacional de ATER, além do fortalecimento 
de órgãos de extensão em governos estaduais 
(sobretudo no Pará, Amazonas e Acre). No 
entanto, é necessário atrelar essas iniciativas 
a programas de formação para técnicos, de 
modo que possam compreender o manejo 
florestal comunitário à luz dos complexos ar-
ranjos em que são implementados na região.  

12 Programa de apoio ao Manejo Florestal Sustentável na Amazônia Brasileira. Projeto implementado no âmbito do PPG7, que 
foi determinante para levar a campo as experiências-piloto de manejo florestal comunitário.
13 Tanto o Programa Federal de Manejo Florestal Comunitário e Familiar quanto a IN do INCRA, que regulamenta o 
manejo florestal em assentamentos, preveem recursos para o manejo florestal comunitário e familiar de diversos programas 
governamentais, principalmente do Fundo Amazônia, do Fundo Nacional do Meio Ambiente e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal.
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Finalmente, as dificuldades de acesso 
a mercados mais competitivos representam 
outro obstáculo à consolidação do manejo 
florestal comunitário. De um modo geral, o 
manejo florestal comunitário tem o desafio 
de competir com a atividade ilegal, de aten-
der exigências de padronização na oferta dos 
produtos e de conhecer a morfologia da ca-
deia de comercialização dos produtos flores-
tais oriundos das comunidades (AMARAL & 
AMARAL NETO, 2005). A baixa capacidade 
de interagir qualitativamente com o merca-
do tem impossibilitado o estabelecimento de 
estratégias de comercialização adaptadas e 
experimentadas pelas lideranças e organiza-
ções comunitárias envolvidas com o manejo 
florestal. Nos arranjos que envolvem tercei-
ros (por exemplo, nos acordos formais em-
presas-comunidades), o fortalecimento das 
capacidades organizacionais das estruturas 
comunitárias criadas e/ou adaptadas para 
este fim é importantíssimo para favorecer o 
maior controle social sobre o manejo florestal 
comunitário.

 Existem algumas experiências em cur-
so de mercados solidários e institucionali-
zados, implementados tanto pela sociedade 
civil como por agências governamentais, que 
podem apontar para caminhos mais promis-
sores e fomentar o mercado de produtos flo-
restais oriundos de comunidades da Amazô-
nia. O fortalecimento e a disseminação destas 
iniciativas são ingredientes importantes a 
serem incorporados nos demais programas 

de fomento ao manejo florestal comunitário 
e familiar em curso na Amazônia brasileira. 

4. As ações de fomento para consolidação 
e expansão do manejo florestal comunitário e 
familiar

As discussões formais sobre manejo 
florestal comunitário e familiar na Amazônia 
brasileira iniciaram em abril de 1998. Naque-
le ano, com apoio de ONGs ambientalistas, 
foi realizada em Plácido de Castro, no Acre, a 
primeira oficina de manejo florestal comuni-
tário da Amazônia. Esse evento significou um 
marco no processo de manejo florestal pra-
ticado por comunidades, reunindo, pela pri-
meira vez, os principais atores (organizações 
e lideranças comunitárias, organizações não 
governamentais, agências de governo etc.) 
envolvidos com o tema para discutir proble-
mas comuns que afetavam a implementação 
dos planos de manejo.

As discussões foram importantes 
para alavancar um processo de articulação  
interinstitucional14 que influenciou a expansão 
das iniciativas de manejo florestal comunitário 
na Amazônia brasileira (AMARAL NETO et 
al., 2008). Atualmente, o manejo florestal pra-
ticado por comunidades rurais está presente 
na maioria dos estados amazônicos e é foco de 
demandas para políticas públicas. 

Pressões das organizações da socieda-
de civil influenciaram a formulação de po-
líticas públicas. O início dos anos 2000 foi 
marcado por um forte processo de revisão 

14 O GT-MFC, composto por 22 organizações da Amazônia, que se constituiu no principal espaço de discussão e formulação 
de demandas para o MFC. Para saber mais sobre esse processo de articulação, consultar Amaral Neto (2006).
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de procedimentos para regulamentação da 
atividade de manejo florestal comunitário e 
familiar nos órgãos de controle e fiscaliza-
ção ambiental. Não obstante esteja superado, 
este processo influenciou significativamente 
o número de planos de manejo protocolados 

nos órgãos ambientais (Figura 3).  Essa dinâ-
mica foi influenciada pela implementação de 
iniciativas piloto no âmbito do ProManejo, 
que possibilitou a emergência das primeiras 
iniciativas de planos de manejo florestal em 
comunidades. 

Figura 3 - Iniciativas de manejo florestal comunitário e familiar na Amazônia brasileira
Fonte: Imazon (2010)

Paralelamente ao advento da regulamen-
tação da Lei de Gestão de Florestas Públicas e 
à consequente transferência da gestão florestal 
para os estados, iniciou-se um processo de re-
configuração do marco regulatório para mane-
jo florestal e manejo florestal comunitário. 

Na esfera federal, o governo criou, em 
2009, o Programa Federal de Manejo Florestal 
Comunitário e Familiar15 (PFMFCF). Lidera-

do pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
e Ministério de Desenvolvimento Agrário 
(MDA), o governo se propôs a organizar ações 
de gestão e fomento ao manejo em florestas 
que sejam utilizadas pelos agricultores familia-
res. O programa contempla uma perspectiva 
ampla do desenvolvimento sustentável, pre-
vendo o uso múltiplo dos recursos naturais, 
incluindo bens e serviços da floresta. 

15 Decreto nº 6.874, de 05 de junho de 2009, fruto de demanda da sociedade civil, cujo processo de articulação e discussão 
iniciou em 1998, no Acre.
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As ações do PFMFCF são definidas no 
Plano Anual de Manejo Florestal Comunitário 
e Familiar. O plano indica as atividades e os 
prazos para implementação da Política Nacio-
nal de Manejo Florestal Comunitário e Fami-
liar no ano em que vigorar. Para o ano de 2010, 
o foco do programa foi a Amazônia, bioma de 
destaque na composição das florestas comu-
nitárias brasileiras – além da articulação da 
sociedade civil, que influenciou a formulação 
do decreto – e teve, ainda, como critérios: i) 
sobreposição dentre as áreas de atuação prio-
ritárias de órgãos governamentais; ii) concen-
tração de famílias e agricultores com interesse 
em manejar florestas; e iii) área de influência 
do Arco do Desmatamento (SFB, 2009).

Embora o PFMFCF também englobe 
ações de fortalecimento de cadeias de produ-
ção e comercialização de produtos florestais, o 
governo criou, em 2008, o Programa Nacional 
da Sociobiodiversidade. Esse programa é resul-
tado da articulação de três ministérios: do De-
senvolvimento Agrário, do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

O plano foi criado com intuito de pro-
mover a conservação e o uso sustentável da 
biodiversidade e garantir alternativas de ge-
ração de renda para as comunidades rurais 
por meio do acesso às políticas de crédito, as-
sistência técnica e extensão rural, a mercados 
e instrumentos de comercialização e à Políti-
ca de Garantia de Preços Mínimos (PGPM).

Nesta primeira fase do Plano Nacional, 
todo o esforço tem sido voltado para o Plano 
Nacional de Promoção das Cadeias de Pro-
dutos da Sociobiodiversidade. As cadeias da 
castanha do brasil e do babaçu foram priori-

zadas em virtude de sua relevância socioeco-
nômica e ambiental, pois, juntas, beneficiam 
cerca de 500 mil famílias de extrativistas e 
quebradeiras de coco. 

Além disso, o governo federal tem ou-
tras ações relevantes de promoção e fortale-
cimento das cadeias da sociobiodiversidade, 
como o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) e a  Política de Garantia de Preços Mí-
nimos (PGPM).

A PGPM permite o pagamento da Sub-
venção Direta ao Extrativista. Esse programa 
busca garantir a sustentação de preços de al-
guns produtos extrativistas como a castanha 
do brasil, a amêndoa de babaçu, a borracha 
natural, o fruto do açaí e do pequi, a cera da 
carnaúba e a fibra da piaçava. 

O PAA possibilita a inclusão dos pro-
dutos da sociobiodiversidade na alimentação 
escolar. Dessa forma, representa uma ferra-
menta importante para a agregação de renda 
para famílias extrativistas que vivem em áreas 
distantes dos grandes centros e enfrentam de-
ficiências de infraestrutura, como é o caso da 
maioria dos produtores da região amazônica. 

Considerando-se esferas estaduais, os 
Estados do Acre, Amazonas e Pará destacam-
se por suas investidas na adequação de uma 
regulamentação mais favorável para o MFCF, 
bem como no estabelecimento de programas 
estaduais de fomento à produção, processa-
mento e comercialização de produtos flores-
tais oriundos de comunidades rurais.    

No entanto, de um modo geral, os es-
tados vivenciam a transição do processo de 
descentralização da gestão florestal. Ou seja, 
por mais que sejam criados programas fede-
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rais e estaduais, as condições objetivas para 
atendimento de uma demanda reprimida de 
manejo florestal comunitário ainda está dis-
tante de ser obtida. Entre outros aspectos, isto 
acontece porque: i) existe baixa infraestrutu-
ra e capacidade técnica, além de orçamento 
insignificante na maioria dos órgãos fomen-
tadores dos programas para lidar com a com-
plexidade inerente ao manejo florestal comu-
nitário e familiar; ii) as ações encontram-se 
desarticuladas, em diferentes estruturas de 
governo, e isto dificulta sua implementação; 
iii) as metas estabelecidas pelos programas e 
as demandas e prioridades das comunidades 
não são necessariamente harmonizadas.

Dessa forma, torna-se cada vez mais 
necessário articular o conjunto dos atores en-
volvidos no processo de manejo florestal co-
munitário, seja entre as organizações ligadas a 
movimentos ambientalistas e aos movimentos 
de luta pela reforma agrária, bem como destas 
com setores do governo (e entre eles) e da ini-
ciativa privada. O levantamento do potencial 
do manejo florestal comunitário e familiar, ob-
jeto deste relatório, é fundamental para subsi-
diar uma estratégia de qualificação de deman-
das e aperfeiçoamento das políticas públicas. 

A constituição de espaços regionais, aten-
dendo a princípios de pluralidade, autonomia e 
democracia, poderia favorecer a implementa-
ção dos programas de fomento ao manejo flo-
restal comunitário e familiar na região. Espaços 
como esse têm se constituído nos programas 
da esfera federal, mas inexistem nos estados. A 

constituição dessas instâncias de decisão é im-
portante para promover um canal de diálogo e 
aproximar cada vez mais os programas dos in-
teresses da sociedade, bem como: i) influenciar 
a formulação e a operacionalização dos progra-
mas nas diferentes esferas; ii) favorecer o con-
trole social sobre o processo de manejo florestal 
comunitário e familiar, sobretudo nos aspectos 
de comercialização mediante relações formali-
zadas com o setor privado.

5. Conclusão
As florestas comunitárias têm ganhado 

importância para iniciativas de fomento à ati-
vidade florestal dado seu potencial para o for-
necimento de produtos para o abastecimento 
do mercado florestal do país. Para ilustrar, no 
caso madeireiro, estimativas do Imazon indi-
cam que, no Estado do Pará, o volume oriun-
do do Manejo Florestal Comunitário e Fami-
liar pode alcançar um terço de toda a madeira 
que chega aos pátios das serrarias. O volume 
ofertado pelas comunidades tende a crescer 
com a escassez de madeira legal na região, im-
pulsionada pelo aumento do rigor nas ações 
de comando e controle, bem como pelas difi-
culdades atuais16 em consolidar as concessões 
florestais em florestas públicas de produção. 

Esse cenário coloca o manejo florestal 
comunitário e familiar em evidência na Ama-
zônia brasileira. Nesse sentido, a tendência é 
de crescimento das áreas de manejo em flo-
restas comunitárias. Basicamente, deverá 
ocorrer em unidades de conservação e em 

16 Disputas jurídicas sobre as áreas em que podem ocorrer a exploração florestal têm dificultado a operacionalização da LGFP. 
Até maio de 2011, a exploração florestal havia iniciado em apenas uma concessão federal (Flona do Jamari). 
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áreas de assentamento da reforma agrária. No 
caso de assentamentos da reforma agrária, 
esse processo de expansão tem acontecido 
mediante acordos empresas-comunidades. 
Estudos têm revelado que, além da assime-
tria característica nessas relações (AMARAL 
NETO et. al., 2011), a participação dos agri-
cultores e de suas organizações nos processos 
de gestão e implementação das atividades de 
manejo constituem alguns dos desafios a se-
rem enfrentados pelas agências governamen-
tais e de financiamento.

Já no caso das unidades de conserva-
ção, a viabilização dessas unidades (princi-
palmente, do fortalecimento dos instrumen-
tos de gestão) é um grande desafio para a 
consolidação e expansão do manejo florestal 
comunitário. Ou seja, apesar de grande po-
tencial para expansão, as condições apresen-
tadas para a viabilidade do manejo florestal 
comunitário e familiar ainda são incipientes.

Como uma das razões para a pouca 
efetividade das ações de fortalecimento, pode 
ser citada a precariedade na institucionali-
dade existente para promoção da atividade. 
Isso ocorre pelo fato de o Manejo Florestal 
Comunitário e Familiar na Amazônia brasi-
leira ser uma prática recente se compararmos 
a processos semelhantes ocorridos em outras 
regiões da América Latina. Os órgãos ainda 
têm pouca habilidade para refletir sobre as 
demandas das comunidades em suas formu-
lações de promoção e apoio à atividade.

O Programa Federal de Manejo Flores-
tal Comunitário e Familiar, coordenado pelos 
Ministérios do Meio Ambiente e do Desen-
volvimento Agrário, ainda não se consolidou 

e se encontra centralizado nas discussões in-
ternas dos órgãos diretamente responsáveis 
por sua implementação (Serviço Florestal 
Brasileiro, MMA, Incra, MDA), se distan-
ciando das lições aprendidas, a exemplo do 
Projeto ProManejo. 

Os esforços desses órgãos deveriam 
estar focados na delimitação de um marco 
regulatório adequado ao Manejo Florestal 
Comunitário e Familiar, respeitando suas 
especificidades (tipos de ecossistemas e ar-
ranjos sociais, técnicos, políticos e institu-
cionais). Em vez disso, criam-se novas regu-
lamentações que aumentam a complexidade 
dos processos de licenciamento para o mane-
jo florestal. 

Outra característica desfavorável na 
atuação dos órgãos governamentais é a pou-
ca articulação existente, que dificulta as ações 
estruturantes de fomento ao manejo flores-
tal comunitário e familiar, a exemplo do que 
ocorre no Programa de Promoção das Ca-
deias de Valor da Sociobiodiversidade, que 
deveria ser mais ou totalmente articulado 
com o Programa Federal de Apoio ao Manejo 
Florestal Comunitário e Familiar, no âmbito 
do Ministério do Meio Ambiente. O mesmo 
deveria ocorrer no âmbito do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, entre os progra-
mas de fomento, caso do Pronaf e as ações 
de ATER, incluindo fortemente a temática de 
manejo florestal e boas práticas concernentes 
aos produtos não madeireiros de interesse 
das comunidades atendidas. 

Por outro lado, depois de um momento 
intenso de discussões entre o final dos anos 
1990 e início de 2000, a sociedade civil tem 
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dado pouco aporte e subsídios para formu-
lação e implementação de políticas públicas 
para o manejo florestal comunitário e fami-
liar. Dentre os programas existentes, enten-
de-se que a principal demanda seja a consoli-
dação de um programa robusto de assistência 
técnica florestal especializada em manejo flo-
restal com foco em florestas comunitárias. 

Marcos regulatórios e instrumentos de 
gestão também necessitam de consolidação e 
é imprescindível uma agenda priorizada pelas 
instituições governamentais, como viabilizar 
adequadamente o acesso e uso legal e institu-
cionalizado das comunidades às florestas sob 
seus domínios. São destacados como princi-
pais: a regulamentação da modalidade de con-
cessões não onerosas, prevista na Lei de Ges-
tão de Florestas Públicas; mecanismos legais 
para concessão real de uso nas áreas de uso das 
comunidades em unidades de conservação; 

elaboração dos Planos de Desenvolvimento 
dos Assentamentos (PDAs) e a regularização 
ambiental dos lotes como forma de obter licen-
ciamento ambiental e oportunizar a aprovação 
dos planos de manejo pelos órgãos ambientais; 
e a elaboração dos planos de manejo das uni-
dades de conservação e criação dos conselhos 
consultivos, instrumentos necessários para 
efetivar os processos de concessões florestais.  

Esses ingredientes são parte dos desa-
fios de formulação de políticas e de diretri-
zes técnicas para a consolidação do manejo 
florestal comunitário e familiar na Amazônia 
brasileira. Espera-se que estas reflexões e su-
gestões possam contribuir para as discussões 
de formulação e implementação de políticas 
públicas que fortaleçam o processo de mane-
jo florestal comunitário e familiar na região, 
com base no uso sustentável das florestas co-
munitárias na região. 
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caPÍtUlo 3
Florestas, Mercado e Sociedade: limites institucionais para a sustentabilidade

João Vicente R. B. Costa Lima

1. Introdução
As atividades socioeconômicas ligadas 

ao segmento florestal no Brasil se susten-
tam em uma teia de instituições que operam 
em níveis de realidade e ênfases que tornam 
projetos e ações de desenvolvimento poten-
cialmente controversos e passíveis de contes-
tação. O fenômeno, em particular, dos usos 
da floresta ou de reflorestamento circunscrito 
a um projeto racional por uma empresa que 
vise ao lucro ganha ainda mais crítica. Com-
binar o uso racional dos bens naturais e as 
demandas das comunidades situadas nas flo-
restas e das populações que vivem longe, mas 
cujos comportamentos no plano do consumo 
impactam muito diretamente os recursos na-
turais da floresta, não é um objetivo fácil e 
com um discurso justificador à mão.

Os usos da floresta e o histórico de in-
tervenção econômica capitalista já criam um 
ambiente de grandes dificuldades para novas 
abordagens e novos projetos. Atores econô-
micos, da sociedade civil, Estado, comuni-
dades científicas são campos discursivos que 
em si próprios retêm os ingredientes de dis-
crepância e polêmica. As comunidades téc-
nico-científicas solidificam muros difíceis de 
transpor para “outros” discursos científicos. 
Nesse turbilhão de interesses, ideais e estra-
tégias de ação é que se deve tentar compreen-
der a equação recente, que destaca as novas 

dinâmicas no campo socioambiental que têm 
na figura do cidadão-consumidor uma peça-
chave explicativa. Esse cidadão-consumidor é 
não somente o indivíduo estrito senso, mas 
pode ser também um ator coletivo/institu-
cional, como o Estado. Entretanto, para os 
limites deste capítulo será explorada somente 
a figura do indivíduo consumidor.

Velhos temas são redimensionados à 
luz dessas novas engrenagens do campo so-
cioambiental, como a democratização da de-
mocracia, a ressignificação da função econô-
mica, dentre outras.

2. Imaginários sobre os usos das florestas 
no Brasil

A discussão mundial e brasileira sobre 
o uso de florestas apresenta vários obstáculos 
a serem superados de maneira a se criar as ba-
ses melhores de entendimento dos problemas 
que constituem os diversos subtemas cor-
relacionados. De uma forma geral, algumas 
discussões parecem distantes e sem pontos de 
convergência mínimos e razoáveis. Tais olha-
res diversos parecem delimitar um campo da 
realidade que não tem ponto de intersecção 
com os campos de realidade mapeados por 
outros estudos e de outras abordagens. Parece 
que os autores falam de mundos diferentes, 
de realidades diferentes, porque excludentes.
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Nessas discussões, a Amazônia, pelo 
seu valor intrínseco, ganha uma centralida-
de espontânea, ao mesmo tempo em que se 
corre o risco de, imaginariamente, entender 
todo o complexo de florestas no Brasil como 
tendo as características da Amazônia. Nes-
se caso, torna-se impossível compreender e 
projetar políticas públicas e mesmo a gover-
nança de empresas do setor que estejam não 
somente fora da geografia amazônica, mas 
fora do imaginário amazônico dos problemas 
florestais. As disputas nos campos ecológico, 
político e técnico expõem divergências que 
fazem com que os pontos de vista técnico, 
político e ecológico pareçam a todo tempo 
relativizáveis e sem os enraizamentos neces-
sários para dar-lhes a consistência que seus 
discursos pressupõem. Todavia, poder-se-ia 
argumentar que simplesmente a controvér-
sia é um dado da realidade e constitutiva das 
dinâmicas formativas das ciências e técnicas, 
de que ao lado das divergências aparece tam-
bém o sentido de complementaridade. Con-
tudo, a questão de fundo permanece: sobre 
um país continental como o Brasil, alguns 
referentes imaginários homogeneízam reali-
dades muito diferentes e/ou certos discursos 
ganham uma opacidade porque dão à reali-
dade ambiental – que precisa ser vista como 
socioambiental, isto é, a dimensão humana 
ou o comportamento humano como deter-
minante e que, passível de mudança, impac-
ta sobre a própria realidade ambiental – uma 
rigidez que não se coaduna com as dinâmi-
cas socioambientais, que têm no plano dos 
valores e interesses humanos as bases para a 
construção de cenários múltiplos.

As limitações do Estado para lidar 
com os problemas da Amazônia são emble-
máticos porque criam certos limites cogni-
tivos para se pensar as florestas em geral. A 
discussão pública sobre as alternativas para 
uma economia sustentável dos produtos da 
floresta é cantada em verso e prosa como um 
curso de ação de baixo risco e custo, com 
retorno garantido. Grandes empresas e co-
munidades extrativistas seriam beneficiadas 
pelo incontornável fluxo do mercado sus-
tentável em expansão, mas as dificuldades 
são de toda ordem.

Homma (2012) problematiza a pre-
missa de que o extrativismo vegetal seria a 
melhor forma de desenvolvimento para a 
Amazônia, frise-se, o recurso mais eficiente 
para coibir o desmatamento e as queimadas. 
O ponto de apoio do autor está em problema-
tizar a viabilidade econômica da extração de 
produtos florestais não madeireiros, chaman-
do a atenção para o fato de que a importância 
econômica dos produtos da floresta mudou 
ao longo do tempo, afetada pelo progresso 
tecnológico, o surgimento de alternativas 
econômicas, o crescimento populacional, a 
redução dos estoques, os níveis salariais da 
economia, mudanças nos preços relativos e 
outros fatores. Uma história econômica do 
extrativismo mostra que suas atividades se 
iniciam, se expandem, estagnam e declinam.

A hipótese substantiva de Homma é 
que a atividade extrativista não é uma solução 
instantânea para todos os males do desenvol-
vimento amazônico, não podendo ser con-
cebida em detrimento de alternativas tecno-
lógicas, como a domesticação. Produtos não 
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madeireiros não são sustentáveis necessaria-
mente, porque a sustentabilidade biológica 
pode não se coadunar com a sustentabilidade 
econômica. É sabido que o crescimento do 
mercado pode colapsar a economia extrati-
vista. Dessa forma, o autor apresenta um qua-
dro dificílimo de ser decifrado e traduzido 
em uma política pública que dê conta perfei-
tamente de nuances tecnológicas, de merca-
do e, ainda, sob pressões de grupos políti-
cos heterogêneos e das demandas legítimas 
das comunidades. A pura solução ecológica 
extrativista para a preservação das florestas 
pode ser somente uma alternativa limitada 
no tempo-espaço institucional fluido.

Por outro lado, no contexto da discus-
são acalorada sobre o Novo Código Florestal 
Brasileiro, Ab’Saber (2010) fala da utopia da 
floresta em pé. Cristaliza forte argumento 
para os caminhos abertos pela proposta de 
novo código, que conseguiu maior aderência 
de diversos atores em disputa, mas predomi-
nantemente do setor produtivo e da solução 
defendida de modo a coadunar produção e 
preservação. O princípio básico que rege o 
raciocínio de Ab’Saber é o da total incompa-
tibilidade entre produção e preservação. Dito 
isso, tudo o mais para o autor deriva-se de um 
ponto de vista de um Código das Biodiversi-
dades que, no limite, é capitaneado por téc-
nicos competentes e bioeticamente sensíveis 
para estabelecer cursos de ação na direção da 
autossustentabilidade das atividades agrárias 
e, mais especificamente, no tocante aos inte-
resses maiores da produção agrária, “encon-
trar modelos técnico-científicos para a recu-
peração de áreas degradadas”.

Essa proposta é crítica muito além do 
imbricado de condicionantes da crítica de 
Homma. Qualquer outra insinuação técnico-
científica que destoe do que poderia ser pro-
ferido por aqueles com o perfil delineado por 
Ab’Saber para vigiar a operação de seu código 
de biodiversidades não goza, na avaliação do 
autor, do reconhecimento técnico-científico 
devido. A dificuldade nessa forma de ver o 
problema e da busca de soluções para os pro-
blemas é que se chega a um caminho único 
de discussão em que – e Ab’Saber é explícito 
quanto a isso – não é reconhecida a compe-
tência técnica do “outro” ponto de vista téc-
nico-científico, posto sob suspeição por não 
possuir (a priori) uma motivação alter-inte-
ressada. As florestas são essencialmente um 
recurso ecológico e as questões relativas às 
demandas humanas são minimizadas e cir-
cunscritas a um tratamento ecológico.

Fearnside et al. (2002) nos dão uma 
pista sobre as impossibilidades para a im-
plementação de grandes projetos para a 
Amazônia, especialmente aqueles que à 
frente anunciam vultosos investimentos em 
infraestrutura. Os autores fizeram projeções 
metodologicamente fundamentadas e nem 
por isso livres de contestação e controvér-
sia, com base em um histórico de ocupação, 
para enfatizar, primeiramente, os riscos de 
funcionamento de uma mecânica da devas-
tação dos recursos naturais. Assim, os auto-
res vaticinavam sobre os possíveis impactos 
(custos ambientais) de gastos da ordem de 
US$ 43 bilhões para custeio de rodovias, usi-
nas hidrelétricas, gasodutos etc., na forma de 
338 (trezentos e trinta e oito) projetos entre 
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os anos de 2000 e 2007, em diversos eixos de 
desenvolvimento concebidos para estimular 
a economia da região, como a intenção de 
asfaltar 7.500 km de rodovias.

Os resultados apontavam para altíssi-
mos custos ambientais e sociais da destruição 
e degradação da floresta amazônica, além da 
perda de oportunidade no uso sustentável 
da floresta como a captação de valores em 
serviços ambientais, como manutenção de 
biodiversidade, reciclagem de água e arma-
zenamento de carbono. Em contrapartida, 
os benefícios e efeitos econômicos e sociais 
seriam baixos.

Assim, investimentos pesados em in-
fraestrutura, com vistas a viabilizar segmen-
tos econômicos na Amazônia, levariam, in-
variavelmente, a perdas e não a ganhos de 
nenhuma ordem. Com base em um históri-
co, não há como imaginar que a exploração 
dos recursos naturais possa ser diferente dos 
moldes da depredação. Esse é um argumen-
to-limite que disciplina muito da discussão 
sobre as possibilidades de desenvolvimento 
na Amazônia. Todas as inquietações de in-
divíduos-consumidores e organizações não 
governamentais e governos pelejando por 
novas formas de intercâmbio homem/natu-
reza estão descartadas pela visão cristalizada 
e unívoca do passado.

A discussão pública sobre os usos das 
florestas alcança, incontornavelmente, os as-
suntos relativos ao desenvolvimento rural 
brasileiro. Sob esse enquadramento, a dis-
cussão é mais ampliada porque ela ultrapas-
sa o imaginário e a geografia amazônicos. A 
controvérsia sobre a (in)compatibilidade de 

coadunar produção de alimentos com a pre-
servação é redimensionada. Uma vez mais, a 
discussão brasileira foi arrastada pelo imagi-
nário conservacionista a propósito das ila-
ções diretas feitas por ocasião da aprovação 
de um Novo Código Florestal Brasileiro.

Com respeito à posição rígida conser-
vacionista da incompatibilidade entre pro-
dução e conservação, Martinelli et al. (2010) 
defendem tratar-se de uma falsa dicotomia, 
de que a área descoberta é grande o suficien-
te para “acomodar a expansão da produção 
agrícola”; de que a maior demanda por ter-
ras, e a consequente expansão, ocorre nas 
culturas de exportação (soja e cana-de-açú-
car) e não nos plantios direcionados ao con-
sumo interno (arroz, feijão, mandioca). No 
tocante à produção de alimentos, os autores 
argumentam que os maiores entraves estão 
na “enorme desigualdade na distribuição de 
terras, a restrição de crédito agrícola ao agri-
cultor que produz alimentos de consumo di-
reto, a falta de assistência técnica que o ajude 
a aumentar a sua produtividade, a falta de in-
vestimentos em infraestrutura para armaze-
namento e escoamento da produção agrícola, 
a restrições de financiamento e priorização 
do desenvolvimento e tecnologia que permita 
um aumento expressivo na lotação de nossas 
pastagens” (p. 01).

Os autores acima citados contrapõem-
se aos excessos do argumento dos defensores 
de um Código Florestal mais flexível porque 
sintonizados com o desafio da produção de 
alimentos, ou preocupados com a institucio-
nalização de barreiras para esta finalidade, 
acabam apostando no impasse (aparente-
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mente) insolúvel entre a questão da preser-
vação ou da produção de alimentos. As duas 
iniciativas, postulam, são compatíveis, pela 
existência de área suficiente tanto para a pre-
servação do patrimônio biológico quanto 
para o aumento da produção de alimentos 
para o consumo interno e exportações.

Para fins de teste de sua hipótese, os au-
tores comparam a ocupação das terras brasi-
leiras com agricultura e pecuária dos Estados 
Unidos da América (EUA) e União Europeia 
(UE), de 1961 até 2008, sobre as variáveis “área 
colhida” e “produtividade” da soja e a cana de 
açúcar, ou que “ocupam grande área” (milho) 
e aquelas que são destinadas à alimentação 
direta no mercado nacional (arroz, feijão e 
mandioca). Incluem, ainda, a evolução da 
pecuária produzida a pasto durante o mesmo 
período pela importância que esta atividade 
tem no Brasil tanto economicamente quanto 
em termos da grande área que ocupa17.

Os autores concluem que o país ainda 
tem quase 60% de sua vegetação nativa pre-
servada e conta com cerca de 250 milhões 
de hectares em áreas agrícolas, incluindo-se 
a pecuária que, sozinha, ocupa cerca de 200 
milhões de hectares. Essa imensa área ocu-
pada pela pecuária é aproveitada de forma 
pouco intensiva, já que a lotação dos pastos 
brasileiros é baixíssima – cerca de somente 
uma cabeça por hectare.

O que está posto para os autores é um 
cenário em que podem ser acomodados di-

versos interesses, tanto os da produção quan-
to os da conservação. As dimensões continen-
tais do país e o histórico de ocupação e uso do 
solo criam uma base de realidade a partir da 
qual podem ser feitas políticas e ações para 
remediar todos os males, sejam os excessos 
do discurso produtivista ou de outro tipo.

Quando vislumbramos o uso das flores-
tas para fins industriais (produção de celulo-
se, carvão, energia etc.) também um discurso 
genérico e ambientalista à partida parece im-
por fortes obstáculos a quaisquer possibilida-
des de diálogo e de concepção e implantação 
de projetos. Trata-se da imagem consolidada 
do “deserto verde” amplamente divulgada por 
entidades ambientalistas e de movimentos 
sociais. Dito de outra forma, os resultados 
das atividades de plantio de florestas de eu-
caliptos, por exemplo, deixariam unicamente 
a perda da água, empobrecimento do solo e 
diminuição da biodiversidade, senão a perda 
irrecuperável.

Não é possível pensar que as atividades 
econômicas ligadas às florestas de eucalipto 
possam se harmonizar com o conceito de 
uso sustentável da água, do solo, da biodiver-
sidade e da atmosfera. Nesse contexto, Vital 
(2007) adverte que as assertivas generalistas 
devem ser recebidas com ressalva, dado que, 
de acordo com as análises elaboradas, os im-
pactos ambientais das florestas de eucalipto 
dependem, fundamentalmente, das condi-
ções prévias ao plantio: i) bioma de inserção; 

17 A maior parte dos dados utilizados pelos autores provém da base de dados da Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO). Os dados sobre produtividade nas regiões geográficas do país e sobre a distribuição de 
terras foram obtidos com o SIDRA, que é o banco de dados agropecuários do IBGE.
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ii) densidade pluviométrica; iii) tipo de solo; 
iv) declividade dos solos; v) distância das 
bacias hidrográficas. Também precisam ser 
consideradas as técnicas agrícolas emprega-
das – densidade do plantio, métodos de co-
lheita, presença ou não de corredores bioló-
gicos e atividades consorciadas.

Sobre as críticas às plantações florestais 
de eucalipto no tocante aos efeitos sobre o 
solo (empobrecimento e erosão), a água (im-
pacto sobre a umidade do solo, os aquíferos 
e lençóis freáticos) e a baixa biodiversidade 
observados nessas monoculturas, o autor de-
fende que as afirmações/hipóteses sejam mais 
precisas, qualificadas e contextualizadas. É 
preciso indicar em que regime pluviométri-
co as plantações de eucalipto podem levar ao 
ressecamento do solo ou, ainda, o estado de 
degradação ou não do solo antes da planta-
ção, bem como de seus níveis de fertilidade, 
devidamente localizados. Parece, de fato, que 
as controvérsias e debates giram mais em tor-
no de questões sociopolíticas e econômicas 
do que, propriamente, do âmbito acadêmico 
e científico, em que os estudos, de forma ge-
ral, não apresentam discrepâncias significati-
vas. Ao contrário, muitos estudos científicos 
apontam mais consenso do que divergência. 
A atividade silvicultural, como qualquer ou-
tra, pode causar impactos ambientais, tanto 
positivos quanto negativos, sendo que ne-
nhum deles é inexorável, a depender de uma 
série de circunstâncias18.

Efetivamente, os projetos sobre o uso 
econômico das florestas ganharam corpo e 
importância no contexto brasileiro, seja re-
lativamente a sua importância econômica, 
incluindo aqui a sobrevivência de comuni-
dades, seja do ponto de vista ecológico e dos 
embates a respeito dos grandes projetos e no-
vos mercados de consumo sustentável.

3. Florestas, mercado, regulação e coerção
Diversas instituições públicas e priva-

das, econômicas e não econômicas se enfren-
tam sobre as políticas e programas mais sin-
tonizados com os desafios para a consecução 
de uma sociedade sustentável (com toda a 
porosidade que o conceito alude). Ao fundo, 
os desafios para ajustar as políticas aos parâ-
metros de competitividade econômica. His-
toricamente, a solução regulatória, principal-
mente pelos organismos do Estado, foi a mais 
empregada. E as pressões de ordem regula-
tória produziram seus efeitos pela força de 
um emaranhado de instituições: organismos 
da Justiça, órgãos executivos como Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), entidades in-
dependentes como ONGs.

O grande objeto das suspeições e alvo 
das ações regulatórias e coercitivas são as 
empresas econômicas, porque classicamente 
entendidas como depredadoras e poderosas o 
suficiente para fugir do controle público. En-
tretanto, a cena socioambiental registra novas 

18 Em 2006, o setor florestal brasileiro contribuiu com impostos e empregos para a população; os produtos de base florestal 
representam 2,6% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro; o setor pode atuar na conservação e na preservação dos recursos 
naturais.
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disposições das empresas relativamente aos 
valores referidos à conservação da natureza e 
da justiça social. Essas ações se inscrevem nas 
políticas corporativas conectadas aos novos 
condicionantes da concorrência econômica, 
significativos em escala (crescente) e em im-
portância no âmbito dos mercados. As ações 
empresariais não retratam uma resposta re-
flexa às regulações típicas do poder público, 
uma vez que, em boa medida, exprimem uma 
relação nova entre Sociedade e Mercado.

As novas possibilidades da ação em-
presarial problematizam as bases clássicas 
sobre as quais se assentam as instâncias do 
Estado, da Sociedade e do Mercado. Verifica-
se a emergência de um ator (cidadão-consu-
midor) com poderes maiores de interferência 
no campo sociopolítico do que convencio-
nalmente se avaliava e que denota um arranjo 
mais equilibrado com respeito aos interesses 
do lucro das empresas e os interesses da so-
ciedade com vistas à consecução de padrões 
mais socioambientalmente recomendáveis.

Movidas por pressões de natureza legal 
ou do próprio mercado, as empresas aden-
tram na arena política e, instrumentalizadas, 
lidam com as demandas advindas de diversos 
segmentos da sociedade civil mais ou menos 
organizada relativamente aos interesses so-
cioambientais, ao tempo em que, em seu ho-
rizonte, perseguem o lucro em contextos de 
competitividade econômica imbricados. O 

dado mais eloquente é que a busca de novos 
mercados e o aumento do lucro exigem das 
empresas uma capacidade refinada de admi-
nistração das demandas advindas da esfera 
pública e não somente atentar para um uni-
verso do público consumidor como amiúde 
se pensava. Tornou-se imperativo para as em-
presas dialogar com as comunidades.

No plano mais afeito às rotinas de seu 
negócio estritamente, as empresas precisam 
se adaptar aos condicionamentos econômi-
cos e técnicos. A competência técnica precisa 
se ajustar aos desafios tecnológicos ligados à 
formação de novos mercados consumidores.

O cenário socioeconômico não tem 
mais os contornos de realidade de antes. As 
relações e instituições econômicas são per-
meadas socialmente por novos valores que 
conformam as bases da produção e consumo 
contemporâneas, atormentadas pelos impe-
rativos de uma ação econômica sustentável19.

O papel regulador do Estado brasileiro, 
com a emergência de uma legislação ambien-
tal na década de 1980, afetou a racionalidade 
das empresas pela efetividade dos mecanis-
mos de controle legal e pela pressão capila-
rizada exercida pelas ONGs em seus vários 
níveis de inserção – da construção de agen-
das à defesa mais incisiva de suas questões 
segundo uma hierarquia de interesses. Uma 
esfera pública heterogênea problematiza so-
bre a capacidade do Estado para conceber, 

19 Ressalte-se que a própria iniciativa da certificação ambiental para o setor florestal surgiu, no início da década de 1990, como 
uma alternativa às campanhas que incentivavam o boicote a produtos oriundos de florestas tropicais, porque avaliava que o 
boicote poderia agravar o desmatamento nos trópicos, uma vez que, com a queda do valor da madeira e das áreas florestais, 
poderiam ser favorecidos outros usos mais predatórios da terra, como pastagens e atividades agrícolas. Em vez de prejudicar 
toda uma classe de produtos, foram propostos o reconhecimento e o consumo de produtos florestais produzidos sob um 
manejo adequado. Vide Nardelli (2001).
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prover e gerir políticas públicas eficientes e 
sustentáveis. A temática da reinvenção do Es-
tado é atualizada. As bases institucionais do 
capitalismo também estão sob um fogo cerra-
do, visível nos arranjos que as empresas reali-
zam nos mercados cada vez mais exigentes. A 
sociedade civil também recebe estímulos que 
levam à sua reorganização.

4. Da coerção pública à insurgência do 
cidadão-consumidor

No contexto brasileiro, destaca-se, no 
tocante à regulação das ações econômicas 
pelo Estado, a promulgação da lei federal nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, que instituiu a 
Política Nacional do Meio Ambiente e criou, 
para a sua execução, o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (Sisnama). O Sisnama tem 
como órgão superior o Conama e como ór-
gão central o Ibama, sendo, ainda, constituído 
pelos órgãos e entidades federais, estaduais e 
municipais que atuam na produção de regra-
mentos voltados ao uso racional dos recursos 
ambientais, preservação da qualidade am-
biental e mitigação dos prejuízos ambientais.

A lei nº 6.938 enfatiza, em seus instru-
mentos, o caráter preventivo do controle am-
biental, pois estabeleceu padrões de: i) qua-
lidade ambiental; ii) zoneamento ambiental; 
iii) avaliação de impactos ambientais; e iv) 
licenciamento e revisão de atividades efetivas 
ou potencialmente poluidoras.

Instaurou-se uma mecânica da regula-
ção: empresas que querem realizar seus em-
preendimentos precisam se adequar à legis-
lação e ao controle das entidades do Estado, 
como o Ibama e o Ministério Público. Funcio-

na aqui um mundo de regras e procedimentos 
que garantiriam padrões mínimos de susten-
tabilidade. Entre os indivíduos e as empresas, 
o Estado atua, segundo princípios de precau-
ção e coerção, de maneira a garantir que a so-
ciedade não seja penalizada pela ação impru-
dente e gananciosa dos agentes econômicos.

Entretanto, após um tempo mínimo de 
operação das novas leis, resoluções e institui-
ções competentes a disciplinar as condutas 
humanas no que se refere ao uso dos recursos 
naturais, alguns questionamentos se sedimen-
taram e apontaram para os aspectos redutores 
que toda essa institucionalidade não foi capaz 
de abarcar: os instrumentos do Estado disci-
plinando esse campo da realidade – das ações 
predatórias econômicas de agentes públicos e 
privados – são completamente capazes de or-
denar esse nível da realidade socioambiental? 
A questão socioambiental da produção e ges-
tão econômica em bases sustentáveis está ple-
namente atendida na perspectiva que esse tal 
ordenamento legal produz? A resposta parece 
apontar para campos e níveis da realidade fora 
do alcance do funcionamento desta nova insti-
tucionalidade que a Lei nº 6.938 produziu. Não 
se pode negar o papel do Estado. De pronto, 
mesmo reconhecendo seus limites, é indiscu-
tível a importância do Estado regulando as-
pectos da vida coletiva, como os projetos eco-
nômicos imprudentes. Mais que isso, algumas 
ações regulatórias são, de fato, mais eficazes se 
mantidas sob a tutela do Estado, e não de ins-
tâncias privadas movidas por seus interesses.

Mas, é importante vislumbrar outros 
cenários ilustrativos do campo socioambien-
tal. Em um desses cenários, pode-se ressaltar 
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a regulação das ações dos agentes econômi-
cos (empresas públicas e privadas) por ins-
tâncias oriundas do mundo não econômico, 
mais especificamente da sociedade, e, ainda 
de forma mais pontual, de ONGs, que ope-
ram como entidades certificadoras e, para 
isso, instauram outra ordem institucional e 
de procedimentos para esse fim. Ressalte-se o 
grande espaço tanto na opinião pública quan-
to no mercado consumidor do Selo Verde, li-
gado às atividades de Florestamento e Reflo-
restamento20.

Agora, entre as ações das empresas e 
dos indivíduos, tem-se outro agente não go-
vernamental que medeia a relação socioam-
biental. Estas ONGs certificadoras garantem 
ao cidadão-consumidor que o produto que 
é comprado e consumido possui garantias 
no que se refere à sustentabilidade dos pro-
dutos, processos e outros resultados. O fator 
indutor da cena é o cidadão-consumidor: por 
meio do consumo, o indivíduo expressa uma 
ordem de valores que afetam a realidade eco-
nômica em algum nível. As empresas e seus 
empreendimentos (conectados sinceramente 
ou não aos preceitos de uma sociedade sus-
tentável) se adequam e se ajustam às novas 

orientações de consumo do cidadão. Esse 
campo da realidade socioambiental é difuso 
e heterogêneo: não acontece em todos os se-
tores econômicos com a mesma velocidade e 
intensidade; são iniciativas microscópicas em 
meio à realidade complexa21.

Essa dinâmica de mediação (empre-
sas/cidadão-consumidor) por entidades da 
sociedade civil é resultado de esforços da so-
ciedade, não somente para não se submeter 
aos controles do Estado22, mas pelo reconhe-
cimento dos limites do poder estatal para 
dar conta de todos os níveis de interação 
sociedade/mercado. Esse campo da realida-
de se sustenta pela confiança: o cidadão-con-
sumidor tem fé nas entidades certificadoras, 
de que estas, por meio de uma processu-
alidade e parâmetros críveis, autênticos e 
efetivos, informam as empresas, produtos 
e seus respectivos processos dignos de cer-
to status socioambiental parcimonioso. Há 
todo um processo de legitimação dessas en-
tidades certificadoras. As entidades buscam 
(por seus valores regulatórios evocados e 
suas práticas) dar credibilidade às suas ações 
por meio de duas ordens. De um lado, há 
as iniciativas de natureza política, como é a 

20 É preciso ter em mente a mudança de paradigmas do que seja o “manejo florestal” para entender o momento presente 
da busca por certificação como o Selo Verde. Segundo Nardelli (2001), o manejo clássico definia produção sustentável em 
termos de produção a ser colhida em um sistema no qual a floresta era dividida em classes de idade, em ciclos de corte ou 
em rotações. A partir dos anos 1960, a sustentabilidade passou a significar o uso múltiplo da floresta, isto é, que se refere à 
produção conjunta de bens e serviços da floresta, buscando uma combinação ótima para esses produtos, de modo a maximizar 
os benefícios e minimizar os custos. A floresta pode gerar madeira e continuar produzindo outros bens e serviços, como 
alimentos e conservação do solo, a preservação da diversidade biológica e de recursos genéticos. Esse conceito evoluiu, nas 
décadas de 1980 e 1990, em direção a uma abordagem holística do manejo florestal.
21 Um bom exemplo está na construção civil no Brasil, onde um percentual cada vez maior de construções é feito dentro de 
parâmetros de certificações ambientais. Vide http://www.vanzolini.org.br/conteudo.asp.
22 Esta é, em si, uma temática formidável que perpassa debates políticos e intelectuais inflamados sobre a natureza da 
democracia e de suas instituições, como é o caso de se estabelecer os limites para a ação de governos no que tange à área ao 
espaço do privado, dos direitos individuais, entre outros assuntos palpitantes.
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criação de um (1) Conselho Consultivo com 
membros de associações científicas; (2) Con-
selho Deliberativo com entidades politica-
mente ativas na cena socioambiental (WWF; 
Greenpeace etc.). Nesses dois níveis são 
gestados os padrões e parâmetros públicos. 
A transparência das ações e procedimentos 
para fins de certificação é que, ao final, gera 
os efeitos esperados de fé pelo cidadão-con-
sumidor. O círculo se fecha porque toda essa 
institucionalidade baseia-se em um conjun-
to de conhecimentos científicos e técnicas 
que garantem as medições e avaliações qua-
li-quantitativas no que se refere às realidades 
biofísicas e antrópicas que subjazem às ini-
ciativas econômicas sob análise.

No segmento florestal, o presente capí-
tulo explorará o Selo Verde e a entidade cer-
tificadora Forest Stewardship Council (FSC), 
criados para as atividades de florestamento 
e reflorestamento. Notadamente, podem rei-
vindicar o Selo Verde tanto as grandes empre-
sas de reflorestamento (Aracruz, Stora Enso, 
Votorantim), quanto pequenos empreendi-
mentos (cooperativa extrativista no Acre). 
Os padrões e parâmetros de certificação al-
cançam o plano biofísico (manejo, processos, 
preservação da fauna e flora, graus de contro-
le e uso de químicos para adubação) e huma-
no (qualidade de vida das comunidades)23. As 
empresas que aspiram à certificação precisam 
arcar com custos para realizar as avaliações 
e monitoramentos que são exigidos. Os pró-
prios parâmetros e indicadores obrigam que 

a empresa se ajuste a um espectro amplo de 
condutas que mostram um enquadramento 
aos códigos, leis, resoluções e demais instru-
mentos legais e técnicos circunscritos à cultu-
ra política, jurídica e técnica do país. A FSC 
não é uma empresa que busca o lucro. Sequer 
pode ser vista como um negócio. Isso gera vá-
rios desdobramentos porque a FSC não vive 
desse recurso e autoriza que outras empresas 
conduzam o processo de certificação propria-
mente (Cerflor e Imaflora, no caso brasileiro).

A empresa interessada em obter a certi-
ficação precisa realizar gastos que aumentam 
seus custos, pela obrigatoriedade em adotar 
os novos parâmetros, processos e procedi-
mentos e pelas comprovações científicas que 
são exigidas e que são feitas por consulto-
rias críveis (especialistas das universidades 
e centros de pesquisa, dentre outros). Essa 
disposição é uma medida primeira indicati-
va do nível de comprometimento da empresa 
no uso parcimonioso dos recursos naturais e 
de preocupação efetiva com as comunidades 
afetadas. Por estes custos adicionais, a madei-
ra certificada é mais cara que a madeira não 
certificada. Assim, a estrutura só funciona 
porque tem um consumidor motivado e ca-
pitalizado para pagar mais pelos produtos de 
madeira certificada.

À luz do que foi informado até aqui, 
duas ordens de questões (com suas corres-
pondentes origens e influências teóricas) 
emergem como, se colocadas lado a lado, in-
congruentes:

23 Esses parâmetros e indicadores são, como é próprio do fazer científico, sujeitos a controvérsia, que é minimizada pelas 
exigências públicas de transparência e de debates e consultas públicas.
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(I) a solução para insustentabilidade 
econômica (de uma lógica econô-
mica predatória operante) de hoje 
pode ocorrer via mercado/consu-
mo. O mercado econômico pode 
ser fator importante de soluções 
que atenuem e reequilibrem o in-
tercâmbio humano à natureza;

(II) se a ação econômica stricto sensu 
é auto-interessada e egoísta (e en-
riquecer pode significar destruir o 
outro tipo humano e a natureza ao 
redor), como pode emergir outra 
substância não egoísta no seio do 
capitalismo de maneira a recuperar 
componentes de sentimentos pú-
blicos compartilhados?

O enfrentamento do (aparente) para-
doxo entre os pressupostos do enunciado (I) 
em relação ao enunciado (II) só podem ser 
inicialmente tratados a partir do redimen-
sionamento da função econômica, tomada 
como: constitutiva da vida humana individu-
al e coletiva. Lançando-se mão da categoria 
econômica clássica do trabalho, para exem-
plificar, que supõe o intercâmbio que os ho-
mens estabelecem com outros homens e com 
a natureza para prover suas necessidades ma-
teriais, verifica-se sua extensão, profundida-
de e riqueza no sentido de que os conteúdos 
motivacionais egoístas não se reduzem a uma 
ação que, ao final, gere ganho para um indi-
víduo em detrimento do conjunto, nem que 

a ação se conecte a uma substância estrita-
mente aética24. É preciso afastar uma crítica 
da ação econômica egoísta que apregoa a ex-
tinção da função econômica porque todos os 
problemas irremediáveis seriam produzidos 
pela substância capitalista. Essa proposição, 
que mais se aproxima de uma peça retórica, 
ignora que a abolição da função econômica 
é uma impossibilidade lógica, econômica e 
sociopolítica. Obviamente que não se quer 
criticar posições ideológicas com base em ir-
racionalismos. Nesse sentido, sempre será o 
tempo para indagar sobre o que é mesmo a 
função econômica. A sociologia econômica 
(e mesmo a economia) propõe que a função 
econômica é um meio para um fim. E, mais, 
mostramos nossos valores últimos nos atos 
de consumo. Os indivíduos racionais e suges-
tionados por visões de mundo (antigas, novas 
ou em transformação) vão ao mercado e os 
atos de consumo denotam também a adoção 
de valores não egoístas25.

Vale ainda explorar o postulado do 
mercado como a oficina do diabo. No cam-
po econômico só germinaria uma experiência 
vital que alteraria nossos sentidos: tornar-nos
-íamos egoístas e mesquinhos; sentimentos de 
cooperação, solidariedade e de comprometi-
mento com os dilemas humanos vividos por 
outrem seriam abolidos. Pressupõe-se que 
fora dos domínios econômicos da vida haveria 
uma chance para a emergência de uma subs-
tância humana altruísta. Diante do radicalis-

24 Sen (1999) e sua “Sobre Ética e Economia” contribuem com uma rica reflexão sobre a pertinência em se recuperar elementos 
éticos quando se reflete sobre a natureza da ação econômica e outros desdobramentos.
25 Por que um indivíduo pagaria mais por um produto com mesmo valor de uso? Todavia, não se pode afirmar que todos os 
consumidores sobre todas as questões econômicas (e mercados) se comportarão dessa maneira.



»  70

•
Sociedade, Florestas e Sustentabilidade

mo da teoria da oficina do diabo, pergunta-se: 
somente fora do mundo econômico vigora o 
viver solidário e de comprometimento sem 
as impurezas do egoísmo? Será que se pode 
dizer que nas relações familiares, no interior 
das instituições religiosas e comunitárias, nos 
movimentos sociais e nas diversas formas de 
sociabilidade não econômicas não vigorariam 
elementos de poder e egoísmo? Se o mundo 
econômico é a única esfera que sedimenta 
interesses e ações egoístas, como entender 
as relações de opressão dos homens sobre as 
mulheres, relações de intolerância étnica e de 
outra natureza? É razoável que a esfera eco-
nômica gere seus valores com uma volúpia 
tal que possa penetrar outras esferas da vida, 
em uma lógica egoísta estrita. Mas daí deri-
var que, para sempre e em todo lugar onde as 
interações humanas acontecem, o puro ego-
ísmo será o único ingrediente que conecta as 
pessoas, parece um excesso. Hipóteses sobre a 
ação egoísta devem ser sempre tratadas como 
hipóteses sobre a ação egoísta, que precisam 
ser testadas no plano empírico, e não em bases 
extremas como um a priori sobre os segredos 
da alma humana e suas manifestações.

Por outro lado, é conhecida a robustez 
das teorias nas quais os indivíduos e a socie-
dade podem muito pouco contra os recursos 
(econômicos e simbólicos) que a empresa ca-
pitalista tem à mão, seja em nível de compor-

tamento como consumidor, seja por outras 
instâncias e mecanismos em que a empresa 
influencia o indivíduo e suas escolhas.

Contrariamente a essas teorias da so-
ciedade como elo fraco em relação ao mer-
cado (visto como instância conspiratória 
indestrutível), verifica-se um conjunto de 
ações, como base em valores, heterogêneas, 
espalhadas em campos diversos da vida co-
letiva em que os indivíduos se encontram, se 
reencontram, dialogam e negociam, contes-
tam e convergem, em uma profusão de situa-
ções, na interface com o mercado, porque os 
indivíduos transitam do mundo cotidiano e 
societário para o mundo econômico (quan-
do trabalham e consomem). Nesse cenário, o 
mercado não espelha ser uma unidade coe-
rente e hermética, mas com brechas visíveis 
porque acolhe as influências difusas que vêm 
da sociedade. O cidadão-consumidor eleva-
se e, com maior ou menor consciência, mais 
ou menos pessimista, mais ou menos altru-
ísta, certamente interessado, ele desvia-se do 
campo de realidade no qual opera o Estado 
e seus instrumentos, e lança-se numa nova 
situação ainda não necessária e devidamente 
regulamentada da esfera da vida socioeco-
nômica. Esse campo novo da realidade está 
parcialmente fora da jurisdição do Estado e a 
dinâmica Empresa (Mercado)/Sociedade Ci-
vil apresenta novos enraizamentos26.

26 O nascente Mercado de Carbono e o Fair Trade são exemplos desse movimento. Este último retrata uma série de iniciativas 
em que os consumidores do mundo pagam mais por produtos da agricultura familiar, pequena empresa que configurem, em 
algum grau, uma ação que seja um contraponto à exploração. Essas iniciativas estão longe de provar o estabelecimento de um 
novo capitalismo dominante. Contudo, provam um dado que, de tão básico, choca, porque esquecido em diversas disciplinas 
preocupadas em provar a autonomização das esferas de realidade objetos de suas disciplinas científicas: o homem econômico 
é concomitantemente um homem social e os fantasmas que atormentam sua alma podem sugerir-lhe os caminhos do bem e 
do mal, e o agir econômico justo deixa de ser um dado em si incongruente.
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É fundamental entender os componen-
tes pragmáticos e ideais envoltos na cena: o 
público consumidor idealiza um mundo e 
seu lugar nele segundo valores (ideais). As 
empresas adequam o seu cálculo de maximi-
zação de utilidades na consideração das preo-
cupações socioambientais vindas do público 
guiado por valores (ideais)27. Não é necessá-
rio esperar que todos os capitalistas se con-
vertam à causa ambiental para que seja dado 
início a um novo processo civilizador. Assim, 
um banco holandês comprou os créditos de 
carbono da usina do lixo (aterro sanitário) 
da Prefeitura de São Paulo. No seu país de 
origem, essa medida reforçou a imagem do 
banco como instituição comprometida com 
a causa ambiental. Seria razoável pensar que 
essa medida, por sua vez, tenha aumentado a 
carteira de clientes do banco. Para os puros 
de intenção, uma ação econômica pragmática 
desse tipo não é relevante para a consolidação 
de uma sociedade sustentável. Para os realis-
tas, que importa se a motivação era mesqui-
nha e egoísta, se, ao final, o objetivo de mi-
nimizar/diminuir o lançamento na atmosfera 
dos gases danosos tenha sido alcançado?

5. A racionalidade socioambiental da 
empresa capitalista

No tempo presente, isto é, ultrapassa-
do o hipotético marco zero, as empresas, de 
forma heterogênea, passam a adotar medidas 
que, se não deixam de ter a natureza mitiga-
tória, trazem a novidade de incorporar no ní-
vel de sua governança uma atitude proativa 

no que se refere aos novos processos e pro-
dutos, otimizando o uso de energia e matéria
-prima, reciclagem de resíduos. Se, do ponto 
de vista dos custos, não acontecem modifica-
ções maiores (e, talvez, até a sua ampliação), 
do ponto de vista da imagem (da empresa 
comprometida com o meio ambiente) da em-
presa, os ganhos vêm pela visibilidade posi-
tiva. Para além das pressões legais, as empre-
sas começam a mostrar-se preocupadas com 
as questões que afetam o cidadão comum 
na forma de certo voluntarismo ambiental 
corporativo. A palavra de ordem é antecipa-
ção dos problemas. Relativamente à variável 
competitividade, o novo ambiente relativiza 
as vantagens naturais de obtenção de mão 
de obra mais barata. O diferencial “preocu-
pação ambiental”, traduzido em práticas cor-
porativas, parece gerar efeitos em uma nova 
dinâmica de concorrência. A compreensão 
de todo o processo só se completa quando 
se verifica a pressão política externa ao fun-
cionamento do mundo econômico, fundado 
em novos hábitos de consumo sugestionados 
por novos valores morais e de uma ética so-
cioambiental capaz de afetar a racionalidade 
das empresas. Velhas questões ganham novo 
enquadramento: as demandas sociais repri-
midas na forma de menores salários são re-
apresentadas como parte de iniciativas que 
denotam preocupação social das empresas. 
O diferencial competitivo aqui trata de incor-
porar aspectos estranhos à fórmula antiga de 
maximização das utilidades. Ficar indiferente 
a essas preocupações (como as demandas so-

27 Esse ajustamento da conduta da empresa ocorre também tendo no horizonte os comportamentos possíveis da concorrência.
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ciais reprimidas) pode significar a perda de 
mercado, de competitividade.

As empresas estão sendo afetadas por 
uma multidão de indivíduos sem uma identi-
dade de grupo definida, mas necessariamente 
conectada e respondendo a um conjunto de 
estímulos (problemas públicos) que chegam 
até ela referente ao consumo mais responsá-
vel. Em diversos segmentos de negócios, as 
ideologias verdes mais ou menos superesti-
madas são partes efetivas do imaginário e da 
racionalização dos negócios das empresas. 
Não é possível mais ignorar um senso co-
mum socioambiental que interfere mesmo 
em setores refratários aos novos valores e aos 
novos tempos. O mercado, por isso, precisou 
se organizar e produzir seus próprios regra-
mentos, voluntários, é certo, de um lado. As 
empresas podem não aderir. Mas, em certos 
setores, não há muita margem para conduzir 
o negócio fora desses parâmetros.

Uma indicação dessa tendência pode 
ser vista no movimento interno das bolsas de 
valores do mundo, que passaram a hierarqui-
zar as empresas com base em um índice de 
sustentabilidade, transformado em um pa-
râmetro importante para regular as ações no 
mercado de capitais. As empresas passaram a 
ser avaliadas como pertencentes ao ramo das 
mais inovadoras e empreendedoras, sendo 
vistas como investimentos menos arriscados. 
De outra parte, o sistema financeiro interna-
cional e nacional passou a dirigir suas cartei-
ras de financiamento pelo filtro das deman-
das de responsabilidade socioambiental. É o 
caso das instituições do ABN AMRO Bank, 
Barclays, Citigroup.

O centro decisório das empresas co-
meça a operar considerando – para além dos 
atores/instituições convencionais da equa-
ção tradicional como concorrentes, clientes, 
distribuidores e acionistas – a interface com 
os conteúdos de valor oriundos da socieda-
de civil. A diversidade e a complexidade das 
cadeias produtivas e empresas de diversos 
setores absorvem de forma heterogênea as 
influências “não econômicas” sobre seus res-
pectivos negócios: se dependem de recursos 
naturais em abundância, se atuam em seg-
mentos mais regulados por normas, se situ-
ados em ramos de alta competição por mão 
de obra qualificada, se mais ou menos sus-
cetíveis às pressões do público consumidor 
sugestionado por uma nova ética do consu-
mo parcimonioso etc. Desses condicionantes, 
pode-se estimar padrões diferentes de dispo-
sições relativamente às práticas corporativas 
de natureza socioambiental.

Como dimensionar as mudanças orga-
nizacionais efetivas no Brasil no que se refere 
à adesão à certificação ambiental pelo setor 
florestal? Em um dos melhores estudos feitos 
no Brasil, Nardelli (2001) analisou o “am-
bientalismo empresarial” do setor florestal 
brasileiro e da sua relação com os sistemas 
voluntários de certificação florestal, identifi-
cando as estratégias organizacionais em um 
contexto dinâmico. Todo o movimento mun-
dial pela implementação de certificações se 
iniciou na década de 1990 e avançou rapida-
mente no mundo e no Brasil. Nardelli identi-
ficou os elementos que compunham a visão 
de sustentabilidade para o setor, baseado na 
opinião de diversos atores sociais, entre em-
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presas florestais, organizações não governa-
mentais e instituições de pesquisa e ensino. 
O ambientalismo empresarial já expressava 
uma ressignificação das ações econômicas e 
organizacionais, passando de uma visão pre-
datória valorada como progresso para uma 
percepção do desafio ambiental como opor-
tunidade, marcada pelo fim do antagonismo 
entre desenvolvimento e meio ambiente28. O 
setor empresarial já considerava a dimensão 
ambiental como uma variável de mercado, 
como um diferencial para a sua competitivi-
dade, e não apenas um custo ou um requeri-
mento legal.

Entre os esforços despendidos para a 
mudança organizacional diante dessa nova 
realidade, estava a adesão aos sistemas volun-
tários de certificação, que implicou a criação 
de um campo organizacional, identificação 
dos atores sociais que interagem com a em-
presa florestal e exercem influência sobre ela. 
Notadamente estabeleceu-se uma dinâmica 
institucional, envolvendo a evolução de re-
gulação e normas e a sua incorporação nos 
conceitos ambientais dominantes do campo 
organizacional.

Desse contexto depreenderam-se di-
versas respostas empresariais segundo estra-
tégias gerenciais e diferenciadas. A melhoria 
do desempenho do manejo florestal no Bra-
sil não tinha a ver com um desafio técnico, e 
sim gerencial. Aspectos como planejamento, 

treinamento, comunicação interna e externa, 
capacidade de manter registros e monitorar 
as atividades já se mostravam fundamentais 
para suportar a aplicação do conhecimento 
técnico já disponível ou a introdução de qual-
quer novo padrão ou norma no setor. A au-
tora verificou que a dinâmica organizacional 
era movida pela busca da legitimidade e não, 
explicitamente, por uma maior eficiência téc-
nica. Nesse sentido, algumas práticas adota-
das pelas empresas florestais cumpriam fun-
ções tanto instrumentais quanto simbólicas, 
enquanto outras visavam apenas legitimar ou 
conferir uma imagem organizacional “verde”, 
sem contribuir diretamente no seu desempe-
nho ambiental.

6. Algumas considerações à guisa de 
conclusão 

A aprovação da lei nº 6.938, nos anos 
1980, prometia um novo marco na forma 
como a sociedade brasileira pensava e se re-
lacionava com o meio ambiente. Os valores e 
objetivos ligados à conservação dos recursos 
naturais ganhavam um status nunca antes re-
conhecido. Sob certo ângulo, os ganhos eram 
robustos, não somente em termos de uma or-
dem institucional complexa criada para esse 
fim, mas pelos resultados que começaram a 
ser produzidos no sentido de minimizar os 
males da ação econômica predatória. Diga-
se: sem maiores regramentos quanto ao uso 

28 Nos últimos anos, verificou-se um incremento na discussão em torno da valorização dos benefícios indiretos da floresta, 
como produção de água, sequestro de carbono, conservação da biodiversidade, educação e recreação. Também têm merecido 
destaque as questões relacionadas com a segurança e a saúde dos funcionários, a maior abertura das empresas no que diz 
respeito à comunicação e divulgação de informações, e o atendimento aos anseios das diversas partes interessadas.
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dos recursos naturais, vigoravam tão somen-
te as ações segundo os interesses imprudentes 
das empresas (públicas e privadas). Saindo-se 
do extremo em que as atenções se voltavam 
para os valores e práticas das ações econô-
micas predatórias sobre o meio ambiente (e 
a vigência de um predomínio negativo do 
antrópico sobre o ambiental), a lei colocava 
em relevo a realidade biofísica como entida-
de desconectada da dimensão humana. Em 
verdade, toda a condição é simplificada na 
figura do tipo humano genérico imprudente. 
A palavra-chave do novo mote ideológico é 
conservação da natureza das ações humanas 
genericamente tomadas como contendo uma 
essência inequívoca egoísta e destrutiva. Nos 
últimos anos, ocorreu um debate profícuo no 
âmbito público, no sentido de recuperar, um 
reequilíbrio das variáveis da fórmula, fazen-
do com que a dimensão humana perdesse um 
pouco do status de pura negatividade.

No contraponto do diagnóstico de Beck 
– sobre um cenário fatalista no que se refere 
aos padrões de conduta das empresas, prin-
cipalmente industriais e do primeiro mundo, 
que conjugava perda de controle do público 
(meios institucionais frágeis) para controlar 
questões dessa natureza –, a reflexão sobre as 
políticas e práticas de responsabilidade socio-
ambiental de empresas apresenta novos e intri-
gantes elementos para se pensar a relação entre 
função econômica versus função ecológica.

As políticas e ações das empresas ainda 
não permitem fazer maiores exercícios de ge-
neralização, senão o mapeamento de mudan-
ças que se configuram mais em tendências 
a serem observadas/confirmadas. O cenário 
continua ainda a ser a da empresa arrastada 
pelas máximas de diminuição de custos e 
aumento da lucratividade do negócio, tendo 
que incorporar fatores, cenários e políticas 
efetivas em um campo novo, conectado a 
motivos não econômicos, no sentido de não 
ser a sua atividade específica. A novidade é 
o tipo humano do cidadão-consumidor eti-
camente motivado, que, em grande escala e 
espalhado em campos diversos da economia, 
vem afetando de forma heterogênea a reali-
dade do mercado.

As empresas reformulam seus projetos 
de maximização de utilidades incorporando 
o peso e o impacto da variável “cidadão-con-
sumidor”. As consequências disso no sistema 
econômico-ecológico ainda estão no plano es-
tritamente do imponderável. Mas é incontor-
nável que se pense como parte de uma mesma 
equação do agir econômico, os elementos de 
valor que denotam um agir com responsabi-
lidade e comprometimento relativamente à 
sociedade e ao meio ambiente, com impactos 
nos planos local e global. Lado a lado, os in-
gredientes de uma cultura capitalista egoísta 
e negativa precisam ser pensados à luz dos es-
tímulos do agir ético e de comprometimento.
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caPÍtUlo 4
Certificação florestal: origens, atores e controvérsias sobre a melhor forma de promover o manejo 
florestal e combater o desmatamento

Marcelo Sampaio Carneiro

1. Introdução
Apesar de a certificação florestal ser 

um fenômeno relativamente novo, cuja ori-
gem remonta ao início dos anos 1990, sua 
implementação tem sido cercada de debates 
e polêmicas, principalmente no que concer-
ne à sua capacidade para reduzir o comércio 
ilegal de madeiras, propiciar benefícios para 
as populações da floresta e colaborar efetiva-
mente para a redução do desmatamento das 
florestas tropicais.

No presente artigo29, discuto o desen-
volvimento da certificação florestal, tomando 
como referência a constituição do selo do Fo-
rest Stewardship Council (FSC) e as iniciativas 
concorrentes, principalmente o Programa de 
Reconhecimento de Sistemas de Certificação 
Florestal (PEFC)30, destacando o posiciona-
mento dos principais atores envolvidos e as 
principais polêmicas vigentes, que opõe parti-

dários e opositores da certificação como meca-
nismo para a promoção da boa gestão florestal.

De forma semelhante a Smouts (2001), 
considero as disputas sobre a certificação 
como pertencentes aos debates que conectam 
atores nacionais e internacionais no quadro 
de uma ecopolítica internacional31 (LE PRES-
TRE, 2002, 2005). Contudo, penso que, em 
muitas situações, como no caso brasileiro 
(CARNEIRO, 2011), são as relações de força 
entre os atores sociais presentes no contexto 
sociopolítico nacional que determinam os 
resultados obtidos pela certificação. Essa im-
portância do contexto nacional serve também 
para relativizar certas abordagens que veem 
nos selos florestais “instrumentos comple-
tamente guiados pelos mercados” (MICHE-
LETTI, 2004, p. 125), pois como destacam 
estudos sobre a implantação da certificação 

29 Esse artigo é uma versão revisada do primeiro capítulo de minha tese de doutorado (CARNEIRO, 2004).
30 O PEFC foi criado em 1999 como uma iniciativa de certificação de florestas na Europa, com o nome original de Pan 
European Forest Certification. A partir de 2004, esse sistema de certificação se ampliou para países de outros continentes, 
especialmente da América do Norte, tornando-se o principal concorrente do FSC, representando atualmente o selo florestal 
com a maior área de florestas certificadas no mundo (DEMAZE, 2008).
31 Sob essa perspectiva, a certificação florestal é uma questão que envolve interesses que ultrapassam as fronteiras nacionais, 
opondo e associando, nos diversos espaços (nacionais e internacionais) de discussão sobre a temática, industriais do setor 
florestal, quadros de agências estatais nacionais, funcionários de instituições multilaterais, militantes de grandes ONGs 
ambientalistas e acadêmicos envolvidos nos trabalhos de expertise do tema.
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em vários países, a ação estatal é fundamental 
para o desenvolvimento e o funcionamento 
desse dispositivo de regulação da exploração 
florestal (GUENEAU & TOZZI, 2008; TOZ-
ZI et al., 2011; CARNEIRO, 2011).

O artigo está organizado em cinco se-
ções. Na primeira abordo o processo de sur-
gimento da certificação florestal, para, em 
seguida, expor o posicionamento dos prin-
cipais atores da ecopolítica internacional. Na 
terceira seção, discuto as principais polêmi-
cas no debate sobre os resultados produzidos 
pela certificação. Na quarta, analiso o desen-
volvimento da certificação no Brasil, apre-
sentando informações sobre o funcionamen-
to dos dois selos que disputam esse mercado 
no território nacional: o FSC e o Programa 
Brasileiro de Certificação Florestal (Cerflor); 
bem como o papel assumido pelo Estado bra-
sileiro nesse processo. Na conclusão, procuro 
relacionar os termos do debate internacional 
sobre os resultados da certificação com as 
repercussões que esse processo produziu no 
caso brasileiro.

2. O surgimento da certificação florestal e 
o funcionamento do selo do FSC

Como apontado por vários autores 
(SMOUTS, 2001; BUTTOUD, 2001; BEREN-

GER et al., 2001), a ideia de identificar com 
um rótulo os produtos oriundos de florestas 
tropicais nasceu da reflexão realizada pelas 
grandes Organizações Não Governamentais 
(ONGs) ambientalistas transnacionais (Gre-
enpeace, WWF, Amigos da Terra) sobre a efi-
cácia da estratégia, tentada nos anos 1980, de 
boicote à compra desses produtos por consu-
midores do Hemisfério Norte. Essa reorien-
tação deu-se em meio à constatação de que 
o boicote32 levara apenas ao deslocamento 
do consumo para outros produtos florestais, 
oriundos de florestas temperadas e não isen-
tos de problemas ambientais. 

Diante do insucesso da estratégia do 
boicote e da avaliação do fracasso das inicia-
tivas internacionais para regular o problema 
do avanço do desmatamento em escala glo-
bal (Declaração de Bali, 1990; Conferência 
Interministerial de Strasburgo, 1990; Cúpula 
da Terra, 1992; e Acordo Internacional sobre 
Madeiras Tropicais, 1994), o esforço dessas 
ONGs se voltou para a construção de um me-
canismo de estímulo ao bom manejo flores-
tal33, à tentativa de construir um instrumento 
de sinalização do desenvolvimento de uma 
boa gestão florestal (BERENGER et al., 2001).

Dessa forma, diversas iniciativas para 
o estabelecimento de selos florestais vieram 

32 Segundo Buttoud (2001), a estratégia do boicote foi adotada pelas ONGs mais radicais e teve algum eco junto a autoridades 
locais da Europa do Norte, com a interdição do uso de madeiras tropicais em construções públicas. Gueneau (2001), por 
sua vez, argumenta que, dentre os elementos que levaram à reorientação da avaliação dessas ONGs, estava o peso crescente 
do mercado asiático no comércio de madeiras tropicais, pouco sensível a pressões ecologistas e abertos à madeira que não 
conseguia entrar no mercado europeu.
33 Essa reorientação pode ser vista em documento do Greenpeace Internacional, de 1999, no qual a estratégia do boicote 
desaparece e passam a ser sugeridas novas ações: o uso de produtos florestais alternativos; o uso mais eficaz da madeira; a 
constituição de unidades de conservação; o trabalho de conscientização sobre a necessidade de salvar essas florestas; e a pressão 
sobre “as empresas para cessarem suas práticas predatórias do manejo de florestas e se orientarem para a obtenção de uma 
certificação independente, conforme as normas do Forest Stewardship Council” (GREENPEACE INTERNACIONAL, 1999).
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à tona no início dos anos 1990, principal-
mente nos Estados Unidos e na Inglaterra. 
Percebendo o perigo da dispersão de esfor-
ços e a fragilidade que seria ocasionada com 
a multiplicação de selos, as grandes ONGs 
capitanearam um processo de aglutinação 
de iniciativas para a construção de um único 
certificado, que veio a ocorrer com a funda-
ção do Forest Stewardship Council.

O FSC foi fundado em 1993, numa as-
sembleia realizada em Toronto, no Canadá, e 
durante seus primeiros anos esteve sediado 
na cidade de Oaxaca, no México. Em 2002, 
passou por um processo de reestruturação 
e teve sua sede deslocada para a cidade de 
Bonn, na Alemanha. Segundo o relato de 
Faillace (1996), participaram da assembleia 
de fundação cerca de 130 entidades e pessoas 
(o FSC aceita filiações individuais), dentre as 
quais representantes da indústria madeireira, 
de entidades de trabalhadores do setor flores-
tal e de comunidades indígenas, mas com cla-
ra predominância de ONGs ambientalistas.

Para fins de deliberação, o FSC fun-
ciona por meio de uma Assembleia Geral, 
dividida em três grupos de representação, 
denominados de câmaras (social, ambiental 
e econômica), que, por sua vez, são subdivi-
didas em subcâmaras com representações de 
países em desenvolvimento (Sul) e países de-
senvolvidos (Norte). 

Cada um desses grupos detém um ter-
ço do total de votos da Assembleia Geral. 
Apesar de aparentemente complicado, esse 

mecanismo de equalização da repartição de 
forças no interior da Assembleia Geral evi-
ta, pelo menos em tese, a supremacia dos 
interesses de um dos grupos representados, 
o que não impede que certos segmentos da 
indústria florestal reclamem do domínio 
dos ambientalistas sobre o FSC (SMOUTS, 
2001). Além das tarefas de deliberação, a As-
sembleia Geral elege um Conselho Diretor, 
que é a esfera que operacionaliza o funcio-
namento da organização. 

Como assinalam alguns analistas, uma 
das fontes da eficácia34 da atuação do FSC está 
no fato de que este não realiza diretamente 
o trabalho de certificação, tarefa que é dele-
gada a uma terceira parte, aos organismos 
certificadores (SGS, SCS, Rainforest Alliance 
etc.) que são credenciados no FSC para reali-
zarem o trabalho de auditoria e de avaliação 
das empresas que desejam se certificar. Por 
conta dessa delegação, o FSC funciona como 
entidade de definição dos princípios gerais da 
certificação (instância de apelo para revisões, 
atualizações e resolução de conflitos) e pode 
se concentrar no trabalho de proselitismo da 
sua marca.

Uma atividade central nesse aspecto é 
a elaboração de padrões nacionais de certifi-
cação, por meio da constituição de iniciati-
vas nacionais do FSC (grupos de trabalho ou 
pessoas de contato) em diversos países. Essas 
iniciativas nacionais, tomando como base 
os Princípios e Critérios do FSC (Anexo 1), 
serão as responsáveis pelo desenvolvimento 

34 Para Voivodic (2010), a legitimidade construída pelo FSC tem como principal alicerce o procedimento interno de tomada 
de decisão, que evita o predomínio do interesse de uma câmara sobre as demais.
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dos padrões do FSC para determinado tipo 
de formação florestal em seus respectivos pa-
íses, ainda que caiba à Assembleia Geral do 
FSC a aprovação final desses padrões. 

O certificado do FSC pode ser aplicado 
a atividades de exploração florestal em plan-
tações e unidades manejadas, bem como à 
cadeia de custódia para obtenção desses pro-
dutos, para florestas tropicais ou temperadas. 
Esse selo é concedido mediante um longo 
processo, demandado pelas empresas e/ou 
comunidades que desejam explorar sua ativi-
dade segundo os princípios do bom manejo 
florestal35 e que devem se adaptar às exigên-
cias da certificação da unidade de manejo e/
ou da cadeia de custódia.

É importante que se ressalte que as exi-
gências (e custos) da certificação de uma uni-
dade de manejo florestal e de uma cadeia de 
custódia são bem diferentes. Para a primeira, 
o proprietário da floresta tem de arcar com 
todos os custos necessários para colocar a 
atividade de exploração florestal no patamar 
exigido pela certificação (melhores condi-
ções de trabalho, investimentos em estradas 
florestais e no planejamento da exploração 
florestal etc.). Já no caso da certificação da 
cadeia de custódia, o empresário deve apenas 
comprovar a origem (certificada) da madeira 
comprada ou, no caso de apenas parte dessa 
madeira ser certificada, ele deve demonstrar 

como realiza a separação entre madeiras de 
origens diferentes, de forma a não burlar as 
regras da certificação36.

A distinção entre esses dois tipos de cer-
tificação não é apenas um detalhe de natureza 
técnica, pois, ao permitir que uma indústria 
certifique sua cadeia de custódia, o FSC está 
estimulando a criação do mercado para os 
produtos certificados, uma vez que, quanto 
maior o número de cadeias de custódia cer-
tificadas, mais forte será a sinalização da de-
manda por madeira certificada para os pro-
prietários de unidades de manejo e maior o 
estímulo para que estes venham a se certificar.

Como parte dessa estratégia de gerar 
demanda para os produtos florestais certifi-
cados, está a iniciativa, liderada pelo WWF 
Internacional, de estimular a constituição da 
rede dos Grupos de Compradores de Madeira 
Certificada nos principais países consumido-
res de madeiras tropicais (CARNEIRO, 2004).

Como veremos com mais detalhes a 
seguir, existem diversas avaliações sobre o 
desempenho do FSC em termos do volume 
de áreas e do número de cadeias de custódia 
certificadas. Contudo, dificilmente se poderia 
negar o sucesso que essa instituição conse-
guiu obter no cenário florestal internacional, 
tornando-se uma referência incontornável 
nos debates atuais sobre a exploração susten-
tável de florestas tropicais.

35 Esses princípios são transformados em padrões com critérios e indicadores, que variam segundo o tipo de exploração 
florestal que está sendo analisado (reflorestamento de plantações, manejo de florestas naturais), o tipo de formação florestal 
em questão (floresta amazônica de terra firme, mata atlântica, caatinga etc.) e devem refletir os dez princípios gerais do FSC, 
já mencionados.
36 O selo do FSC indica três possibilidades quanto ao uso de madeira certificada num determinado produto. Ele pode ter sido 
elaborado integralmente com uso de madeira certificada (FSC Puro); pode ser oriundo de fontes mistas (FSC Fontes Mistas) 
ou pode ter sido fabricado com insumos recuperados (FSC Reciclado) (LIMA et al., 2009).
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Para Smouts (2001), o sucesso do FSC 
pode ser explicado se levarmos em conside-
ração: i) a redução da capacidade de iniciativa 
por parte dos Estados e das organizações mul-
tilaterais para fazer frente ao problema flores-
tal; ii) o funcionamento flexível do FSC, uma 
organização que atua em rede e com o suporte 
de diversas ONGs; e iii) a valorização de um 
dos elementos centrais da modernidade, o in-
dividualismo, isto é, a transferência para o in-
divíduo da responsabilidade do enfrentamento 
de um dos grandes dilemas da humanidade:  o 
desaparecimento da floresta tropical.

Além de todos esses aspectos, julgamos 
que dois outros processos também concor-
rem para o sucesso alcançado pela certifica-
ção: os casos do aumento da importância do 
comércio mundial de madeiras e do cresci-
mento de investimento externo direto por 
parte das grandes empresas do setor florestal 
(OIT, 2000); e da atuação de um forte mo-
vimento social transnacional, o movimento 
ambientalista (SKLAIR, 1994).

3. O debate sobre a certificação segundo 
os principais atores da ecopolítica internacional

3.1. As reações no interior da indús-
tria florestal37

Como seria de se esperar, o rápido 
sucesso da certificação no debate flores-
tal internacional, até então dominado pelas 
discussões realizadas pelos experts do setor 
(representantes de organismos florestais na-

cionais, técnicos de agências de cooperação 
internacional, representantes da indústria 
florestal) no seio de organismos como a Or-
ganização das Nações Unidas para a Alimen-
tação e a Agricultura (FAO), provocou inú-
meras reações, em grande parte, contrárias à 
certificação ou, no mínimo, reticentes quanto 
ao seu impacto como estratégia de combate 
ao problema do desmatamento e à promoção 
do manejo florestal.

Em 1995, a revista Unasylva (da FAO) 
apresentou um número especial sobre a cer-
tificação florestal. Um dos principais artigos 
desta publicação concentrou-se no balanço 
dos avanços obtidos até então sobre o tema 
e nas reações evidenciadas, indicando que a 
posição dos industriais florestais sobre a cer-
tificação estava longe de ser homogênea; pois, 
se para alguns desses empresários a etiqueta-
gem de produtos florestais era uma política 
a ser combatida, para outros – identificados 
como compradores e comerciantes – ela se 
tornara um proveitoso negócio, um excelen-
te nicho de mercado e, portanto, uma opor-
tunidade de valorização para seu produto 
(BAHARUDDIN, 1995).

Para Smouts (2001), a reação dos in-
dustriais da madeira foi de rejeitar a certi-
ficação, procurando mostrar que os consu-
midores não estariam interessados nesta, 
isto é, não estariam dispostos a pagar mais 
pelos produtos oriundos das florestas tro-
picais bem manejadas, e que, portanto, não 

37 Apesar de a certificação ter aportado elementos importantes para o desenvolvimento da ação sindical e para a melhoria das 
condições de trabalho na indústria em atividade de manejo florestal (KHAZRI; POSCHEN; RAMSAY, 2009), os sindicatos 
de trabalhadores não tiveram o mesmo grau de protagonismo que ONGs ambientalistas e representantes da indústria na 
elaboração dos diferentes selos florestais (CARNEIRO, 2004).
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existiriam condições para o desenvolvimento 
de um mercado de madeiras certificadas. Em 
contrapartida, resolveram trabalhar no senti-
do do desenvolver uma norma da série ISO 
1400038, específica para o setor florestal.

No relatório sobre a situação das flores-
tas no mundo em 2011, publicado pela FAO, 
essa questão apareceu da seguinte forma:

“A certificação figura desde algum tempo 
no elenco de questões controversas sobre 
o comércio e meio ambiente: os países 
produtores, da mesma forma que as as-
sociações de operadores comerciais, têm 
sublinhado os elementos que contribuem 
para a restrição às trocas, ao passo que os 
países consumidores – nos quais residem 
os poderosos grupos de pressão ecológicos 
– destacam as vantagens positivas para o 
meio natural” (FAO, 2002, p. 18).

A existência de empresários radical-
mente contrários à certificação, de empresá-
rios favoráveis ou, ainda, daqueles que che-
gam mesmo a desconhecê-la espelha apenas 
o fato de que a certificação atinge uma par-
cela limitada dos interesses que envolvem a 
produção, distribuição e comercialização de 

madeiras. Isso ocorre porque ela afeta, prin-
cipalmente, aquela produção (realizada em 
florestas tropicais ou temperadas) que é des-
tinada ao mercado consumidor dos países da 
Europa ocidental e dos Estados Unidos, que 
são os mercados mais “sensíveis” à questão do 
desaparecimento das florestas tropicais ou do 
empobrecimento das florestas do norte, que é 
o mote da campanha para a certificação desse 
tipo de formação florestal39.

Contudo, mais do que para certos 
segmentos florestais no Hemisfério Norte, 
a certificação será encarada como um ini-
migo potencialmente mais perigoso para os 
países produtores de madeiras tropicais, re-
presentados pela Organização Internacional 
de Madeiras Tropicais (OIMT), que viram 
na certificação uma barreira não tarifária a 
seus produtos no comércio mundial. De for-
ma similar ao relatado acima, a saída encon-
trada por esses países para o desafio do FSC 
foi o desenvolvimento de seus próprios se-
los, estratégia seguida pela Indonésia, Malá-
sia, Brasil, Bolívia, só para citar as iniciativas 
mais importantes. Smouts (2001) adiciona 
que, em alguns casos, o passo seguinte foi o 
de tentar o reconhecimento do selo nacional 
pelo FSC40.

38 As normas da série ISO, por avaliarem o sistema de gerenciamento ambiental da empresa e não o seu desempenho, são 
consideradas mais frágeis do que normas de certificação do tipo FSC, que auditam resultados. Outra vantagem, do ponto de 
vista empresarial, está no menor poder de pressão de grupos ecologistas na elaboração das mesmas.
39 Buttoud e Karsenty (2001) explicam a extensão da certificação para as florestas de áreas temperadas como um efeito retroativo 
da discussão internacional sobre as florestas tropicais, uma decorrência da exigência de reciprocidade no tratamento da 
questão florestal feita pelos países produtores de madeiras tropicais, especialmente os do sudeste asiático.
40 Como foi o caso dos países que “esboçaram a construção de seus próprios sistemas de certificação: Indonésia, Malásia, Gana 
e Bolívia, notadamente. A Indonésia lançou seu próprio conjunto de critérios e indicadores em 1998 [...]. Imediatamente, um 
acordo de colaboração foi assinado com o FSC a fim de comparar os dois sistemas de certificação” (SMOUTS, 2001, p.304-305).
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Até agora, apresentei as posições dos se-
tores dentro da indústria florestal que se sen-
tiram ameaçados com a certificação, mas não 
abordei a atuação dos segmentos dessa indús-
tria que, de alguma forma, apresentaram uma 
identificação com a proposta da certificação e 
que, junto com as grandes organizações am-
bientalistas, têm sido a “ponta de lança” do 
seu desenvolvimento nos meios empresariais. 
Esse é o caso das grandes cadeias mundiais de 
vendas de material de bricolage (B & Q, Ikea, 
Castorama, Home Depot, Lapeyre etc.) e dos 
grandes importadores europeus de madeiras 
tropicais. Situados a meio caminho entre a 
produção florestal e os consumidores, essas 
cadeias de lojas serão o foco privilegiado da 
pressão das organizações ambientalistas e sua 
adesão à certificação funcionará como uma 
correia de transmissão desta para o interior 
da indústria florestal.

A eficácia relativa da certificação deve-
se, em parte, ao fato de que a indústria flo-

restal funciona como uma global commodity 
chain (GEREFFI, 1994), isto é, uma cadeia 
industrial com uma estrutura de governança 
dirigida pelos compradores (buyer-driven), 
com as grandes cadeias e importadores fun-
cionando como os centros de decisão da ca-
deia global de produção41.

Para fazer com que esses “nós”, verda-
deiros centros de decisão dessa cadeia produ-
tiva, se incorporem à proposta da certificação, 
as ONGs ambientalistas atuam por meio de 
diferentes mecanismos de mobilização, o que 
inclui: campanhas de sensibilização dos consu-
midores, pressão sobre os governos para que 
estes incluam a certificação como critério para 
as compras públicas42, atuação com os acionis-
tas das empresas, interdição de portos, de lo-
cais de vendas etc. A campanha realizada pelo 
Greenpeace contra o grupo francês Lapeyre, 
maior importador europeu de madeiras da 
Amazônia brasileira, ilustra bem o repertório 
variado de ações dessas ONGs (Quadro 5).

41 Uma GCC pode ser do tipo buyer-driven ou producer-driven. A diferença principal entre elas está localizada nas barreiras à 
entrada em cada setor e entre a estrutura de governança: “Se nas formas de indústria dirigidas pela produção as características 
da demanda são moldadas pelos padrões de produção, nas cadeias dirigidas pelos compradores a organização do consumo é o 
determinante maior de onde e como a manufatura global é localizada” (GEREFFI, 1994).
42 Rytkönen (2004) cita 21 iniciativas de resoluções encaminhadas a organismos legislativos norte-americanos restringindo 
a compra de madeiras tropicais cuja origem não seja identificada pelo selo FSC ou mesmo solicitando a interdição total do 
consumo desse tipo de madeira.
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Quadro 5 - Campanha da ONG Greenpeace para adesão do Grupo Lapeyre à compra de madeira 
certificada pelo FSC no Brasil

Data da Ação
 (Mês/Ano) Ação

1999
Greenpeace lança o relatório “Comprando a Destruição”, no qual identifica revendedores/
importadores de madeiras tropicais europeus, norte-americanos e asiáticos que mais contri-
buem para a destruição de florestas primárias no mundo.

1999
Greenpeace escolhe o grupo Lapeyre como alvo de sua ação. De acordo com o grupo, essa 
escolha se deveu à sua notoriedade pública e ao impacto que teria sua adesão à eco-certifi-
cação do FSC.

04/2000
Primeira ação contra o grupo. Militantes do Greenpeace ocupam magazines Lapeyre na 
França, Bélgica, Espanha e Suíça portando faixas com os dizeres: “Lapeyre destrói a Ama-
zônia”.

05/2000
Diretor do Greenpeace–França intervém na assembleia geral anual dos acionistas do grupo 
Lapeyre, demandando que o grupo interrompa a compra de madeira de empresas acusadas 
de tráfico ilegal.

06/2000
Greenpeace organiza um “tour” por oito grandes cidades francesas (Paris, Lyon, Marselha, 
Montpelier, Bordeaux, Toulouse e Nantes), chamando a atenção dos consumidores sobre o 
papel desempenhado por Lapeyre na destruição das florestas primárias.

07/2000

Militantes do Greenpeace impedem o desembarque de um carregamento de madeiras origi-
nárias da Amazônia para o grupo Lapeyre no porto de Honfleur. Como resposta às mobili-
zações, o grupo Lapeyre se compromete verbalmente a certificar seus produtos, mas não faz 
nenhuma declaração pública sobre o assunto.

09/2000
Lapeyre apresenta comunicado no qual se engaja publicamente na compra de madeira cer-
tificada – de maneira progressiva até atingir 100% em 2005 – e se inscreve no Grupo de 
Compradores de Madeira Certificada no Brasil.

Fonte: Dossiê Greenpeace e Lapeyre, no endereço www.greenpeace.fr; e comunicado do Grupo Lapeyre, datado de 
26/09/2000, no site www.groupe-lapeyre.com

43 Como destaca um manual de economia ecológica, “o beneficio que obtém uma empresa é, obviamente, o da melhoria de sua 
imagem e o aumento de sua quota de mercado, na medida em que uma parte significativa dos consumidores adotem decisões 
que tenham em conta a variável ambiental [...]” (MARTINEZ-ALIER; JUSMET, 2000, p. 283).
44 Levantamentos mais recentes questionam essa possibilidade de obtenção de preço mais elevado para produtos certificados, 
salvo em alguns segmentos específicos do mercado europeu de produtos florestais, que, para o caso da madeira serrada 
importada do Brasil e da África que contém o selo FSC, pagaria um prêmio de 20 a 50% (CEE/FAO, 2009, p.156).

Para essas empresas, a adesão ao FSC 
representa custos, mas também uma exce-
lente oportunidade de negócios, uma vez 
que elas passam a ocupar uma parcela do 
mercado que, de outra forma, lhes seria ina-
cessível43 e, em alguns casos, obtêm um so-
brepreço44 que pode chegar a 10-15% do va-

lor tradicionalmente pago. Mesmo no caso 
de países europeus onde a certificação tem 
menor aceitação, como na França, a força 
do mercado de madeiras certificadas tem se 
feito sentir, como explica o presidente do 
primeiro grupo francês a se tornar certifi-
cador do FSC:
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“[...] nossa démarche é pragmática: nós 
desejamos estar ‘colados ao mercado’. 
Desse ponto de vista, é necessário reco-
nhecer que o FSC é muito eficaz. Prova 
é que certas empresas florestais francesas 
demandaram e obtiveram a certificação 
FSC unicamente com o objetivo de conti-
nuar a abastecer o mercado britânico, de 
mais a mais consumidor de madeira cer-
tificada” (Entrevista de Rogger de Legge 
publicada na Lettre du Club Proforêts, 
n. 4, março de 2001, p. 4).

Trabalhando por dentro das estruturas 
de decisão sobre a certificação – em grande 
parte associada à câmara econômica do FSC 
–, uma parcela significativa das empresas que 
integram a cadeia global de produtos florestais 
tem tentado interferir nos debates sobre o tema, 
apresentando suas próprias demandas, como a 
tese do reconhecimento mútuo dos esquemas 
de certificação ou a adoção de uma démarche 
progressiva rumo à certificação das florestas 
(KNIGHT, 2000). Temas que serão abordados 
com mais detalhes nas seções seguintes.

3.2. As posições no âmbito dos orga-
nismos florestais internacionais

Durante muito tempo, a FAO foi o ló-
cus privilegiado de discussão e elaboração de 
políticas para o tema das florestas no mun-
do. Nos anos 1980, para fazer frente à emer-
gência do tema do desmatamento, o Comitê 
da FAO para o Desenvolvimento de Flores-
tas Tropicais apresentou o Plano de Ação 
Florestal Tropical (PAFT), com o apoio do 
Banco Mundial e do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
(CLEMENT, 1997).

Lançado com o apoio de ONGs ambien-
talistas (WWF, IUCN), o PAFT revelou-se in-
capaz de atacar as causas do desmatamento e 
a FAO perdeu o papel proeminente até então 
por ela desempenhado (SMOUTS, 2001). Ape-
sar dessa perda de poder, a FAO persiste como 
um dos principais centros de informação sobre 
a situação mundial das florestas, editando um 
relatório anual sobre a situação das florestas no 
mundo que possui grande aceitação entre os 
especialistas do setor florestal.

Sobre a certificação florestal, o Comitê 
de Florestas da FAO argumenta que este ins-
trumento apresenta “trunfos e fraquezas que 
diferem segundo a especificidade do país, a 
propriedade das florestas, o contexto social e, 
sobretudo, os mercados servidos” (FAO, 2001). 
Como as demais instituições do campo da ex-
pertise florestal internacional (OIMT, Cifor), 
a FAO também vem envidando esforços na 
construção de critérios e indicadores (C & I) 
nacionais e regionais para o manejo de flo-
restas tropicais. Para a FAO, esses C & I são 
padrões técnicos de qualidade superiores aos 
da certificação florestal e, enquanto tais de-
veriam servir de guias para a elaboração das 
normas mínimas da certificação florestal.

Para o Comitê de Florestas, embora a 
certificação por si só não seja capaz de garan-
tir uma gestão sustentável das florestas, ela 
possui o mérito de promover práticas susten-
táveis. A questão que se coloca, portanto, é sa-
ber qual a extensão do mercado para produtos 
certificados e qual o sistema de certificação 
mais apropriado. Sobre o sistema de certifica-
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ção mais adequado para a promoção da gestão 
florestal sustentável, a FAO (2001) tem insis-
tido na promoção do reconhecimento mútuo 
dos sistemas de certificação, como no caso do 
seminário realizado na sua sede, em Roma, 
em fevereiro de 2001, com o sugestivo título 
“Construindo a confiança entre esquemas de 
certificação florestal e seus apoiadores”.

Única instituição do sistema das Nações 
Unidas concebida para tratar da questão das 
florestas tropicais, a OIMT foi fundada em 
1986, tendo por objetivo a promoção do co-
mércio de madeiras tropicais45 (BUTTOUD, 
2001; SMOUTS, 2001).

Como parte diretamente interessada 
na discussão sobre as causas da destruição 
das florestas tropicais, uma vez que repre-
senta países produtores e consumidores de 
madeiras tropicais, a OIMT se envolveu di-
retamente nos debates sobre essa questão e, 
já em 1990, por ocasião de um encontro em 
Bali, lançou o “Objetivo 2000”, compromisso 
firmado pelos países produtores de madei-
ra tropical de que, em um prazo máximo de 
dez anos, só comercializariam madeira pro-
veniente de exploração realizada por meio 
do manejo florestal sustentável, objetivo que 
logo se verificou inalcançável.

No que se refere à certificação, alguns 
autores sustentam que a OIMT perdeu a 
oportunidade de liderar o debate sobre o 

tema, quando este apenas se esboçava (POO-
RE; HOOI CHIEW, 2000). Nos últimos tem-
pos, a organização tem dedicado um grande 
esforço de reflexão sobre a temática46 e vem 
atuando na perspectiva do reconhecimen-
to mútuo dos sistemas, tendo realizado, em 
2002, uma oficina sobre a compatibilidade e 
equivalência dos sistemas de certificação flo-
restal (BIN BUANG, 2002).

Além do reconhecimento mútuo dos 
sistemas, a OIMT tem lutado também pelo 
desenvolvimento do que ela chama de uma 
abordagem progressiva rumo à certificação. 
Estudo encomendado pela organização a 
Ebaa’a Aty, Nussbaum e Simula (2002) justi-
fica e explica a validade de tal démarche. Es-
ses autores partem da constatação de que o 
mercado de madeiras certificadas vem cres-
cendo. Contudo, esse crescimento não está 
sendo aproveitado pelos países produtores de 
madeiras tropicais. A explicação para a fraca 
oferta de madeira tropical certificada deve-se 
ao hiato existente entre o nível do manejo flo-
restal praticado no setor e aquele demanda-
do pela certificação. Logo, para fazer frente a 
esse descompasso, os autores advogam a ne-
cessidade de uma abordagem progressiva ou, 
por etapas, da certificação.

“A abordagem progressiva ou por etapas 
da certificação oferece a possibilidade 

45 De acordo com a interpretação proposta por Poore e Hooi Chiew (2000), em seus momentos iniciais, a OIMT contou 
com o apoio das ONGs ambientalistas. Contudo, em período mais recente, essas relações teriam se deteriorado, em razão 
da natureza lenta das modificações que a OIMT procura induzir nos seus países associados, um ritmo incompatível com as 
demandas colocadas pelas referidas ONGs.
46 Em 1993, a OIMT encomendou um primeiro estudo sobre o tema, e a discussão sobre a matéria é assunto corrente nas 
páginas de seu boletim “Atualidades das Florestas Tropicais”.
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de suplantar cada um desses problemas. 
Nessa perspectiva divide-se a plena con-
formidade à norma numa sucessão de 
etapas, ou de fases, tornando possível 
destinar os recursos limitados disponíveis 
para uma ou duas tarefas de cada vez, 
em lugar de tentar enfrentar todas as ati-
vidades necessárias (da certificação). Por 
outro lado, o apoio exterior pode ser fo-
calizado de maneira muito mais eficien-
te, fazendo-o coincidir com as atividades 
particulares que estão sendo executadas” 
(EBAA’A ATY; NUSSBAUM; SIMULA, 
2002, p. 3).

Nos últimos anos, o papel central acerca 
do debate sobre as florestas tropicais tem sido 
desempenhado pelo Banco Mundial. Para 
Smouts (2001), essa proeminência se cons-
truiu após o fracasso da iniciativa do PAFT e, 
desde então, o banco vem se afirmando como 
o lugar de poder e de expertise dominante so-
bre o tema das florestas tropicais.

Durante os anos 1990, sob o influxo das 
pressões do movimento ambientalista, o Ban-
co Mundial retirou o apoio a qualquer proje-
to/programa de exploração florestal em áreas 
tropicais, medida que foi revista na virada da 
década, quando do anúncio da nova política 
florestal do Banco (IFEN, 2002, p. 165).

Em 1997, o banco assinou com o  
WWF-Internacional uma “Aliança pelas 
Florestas Tropicais”, acordo por meio do 

qual as duas instituições se uniram para o 
desenvolvimento de ações comuns na pro-
moção de modelos de manejo florestal sus-
tentável e no suporte à certificação flores-
tal (BUTTOUD, 2001). A partir do acordo, 
experiências-piloto de projetos de manejo 
florestal em países da Ásia e da África estão 
sendo apoiadas, ao mesmo tempo em que 
são realizados trabalhos no sentido de tor-
nar a certificação florestal rentável para pe-
quenos produtores florestais. Ainda segun-
do esse acordo, será perseguido o objetivo 
de certificar 200 milhões de hectares de flo-
restas, equilibradamente distribuídos entre 
países desenvolvidos e em desenvolvimento 
(GUENEAU, 2001).

4. As principais questões em debate so-
bre os resultados da certificação florestal

Em 2000, um grupo de pesquisadores 
do European Forest Institute (EFI) apresen-
tou um trabalho discutindo a relação entre 
equidade e certificação florestal, procurando 
analisar os resultados práticos da certificação 
do FSC sob esse prisma47. De acordo com o 
trabalho, a certificação apresenta três grandes 
domínios nos quais a falta de equidade se ma-
nifesta com mais força: i) na forte diferença 
entre o volume de área certificada nos países 
do Hemisfério Norte vis-à-vis os países do 
Hemisfério Sul, ii) quanto ao tipo de empresa 
que vinha participando dos processos de cer-
tificação e dele se favorecendo; e iii) quanto 

47’ Desigualdades que se manifestam por meio da participação diferenciada dos atores da economia florestal nos dispositivos da 
certificação, ou seja, por meio da elaboração das normas de certificação, da capacidade de mobilizar recursos para conformar 
sua operação florestal a essas normas, na capacidade para suportar os custos e os riscos do processo e na possibilidade do 
acesso ao mercado para os produtos certificados (THORNBER et al., 2000).
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ao tipo de floresta certificada, plantadas ou 
naturais (THORNBER et al., 2000). 

Considero que o debate atual sobre a 
certificação continua centrado nestes três 
pontos, que dizem respeito à dinâmica in-
terna do processo de certificação, e inclui 
três outros grandes temas: i) a questão dos 
resultados efetivos da certificação para a pro-
moção do manejo florestal sustentável; ii) a 
concorrência entre os diversos sistemas de 
certificação; e iii) o desenvolvimento (e pos-
sibilidade de aceitação) das abordagens pro-
gressivas, aspectos que passaremos em revis-
ta ao longo desta seção.

No que concerne à distribuição geográ-
fica dos resultados da certificação (primei-
ra manifestação da desigualdade), de fato se 
observa que a maior parte das áreas florestais 
certificadas está localizada no Hemisfério 
Norte (CEE/FAO, 2009), ou seja, correspon-
dem principalmente às unidades da indústria 
florestal dos países designados como desen-
volvidos. Estimativa para o ano de 2009 apon-
ta um total de 112 milhões de hectares certifi-
cados pelo FSC e 223 milhões de hectares pelo 
PEFC48. Em ambos os casos, a maior parte das 
florestas certificadas encontra-se localizada 
na Europa e na América do Norte. No caso 

do FSC, as florestas certificadas na Europa re-
presentam 45,6% do total mundial, enquanto 
as situadas na América do Norte concentram 
34,87% desse total. Em se tratando do PEFC, 
68,83% das áreas certificadas estão localizadas 
na América do Norte (COURRIER DE LA 
PLANÈTE, 2008, p.38/39). 

Para os autores do EFI, a concentração 
das áreas certificadas nos países do norte49 es-
taria relacionada a alguns fatores, dentre os 
quais destacaram: a concentração dos orga-
nismos certificadores nos países desenvolvi-
dos; o fato de as normas de certificação re-
presentarem a visão de sustentabilidade da 
exploração florestal de ONGs e industriais 
do norte; o baixo nível do padrão da ges-
tão florestal nos países do Hemisfério Sul; a 
concentração do mercado para os produtos 
certificados na Europa e nos Estados Unidos 
(THORNBER et al., 2000).

A segunda manifestação de desigual-
dade identificada diz respeito ao tipo de em-
presa florestal beneficiada pela certificação. 
Como vários autores têm assinalado, a certi-
ficação tem sido realizada principalmente em 
grandes propriedades florestais50. Eba’a Atyi e 
Simula (2002) argumentam que mais de 90% 
das áreas certificadas pelo FSC são cobertas 

48 Levantamento da CEE/FAO, para maio de 2009, aponta para um número total de florestas certificadas, sem discriminar o 
sistema de certificação, semelhante, correspondendo a 325,2 milhões de hectares (CEE, 2009, p.148).
49 Na verdade, temos aqui uma conjunção de dois fatores: o padrão mais elevado da gestão florestal desses países, aliada a 
uma menor complexidade da certificação de florestas temperadas. A diferença entre realizar uma certificação na Europa e 
em países em desenvolvimento (no caso na África do Sul) fica bem destacada em artigo de expert florestal do sistema SGS-
Qualifor, que sublinha o diferencial de tempo necessário para adequação às normas de certificação entre uma e outra empresa 
(LANTHEAUME, 2001).
50 Para alguns autores, o principal entrave para o desenvolvimento da certificação florestal estaria no nível de exigência contido 
nesses padrões, que, por trás de argumentos técnicos, respondem em verdade às diversas representações de sustentabilidade 
(econômica, ambiental e social) da exploração florestal defendida pelos stakeholders (empresários, organizações ecologistas, 
representantes de trabalhadores etc.) que participam do processo de elaboração (BUTTOUD; KARSENTY, 2001).
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por apenas 86 certificados (de um total de 
370), o que revela a concentração da área cer-
tificada por um número restrito de empresas, 
enquanto Van Dam (2003), utilizando dados 
da América Latina, mostra que, da superfície 
total certificada, 40,08% correspondem a flo-
restas naturais com mais de dez mil hectares 
e 35,04%, a plantações com mais de cinco mil 
hectares de área média.

A fraca participação de pequenos pro-
prietários (fazendo a exploração individuali-
zada de suas parcelas ou por meio de gestão 
comunitária)51 no conjunto das áreas certifi-
cadas parece dar razão a Thornber et al. (2000, 
p. 25), quando esses autores afirmam “que a 
certificação FSC foi concebida para produto-
res integrados no sistema de mercado, mais do 
que para produtores rurais situados fora desse 
mercado”. Outro aspecto a ser levado em con-
sideração, para essa menor participação das 
pequenas e médias empresas florestais, diz 
respeito aos custos da certificação, pois, como 
têm identificado os levantamentos realizados 
até o momento, os custos desta diminuem de 
acordo com o aumento da área a ser certifica-
da (CARMINO; ALFARO, 1998).

Outro tipo de crítica afirma que a par-
ticipação de representantes de comunidades 
e pequenos produtores florestais nos proces-

sos de elaboração dos padrões do FSC tem 
sido bastante limitada: “Estudos mais recen-
tes demonstram que, com facilidade, as vozes 
de comunidades e mesmo de ONGs podem ser 
marginalizadas dentro do processo FSC, desde 
que o quadro das políticas nacionais seja des-
favorável e que os direitos fundiários não se-
jam garantidos. Nessas circunstâncias, é neces-
sária uma forte vigilância para assegurar que 
a certificação se oriente para um espaço políti-
co real em prol reformas, ao invés de legitimar 
a perpetuação do status quo” (COLCHESTER 
et al., 2003, p. 12).

O FSC tem procurado responder a essas 
críticas por meio de diversas iniciativas. A pri-
meira delas foi o desenvolvimento da possibi-
lidade de certificação em grupo52, alternativa 
estabelecida, a partir de 1998, que “permite a 
grupos de pequenos produtores solicitar con-
juntamente e, dessa forma, dividir os custos 
de administração e inspeção” (COLCHES-
TER, 2003, p. 48). Outra alternativa elaborada 
foi a construção de parâmetros específicos à 
atividade florestal realizada por comunida-
des ou por explorações de baixa intensidade, 
denominada SLIMF (da sigla em inglês para 
Manejo Florestal de Pequena Escala e Baixa 
Intensidade53), que foi aprovada pelo FSC em 
2004 (GUENEAU; TOZZI, 2008).

51 Uma análise dos entraves enfrentados por comunidades para certificar suas operações de manejo florestal no Brasil 
encontra-se na pesquisa realizada por Lima et al. (2009).
52 Azevedo (2001, p. 5) divide a certificação em grupo em duas modalidades. Na primeira, há um administrador dos recursos 
que coordena e monitora as atividades do grupo certificado, mas estes realizam a atividade florestal individualmente em suas 
áreas. No segundo tipo, o administrador do grupo se responsabiliza também pelo manejo da floresta de cada integrante do 
grupo certificado.
53 Para o FSC, o manejo florestal desse tipo corresponde à área de manejo situada entre 100 e 1.000 hectares com um volume 
(médio) de colheita menor que cinco mil metros cúbicos/ano. Segundo o relatório anual de atividades do Instituto de Manejo 
e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora), em 2010, foi aprovado o padrão brasileiro para certificar operações florestais de 
comunidades e pequenos produtores (IMAFLORA, 2011).
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O terceiro tema da desigualdade apon-
tado pelos pesquisadores do EFI refere-se 
ao tipo de floresta certificada, se florestas 
naturais ou plantações florestais, distinção 
mais aplicada ao caso dos países em desen-
volvimento, com áreas de florestas tropicais, 
nas quais essa distinção é mais nítida. Nesse 
caso, a menor dificuldade da gestão florestal 
em grandes áreas homogêneas, normalmente 
contíguas, torna a certificação de plantações 
uma tarefa mais simples do que em florestas 
nativas. Como mostrou Van Dam (2003), a 
vantagem das plantações explica a rápida dis-
seminação da certificação nesse tipo de for-
mação florestal nos países do Cone Sul.

Além dos temas acima citados, perpas-
sam os debates atuais sobre a certificação três 
outras questões cujas respostas estão longe 
de apontar para um consenso: qual a efetiva 
contribuição da certificação para a promoção 
de uma gestão sustentável das florestas tropi-
cais? Qual o sistema de certificação mais ade-
quado para a realização dessa tarefa? E qual a 
possibilidade de adoção de uma abordagem 
progressiva rumo à certificação?

Identificada como um instrumento de 
caráter fortemente seletivo (concentrada em 
grandes propriedades e em empresas forte-
mente integradas ao mercado mundial de 
madeiras), a certificação tem tido sua eficácia 
questionada enquanto estímulo à promoção 
da boa gestão florestal, dado que se agrava 
quando considerado o manejo sustentável 
de florestas tropicais. Esse, por exemplo, é o 
ponto de vista de Thornber et al. (2000), que 
argumentam que a certificação é útil para di-
ferenciar bons e maus produtores, ajudando 

os consumidores na hora da compra de uma 
mercadoria. Mas destacam que sua eficácia é 
bem menor quando se trata de transformar 
maus em bons produtores.

Para Buttoud e Karsenty (2001), o qua-
dro é ainda mais negativo, uma vez que a 
certificação, ao aumentar os custos de produ-
ção, numa situação de escassez dos recursos 
florestais, tende a contribuir para a perda de 
competitividade dos produtos oriundos das 
florestas tropicais, vis-à-vis outros produtos 
florestais ou diante de materiais concorren-
tes, como o plástico. 

Contudo, existem aqueles no campo da 
expertise florestal internacional que, mesmo 
reconhecendo os limites da certificação, inter-
pretam e analisam sua eficácia de forma dife-
rente. Esse é o caso de D. Dykstra e R. Heinrich 
(1997), diretores, respectivamente, do Centro 
Internacional de Pesquisa Florestal (Cifor) e 
da FAO. Para eles, somente o fato de existir um 
debate sobre a certificação já pode ser conside-
rado algo positivo, o que levará à necessidade 
da adaptação da gestão e do manejo florestal às 
condições ecológicas e socioeconômicas locais.

Destarte, podemos dizer que, para os 
partidários da certificação, a defesa desse 
instrumento tem menos a ver com a possi-
bilidade de ele vir a abranger o conjunto das 
formações florestais no mundo do que com o 
fato de que, mesmo tendo um alcance parcial, 
as florestas certificadas têm a virtude de fun-
cionar como um acicate, um mecanismo de 
estímulo, que induziria a propagação da boa 
gestão florestal (AZEVEDO, 2001).

De forma similar à questão anterior, o 
debate também é intenso no que diz respei-
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to ao sistema de certificação mais adequado 
para a promoção do manejo florestal sus-
tentável. Como vimos na segunda seção do 
artigo, à medida que o FSC foi se desenvol-
vendo, outras iniciativas de constituição de 
selos foram sendo estabelecidas, geralmente 
por organizações empresariais, com o fito 
de combater o que era e é considerado como 
um monopólio da certificação por parte de 
ONGs ambientalistas. Assim, alguns países 
produtores de madeiras tropicais envereda-
ram pela construção de seus próprios selos 
(Malásia, Indonésia, Brasil etc.), enquanto 
industriais do setor florestal americano, cana-
dense e europeu procuraram desenvolver sis-
temas de certificação mais próximos de seus 
interesses54. De acordo com o último relatório 
da FAO (2011) sobre a situação das florestas 
no mundo, existem, atualmente, mais de cin-
quenta programas de certificação vigentes, 
em diferentes países do mundo; grande parte 
desses programas, contudo, se aglutinou no 
Programa de Reconhecimento de Sistemas de 
Certificação Florestal (PEFC), que, dessa for-
ma, tornou-se o grande competidor do Forest 
Stewardship Council (FSC).

Essa proliferação de selos é identificada 
como negativa pela maior parte dos analistas, 
que veem nessa multiplicação de iniciativas 
um problema importante, pois levaria confu-
são e desorientação ao mercado consumidor 
(KANOWSKI et al., 2000). Por outro lado, or-
ganizações ecologistas têm chamado a atenção 

para a fragilidade dos selos concorrentes do 
FSC, principalmente no que se refere ao pre-
domínio dos interesses dos industriais do setor 
e o desrespeito a questões importantes, como 
os direitos dos povos indígenas (FERN, 2001).

Para fazer frente à multiplicação dos 
selos, o caminho mais viável parece ser a ini-
ciativa do reconhecimento mútuo dos siste-
mas, tese defendida por organismos como a 
FAO e a OIMT. Contudo, dadas as diferen-
ças existentes entre os principais sistemas 
de certificação (FSC x PEFC) e a resistência 
das organizações ambientalistas a essa tese, 
parece pouco provável que ela venha a se 
concretizar num futuro próximo (CEE/FAO, 
2008), deixando o caminho aberto para o que 
alguns analistas chamam de a “guerra dos se-
los” (SMOUTS, 2001), pelo menos no plano 
europeu, onde a disputa entre partidários do 
FSC e do PEFC é acirrada, a julgar pelo des-
taque que possuem nos canais de divulgação 
da expertise e da certificação florestal (CAR-
NEIRO, 2004; TOZZI et al., 2011).

O último dos temas em questão é o de-
bate sobre as abordagens progressivas para a 
certificação, que vem sendo estimulado prin-
cipalmente pela OIMT, por meio da realiza-
ção de oficinas regionais para difundir a pro-
posta e discutir seus aspectos centrais, como 
a hierarquia das etapas para a progressivida-
de da certificação (OIBT, 2003).

Além dessa iniciativa, outras aborda-
gens para o mesmo tema vêm sendo pro-

54 O sistema de certificação lançado pela indústria americana de papel é o Sustainable Forestry Initiative (SFI); o da indústria 
florestal e do governo canadense é Canadian Standard Association (CSA); e o selo europeu, que depois se tornou o representante 
mundial desse conjunto de selos alternativos ao FSC, é o Programme for the Endorsement of Forest Certification (PEFC).
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postas, como a política de compras do grupo 
empresarial do setor do mobiliário Ikea, que 
desenvolve uma estratégia de aproximação 
de seus fornecedores à certificação em quatro 
estágios, designada de “modelo em escada” 
(IKEA, 2001) ou a proposição da SGS, reto-
mada pela Comissão Europeia para o comba-
te do comércio ilegal de madeiras (KARSEN-
TY; RODA, 2002).

No modelo Ikea, o objetivo é criar uma 
dinâmica de engajamento progressivo, por 
meio da qual os fornecedores do grupo são 
orientados e estimulados a atingirem pata-
mares cada vez mais elevados de uma gestão 
florestal sustentável. Como primeiro passo 
para integrar o quadro de fornecedores do 
grupo, é exigido que a madeira negociada 
“não seja proveniente de florestas naturais in-
tactas ou florestas de alto valor de conserva-
ção” (IKEA, 2001, p. 13). Na etapa posterior 
(nível 2 da “escada”), é exigida do fornece-
dor a comprovação da região de origem da 
madeira e que esta seja produzida de acordo 
com a legislação nacional e regional55 (a veri-
ficação é feita por experts a serviço do grupo 
Ikea). O terceiro “degrau da escada” é uma 
norma desenvolvida pelo próprio grupo, com 
o objetivo de “promover uma gestão flores-
tal de transição entre as exigências mínimas 
do nível anterior e aquelas do nível quatro” 
(IKEA, 2001, p. 14). A etapa final é atingida 
quando o fornecedor tem sua floresta ou sua 
fonte florestal etiquetada com o selo do FSC, 

que é o único certificado reconhecido pelo 
grupo Ikea até o momento.

O modelo elaborado pela empresa de 
certificação SGS, retomado no âmbito de 
uma discussão da Comissão Europeia, quan-
do do debate sobre formas de combate ao co-
mércio ilegal de madeiras, em abril de 2002, 
em Bruxelas, organiza-se em três estágios, 
que correspondem a três momentos de con-
trole da origem da madeira: i) uma atestação 
da origem legal do material lenhoso e do pa-
gamento dos impostos devidos; ii) a verifica-
ção de conformidade às regras silviculturais 
prevalecentes no país de origem (incluindo o 
plano de manejo); iii) a certificação da gestão 
florestal, pelo FSC ou etiquetas equivalentes 
(KARSENTY, RODA; 2002).

Nessa proposta, o primeiro e o segundo 
momentos são obrigatórios, e o seu descum-
primento significa um impedimento à expor-
tação. Uma vez que o terceiro momento é vo-
luntário, teríamos o foco do modelo deslocado 
(da avaliação da gestão florestal) para a verifi-
cação da legalidade da exploração florestal.

5. O desenvolvimento de sistemas de cer-
tificação florestal no Brasil

Dois sistemas de certificação encon-
tram-se implantados no Brasil: o FSC, cuja 
formação remonta ao início dos anos 1990, 
e o Cerflor, que, apesar de também ter sido 
lançado nos anos 1990, somente em 2003 tor-
nou-se operacional.

55 Nessa etapa, está excluída também a compra: i) de madeira oriunda de zonas protegidas; ii) de madeira originária de 
plantações [estabelecidas após novembro de 1994] que foram implantadas em substituição a florestas nativas intactas; e iii) de 
essências tropicais de alto valor (como o mogno) (IKEA, 2001, p. 13).
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O processo de constituição do FSC 
no Brasil pode ser periodizado em três mo-
mentos56. O primeiro corresponde à consulta 
que antecede a assembleia de sua fundação, 
em 1993, conduzida sob a liderança do Prof. 
Virgílio Viana, do Departamento de Ciências 
Florestais da Escola Superior de Agricultura 
Luís de Queiroz (ESALQ/USP). De acordo 
com Faillace (1996, p. 17-18), essa primeira 
mobilização contou com a participação de di-
versas entidades do setor empresarial flores-
tal (ANFPC, Abracave, Aimex, Abimci etc.) e 
do campo das ONGs (WWF, Imazon, Cedi, 
Greenpeace, SOS Mata Atlântica, GTA-Na-
cional, CNS etc.). Encerrada essa etapa, após 
a assembleia de fundação do FSC, duas inicia-
tivas foram adotadas para começar a implan-
tação da Iniciativa Nacional do FSC no Brasil, 
que foi conhecida como Grupo de Trabalho 
(GT) FSC-Brasil. Uma liderada pelas ONGs 
que estiveram presentes à assembleia funda-
dora (FASE, CNS, Vitae Civilis, SOS Mata 
Atlântica, NDI, GTA – Nacional) e outra sob 
a liderança de representantes do setor empre-
sarial de produtos de base florestal, que con-
tou com o suporte do então diretor-executivo 
do FSC Internacional (FAILLACE, 1996).

O segundo momento do processo de 
implantação iniciou-se em 1996, com a orga-

nização de um único grupo de trabalho para 
implantação do FSC no Brasil, contando com 
a representação de entidades participantes 
das duas iniciativas anteriormente citadas. 
Compuseram esse primeiro GT do FSC – 
Brasil, com mandato para o período 1997-
2001, as seguintes entidades: Fase, GTA, ISA, 
Vitae Civilis, Conticom/CUT, OSR (Câmara 
Social), Amigos da Terra, WWF-Brasil, Funa-
tura, Imazon, Rede de ONGs da Mata Atlân-
tica, AMDA (Câmara Ambiental), Brascelpa, 
Abracave, IPT, SBS, Faresp e Simex-Itacoa-
tiara (FAILLACE, 2001). Foi esse grupo de 
entidades que conduziu o processo de insti-
tucionalização do FSC no Brasil57, impulsio-
nando sua divulgação e a elaboração dos pa-
drões de certificação florestal para plantações 
e para floresta de terra firme na Amazônia 
(FAILLACE, 2001).

A criação do Conselho Brasileiro de 
Manejo Florestal (FSC-Brasil), em setembro 
de 2001, pode ser considerada o marco fun-
dador da terceira etapa de desenvolvimento da 
organização no Brasil. Para dirigir a entidade, 
no período de 2001 a 2003, foi eleito um presi-
dente (WWF – Brasil) e um Conselho Diretor, 
composto pelas seguintes entidades: Aimex, 
Abracave, Indústrias Klabin S.A. (Câmara Eco-
nômica); WWF-Brasil, Greenpeace, Rede de 

56 Documento do Greenpeace – Brasil (2003, p. 12) considera quatro momentos na construção do FSC no País: i) 
o processo de consultas que antecede a assembleia de fundação do FSC; ii) o da formação de um GT provisório 
pós-assembleia; iii) o da indicação de uma pessoa de contato do FSC Internacional no Brasil; e iv) a constituição 
do Conselho Brasileiro de Manejo Florestal (CBMF) .
57 “A institucionalização do FSC no Brasil segue uma regra segundo a qual a aprovação dos documentos nacionais 
de padrões de certificação florestal está vinculada à institucionalização do grupo de trabalho no país em questão, 
de forma que se possa estabelecer uma relação de direitos e deveres entre o FSC e a iniciativa nacional” (FAILLA-
CE, 2001, p. 38).
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ONGs da Mata Atlântica (Câmara Ambiental); 
CTA, OSR e Vitae Civilis (Câmara Social)58.

O CBMF (ou FSC-Brasil, como a en-
tidade é mais conhecida) funcionou inicial-
mente em Brasília, de onde organizou, em 
parceria com outras ONGs, o trabalho de de-
senvolvimento do FSC no país (CARNEIRO 
et al., 2002; CARNEIRO, 2004). Atualmen-
te, o CBMF possui sede em São Paulo e tem 
como integrantes do Conselho Diretor as se-
guintes instituições/empresas: Ipam, Imazon 
e IFT (Câmara Ambiental); Suzano, Klabin e 
PFCA (Câmara Econômica); IEB, CTA e Sin-
dicato de Trabalhadores Rurais de Telêmaco 
Borba (Câmara Social).

Além do CBMF, considero como com-
ponentes do sistema FSC no Brasil: os orga-
nismos de certificação credenciados59, o Gru-
po de Compradores de Produtos Certificados 
no Brasil (CARNEIRO, 2004) e o Grupo de 
Produtores de Madeira Certificada da Ama-
zônia. Esta última, fundada em 2003, agrupa 
empresas e empreendimentos comunitários 
com unidades de manejo florestal certificadas 
pelo FSC na Amazônia.

Até setembro de 2010, existiam cerca 
de 6,0 milhões de hectares de unidades de 
manejo florestal certificados pelo FSC no 

Brasil, equivalentes a 71 empreendimentos. 
Desse total, 56% correspondiam a plantações 
florestais; 18,5% a áreas de florestas naturais 
submetidas a manejo em escala empresarial; 
25% de áreas com manejo florestal de produ-
tos não madeireiros (PFNM); e 0,3% de áreas 
com manejo florestal madeireiro comunitá-
rio (PEREIRA et al., 2010). Enquanto as plan-
tações estão localizadas majoritariamente nas 
regiões Sul e Sudeste, as florestas naturais se 
situam na Amazônia.

O Programa Brasileiro de Certificação 
Florestal (Cerflor) é uma iniciativa cuja ori-
gem remonta à atuação da Sociedade Brasi-
leira de Silvicultura (SBS), que, desde os anos 
1990, vem realizando esforços para o desen-
volvimento de um certificado florestal sob o 
controle da indústria e do governo brasileiro 
(REZENDE, 2011). De acordo com Garlipp 
(2002), a história recente do Cerflor pode ser 
dividida em duas etapas. A primeira, ocorrida 
entre 1993 e 1999, é marcada pela concepção 
e desenvolvimento dos princípios, critérios e 
indicadores do selo60. E a segunda, iniciada 
em 2001, caracteriza-se pela determinação de 
que o processo de construção do selo passa-
ria a ser dirigido pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT).

58 Foram eleitos, ainda, um Conselho Fiscal e um Comitê de Resolução de Conflitos.
59 São elas: a Scientific Certification System (SCS), a SGS-ICS Certificadora Ltda., o Instituto de Manejo e Certificação Florestal 
e Agrícola (Imaflora), a APCER – Brasil, o Bureau Veritas Certification, o Instituto de Mercado Ecológico (IMO), a Skal 
International, o DNV Business Assurance, a Woodmark – Soil Association, a BRTUV Avaliações de Qualidade S/A e o GFA 
Consulting Group.
60 São cinco os princípios do Cerflor: o cumprimento da legislação; a racionalidade no uso dos recursos florestais e na busca 
da sustentabilidade; o zelo pela diversidade biológica; o respeito às águas, ao solo e ao ar; e o desenvolvimento ambiental, 
econômico e social das regiões em que se insere a atividade florestal (ABNT, 2003).
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Nessa segunda fase, foram definidas 
as normas técnicas61 para o manejo florestal 
(tanto de florestas plantadas quanto de flo-
restas naturais) e o sistema de certificação. 
Consoante  informações de documentação 
da ABNT62, as normas foram elaboradas por 
uma Comissão Especial de Estudos Tempo-
rária (CEET) e pela Comissão ABNT/CEET 
de manejo sustentável de florestas, que con-
duziu o processo mediante a seguinte rotina:

“O processo é conduzido mediante a rea-
lização de reuniões, em diferentes regiões 
do país, abertas a todos os interessados. 
O processo culmina com a realização de 
consulta pública, por um período de 90 
dias, na qual qualquer interessado pode 
dar sua contribuição. [...] Criadas a par-
tir do trabalho conjunto de especialistas 
de instituições públicas e privadas, das 
áreas do meio ambiente e produção flo-
restal, as Normas Brasileiras de Manejo 
Florestal constituem-se em referenciais 
para estimular, promover, disseminar e 
implementar o bom manejo em nossas 
florestas” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE NORMAS TÉCNICAS, 2003, p. 1).

Atualmente, a gestão do Cerflor é rea-
lizada por duas instituições do Sistema Na-
cional de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial: o Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade In-
dustrial (Inmetro), que estabelece as normas 
para acreditação das empresas que realizam 
a atividade de certificação63; e a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que 
é o “organismo responsável pelo processo de 
elaboração e revisão das normas do Progra-
ma Cerflor”64.

Para conduzir os trabalhos de desen-
volvimento do Cerflor relativos aos critérios 
de credenciamento, à elaboração de regras 
adicionais de certificação, para fomentar a 
formação de auditores etc., foi constituída 
uma Subcomissão Técnica de Certificação, 
no âmbito do Inmetro. Essa subcomissão é 
composta por entidades agrupadas em qua-
tro câmaras, com representantes do governo 
(MMA, MRE, MDIC e Inmetro), dos pro-
dutores florestais (SBS, Bracelpa e Fórum 
Nacional de Atividades de Base Florestal), 
dos consumidores (Abimovel e Ascae) e um 
grupo “neutro” (ABNT e Centro Nacional de 
Pesquisas de Florestas/Embrapa)65.

61 Incluem, ainda, três diretrizes que definem os procedimentos das auditorias e uma norma para a realização da avaliação de 
cadeia de custódia.
62 Todas as informações aqui apresentadas sobre o Cerflor foram obtidas na página do Inmetro na internet: www.inmetro.gov.
br/qualidade/cerflor.asp.
63 Até o momento, quatro certificadoras foram credenciadas pelo Cerflor: a BVQI do Brasil Sociedade Certificadora Ltda.; a 
SGS ICS Certificadora Ltda.; o Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR); e a BRTUV Avaliações de qualidade S/A.
64 Cf. descrito na página do Cerflor na internet: http://www.inmetro.gov.br/qualidade/cerflor.asp#estrutura.
65 Informação acessada em 20/01/2012, na página do Cerflor. Outras instituições (Abracave, Idec, Força Sindical etc.) aparecem 
listadas na estrutura da subcomissão, mas, ao lado do seu nome, aparece a palavra ausente, o que deve significar que elas não 
estão participando efetivamente do funcionamento desse sistema de certificação.



»  98

•
Sociedade, Florestas e Sustentabilidade

A análise da composição da Subcomis-
são Técnica de Certificação mostra que a maior 
parte das entidades ali presentes representa o 
governo federal ou o empresariado florestal, 
principalmente das empresas de produção de 
papel e celulose, o que reforça a crítica feita 
pelo Greenpeace sobre o caráter “patronal” do 
selo do Cerflor e a fraca presença de represen-
tantes da sociedade civil nesse sistema de cer-
tificação (GREENPEACE – BRASIL, 2003).

Em 2003, o Cerflor certificou a primei-
ra área – uma plantação florestal da Impacel 
Agroflorestal Ltda. – e, em 2005, foi reconhe-
cido pelo Programa de Reconhecimento de 
Sistemas de Certificação Florestal (PEFC). 
De acordo com informações para dezembro 
de 2011, o Cerflor possui 1.260 mil hectares 
de áreas com manejo florestal certificado, to-
das compostas por plantações florestais e 31 
cadeias de custódia certificadas (CERFLOR 
DÁ NOVO RUMO À INDÚSTRIA DE BASE 
FLORESTAL, 2011). A maior parte dessas 
áreas certificadas localiza-se no Estado de 
Minas Gerais, vindo em seguida os Estados 
da Bahia, do Espírito Santo e do Rio Grande 
do Sul (ALVES et al., 2011).

O principal grupo de empresas certifi-
cadas pelo Cerflor66 é composto pelos maio-
res produtores de papel e celulose do Brasil 
(Veracel Celulose, Fibria Celulose, Suzano 
Papel e Celulose, International Paper do Bra-
sil etc.). O perfil dessas empresas e o tamanho 
médio das áreas de manejo certificadas – em 

torno de 115 mil hectares – contrastam com 
a característica original do PEFC, que, na fase 
inicial de sua construção, pretendeu ser um 
selo que facilitasse a certificação de pequenos 
produtores florestais na Europa (GARDANT, 
1996; LANLY, 2001).

Apesar de possuir uma norma para cer-
tificação de florestas nativas, até dezembro de 
2011, o Cerflor só havia certificado uma ope-
ração de manejo florestal na Amazônia, caso 
da Indústria de Madeiras Manoa Ltda., loca-
lizada em Rondônia, cujo certificado se en-
contra suspenso. Essa pequena representati-
vidade do Cerflor no conjunto das operações 
florestais certificadas na Amazônia brasilei-
ra, onde o FSC possui 23 empreendimentos 
florestais certificados, cobrindo cerca de 3,4 
milhões de hectares (PEREIRA et al., 2010), 
demonstra a pequena atração desse certifica-
do florestal para as empresas que atuam na 
exploração de florestas tropicais.

6. Conclusão
Como procurei destacar ao longo des-

te artigo, a certificação florestal é o resulta-
do do investimento de diversos atores sociais 
(ONGs ambientalistas, bancos multilaterais, 
agências de cooperação internacional, re-
presentações de grupos industriais etc.) que 
operam no plano internacional. Entretanto, 
apesar da importância das disputas (e acor-
dos) realizadas nesse âmbito, e que, segundo 
Le Prestre (2002; 2005), pertencem ao plano 

66 Algumas empresas (Impacel, Cenibra, MMX Metálicos e Barra do Cravaí Agroflorestal) tiveram seus certificados expirados, 
o que diminuiu a área certificada pelo Cerflor em 277 mil hectares. http://www.inmetro.gov.br/qualidade/pdf/empresas-
cerflor.pdf.
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da ecopolítica internacional, a efetivação de 
um selo ambiental é uma tarefa que se define 
principalmente no plano nacional, depen-
dendo, portanto, da configuração das forças 
sociais que operam num dado país, numa de-
terminada conjuntura e contexto social.

Nesse sentido, a discussão sobre a im-
plantação de selos florestais no Brasil não 
reproduziu, nos mesmos termos, o debate 
internacional sobre a certificação, tal como 
foi retratado na seção 3 deste artigo. No caso 
brasileiro, três temas foram alvos de maiores 
polêmicas: i) sobre a pertinência da certifi-
cação de plantações florestais, ii) acerca dos 
efeitos da certificação na Amazônia; e iii) 
quanto a disputa entre o Cerflor e o FSC.

A certificação de plantações florestais 
é um tema recorrente nos debates entre de-
fensores e proponentes da certificação flores-
tal, sendo objeto de disputas dentro e fora do 
FSC. No caso brasileiro, essa polêmica ganhou 
força com a atuação da Rede Alerta contra o 
Deserto Verde67, que contestou publicamente 
a certificação de plantações florestais, locali-
zadas no Estado de Minas Gerais (ANDRÉ et 
al., 2003), e fez campanha contra a certifica-
ção de áreas da Aracruz Celulose, na Bahia 
(ANDRADE; DIAS, 2003; PINTO, 2010). 

A principal crítica da Rede Alerta con-
tra Deserto Verde e do Movimento Mundial 
pelas Florestas Tropicais (WRM) é que plan-
tações não são florestas e, portanto, não de-
veriam ser certificadas pelo FSC (CARRERE, 
2003). Segundo Voivodic (2010), em 2005, 

na assembleia geral do FSC realizada em Ma-
naus-AM, foi apresentada uma moção para 
que o FSC estabelecesse uma moratória no 
processo de certificação de plantações. A pro-
posta foi amplamente rejeitada na Câmara 
Econômica e obteve apenas 21,37% dos votos 
da Assembleia Geral do FSC.

No que concerne à questão dos resul-
tados da certificação na Amazônia, a princi-
pal crítica seria quanto ao número limitado 
de empresas que ela beneficiou (NEPSTAD et 
al., 2005), bem como a sua incapacidade em 
concorrer com as principais atividades eco-
nômicas que promovem o desmatamento na 
Amazônia (LASCHEFSKI, 2003). Como des-
taquei em outra oportunidade (CARNEIRO, 
2011), considero essas críticas desfocadas, 
pois o principal resultado da certificação na 
Amazônia foi a produção de uma articulação 
de forças sociais visando à construção de ins-
trumentos para a promoção do manejo flo-
restal sustentável.

O último ponto de debate diz respeito à 
concorrência entre os dois sistemas de certifi-
cação, o Cerflor e o FSC, no Brasil. Aqui, duas 
questões podem ser levantadas, a primeira, ba-
seada no relatório elaborado a pedido do Gre-
enpeace, destaca o caráter pouco participativo 
do funcionamento do Cerflor e o predomínio 
dos interesses patronais e governamentais na 
sua gestão (GREENPEACE – BRASIL, 2003). 
A segunda diz respeito à disputa entre os dois 
sistemas de certificação pela primazia da área 
florestal certificada. No caso da certificação de 

67 Essa rede é composta por diferentes entidades, na qual se destacam a Fase, a CPT, o MST, a AGB e diversas entidades locais 
de representação de trabalhadores rurais e povos indígenas (PINTO, 2010).
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florestas naturais, acentuando uma tendên-
cia observada no plano mundial (CEE/FAO, 
2008), o FSC é, de longe, o principal sistema 
de certificação, com o Cerflor tendo certifica-
do apenas uma única empresa.

No segmento das florestas plantadas, 
observa-se uma disputa entre os dois siste-
mas de certificação. Dados para dezembro 
de 2010, relativos às empresas organizadas 
na Associação Brasileira de Celulose e Papel 

(Brascelpa), indicam a existência de 1.260 mil 
hectares certificados pelo Cerflor e 1.489 mil 
hectares pelo FSC (BRACELPA, 2011). Ou 
seja, no segmento de florestas plantadas, ve-
rifica-se um equilíbrio entre os dois sistemas 
de certificação, com o detalhe de que as prin-
cipais empresas desse setor (Fibria, Suzano, 
Veracel etc.) possuem escala de produção su-
ficiente para arcar com os custos de obtenção 
da certificação nos dois sistemas.
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Anexo 1 - Princípios Gerais do Forest Stewardship Council (FSC)

1. O manejo florestal deve respeitar todas as leis aplicáveis no país onde opera, os tratados internacionais 
e os acordos assinados por este país, e obedecer a todos os Princípios e Critérios do FSC.

2. Os direitos de posse e uso de longo prazo relativos a terra e aos recursos florestais devem ser claramente 
definidos, documentados e legalmente estabelecidos.

3. Os direitos legais e costumeiros dos povos indígenas de possuir, usar e manejar suas terras, territórios e 
recursos devem ser reconhecidos e respeitados.

4. As atividades de manejo florestal devem manter ou ampliar o bem-estar econômico e social de longo 
prazo dos trabalhadores florestais e das comunidades locais.

5. As operações de manejo florestal devem incentivar o uso eficiente dos múltiplos produtos e serviços da 
floresta para assegurar a viabilidade econômica e uma grande gama de benefícios ambientais e sociais.

6. O manejo florestal deve conservar a diversidade ecológica e seus valores associados, os recursos hídri-
cos, os solos, os ecossistemas e paisagens frágeis e singulares e, ao assim atuar, manter as funções ecoló-
gicas e a integridade das florestas.

7. Um plano de manejo – (...) - deve ser escrito, implementado e atualizado. Os objetivos de longo prazo 
de manejo florestal e os meios para atingi-los devem ser claramente definidos.

8. O monitoramento deve ser conduzido – (...) - para que sejam avaliados a condição da floresta, o rendi-
mento dos produtos florestais, a cadeia de custódia, as atividades de manejo e seus impactos ambientais 
e sociais.

9. As atividades de manejo de florestas de alto valor de conservação (FAVC) devem manter ou ampliar os 
atributos que definem estas florestas. Decisões relacionadas às FAVC devem sempre ser consideradas no 
contexto de uma abordagem de precaução.

10. As plantações devem ser planejadas e manejadas de acordo com os Princípios e Critérios de 1 a 9 e o 
Princípio 10 e seus Critérios. Considerando que as plantações podem proporcionar um leque de bene-
fícios sociais e econômicos, e contribuir para satisfazer as necessidades globais por produtos florestais, 
recomenda-se que elas complementem o manejo, reduzam as pressões e promovam a restauração e 
conservação das florestas naturais.

Fonte: http://www.fsc.org.br/index.cfm?fuseaction=conteudo&IDsecao=172
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caPÍtUlo 5
Política florestal e conflitos socioambientais na rodovia Cuiabá-Santarém (BR-163)

Simy de Almeida Correa, Edna Maria Ramos de Castro, Sabrina Mesquita do Nascimento

1. Introdução
Este trabalho analisa os processos so-

ciais em curso na região sudoeste do Estado 
do Pará, em especial, na Floresta Nacional do 
Jamanxim (município de Novo Progresso), 
Unidade de Conservação instituída por De-
creto de 13 de fevereiro de 2006 e que incor-
pora o Distrito Florestal Sustentável (DFS) 
da BR-163. Procura-se entender as novas 
dinâmicas socioeconômicas e territoriais de-
sencadeadas pela inserção de várias Florestas 
Nacionais nos Planos de Outorga Florestal 
(Paof) nessa região. Desde 2007, essa área é 
passível de concessão florestal pelo poder pú-
blico federal, por meio do Serviço Florestal 
Brasileiro, órgão federal gestor das florestas 
públicas nacionais. Tal fato reconfigurou toda 
a região, já marcada pela intensa pressão so-
bre os recursos naturais, principalmente flo-
restais, cuja área, só em 2007, alcançava 11,6 
milhões de hectares (PAOF 2007-2008). Nesse 
sentido, considerou-se importante entender a 
evolução das diversas atividades existentes na 
região e os conflitos a elas relacionados que 
envolvem projetos concorrentes sobre o uso 
da terra e dos recursos naturais. Os vários 
agentes e os interesses antagônicos refletem-
se na tensão presente na região, cujas políti-
cas nacionais que ordenam o uso desse terri-

tório (Lei de Gestão de Florestas Públicas; Lei 
que institui o Sistema Nacional de Unidade 
de Conservação (Snuc); Lei que instituiu o 
DFS da BR-163) não conseguem minimizar 
esse campo de conflitos, observando-se am-
pliação dos impactos socioambientais.

2. Unidades de conservação e política 
florestal: reconfigurações no sudoeste paraense

Vários são os trabalhos sobre a impor-
tância das Unidades de Conservação (UCs), 
mas ainda são dispersas as produções quanto à 
relação entre sociedade e natureza nessas uni-
dades criadas sob a pressão intensiva do avan-
ço de atividades econômicas. Inúmeros traba-
lhos têm sinalizado a emergência de conflitos 
socioambientais dentro de UCs. A forte pres-
são sobre os recursos naturais e a consequen-
te crise ambiental contemporânea têm sido a 
motivação para a criação “estratégica” de UCs, 
territórios nos quais o Estado tem a prerroga-
tiva de ordenar o uso e o acesso aos recursos 
naturais. Grande parte das UCs é constituída 
com base em pressupostos simplistas de equi-
líbrio e evolução, desconsiderando mudanças 
sociais e ambientais dinâmicas nas quais o es-
paço e os territórios são estruturados, deses-
truturados e reestruturados continuamente, 



»  108

•
Sociedade, Florestas e Sustentabilidade

como mostram Guerra e Coelho (2009). As 
relações de poder e os modos comuns de vi-
ver, de pensar e as formas de apropriação da 
terra e dos demais recursos naturais são fun-
damentais à análise dessa região e, assim, pos-
sivelmente, de todas as outras. 

A criação de UCs não é fato novo no 
Brasil, mas somente a partir dos anos 1990 
é que se estabeleceu uma política específica. 
A trajetória da institucionalização de áreas 
protegidas aponta dificuldades legais e certo 
distanciamento entre sociedade e objetivos 
políticos e científicos dessas UCs. Mais recen-
temente, observa-se diminuição da motiva-
ção sobre esse modelo e a redução da quanti-
dade de UCs criadas. No entanto, impõem-se 
novos dispositivos, como a consulta pública, 
para sua criação (PEREIRA, 2005).

O Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação foi regulamentado pela lei nº 
9.985/2000, e estabelece que as UCs devem ser 
precedidas de estudos técnicos e de consulta 
pública. Entretanto, tal requisito legal não ga-
rante a ausência de conflitos, tampouco sua me-
diação, como provavelmente imaginariam os 
legisladores, como bem reforça Pereira (2005):

“Nessa premissa, as construções oficiais dos 
“espaços públicos” podem apresentar áreas 
protegidas ultrajadas, atacadas por vanda-
lismos ou destruídas, evidenciando a resis-
tência daqueles que não foram “ouvidos” 
ou que discordam por diferentes razões dos 
novos usos” (PEREIRA, 2005. p.121).

A Floresta Nacional (Flona), embora 
seja uma categoria de UC com objetivo de 
uso sustentável dos recursos florestais, foi 
criada para resolver outras situações que fo-
gem exatamente aos fins ambiental e/ou de 
conservação e, em alguns casos, sua criação 
se baseou sobretudo nos interesses de merca-
do e de grupos hegemônicos. A análise des-
sas situações na Amazônia elucida e fornece 
evidências sobre a tensão no interior do Esta-
do entre as políticas de desenvolvimento e os 
dispositivos legais de destinação e titulação 
de terras (CASTRO, 2008).  Rolla e Ricardo 
(2006, p.17) deixam claras essas tensões con-
flituosas em territórios indígenas:

“A criação de 11 Flonas no Alto Rio Ne-
gro e mais duas sobrepostas à TI Yano-
mami68, pelo então presidente José Sar-
ney, é exemplo de uma dessas situações. 
[...] Os conflitos entre índios, garimpeiros 
e a empresa eram frequentes e divulgados 
pela imprensa na época. Essa conjuntura 
na região e a questão da definição das 
terras indígenas levaram o governo a ela-
borar uma forma de fragmentar o terri-
tório reivindicado pelos povos indígenas 
e, ao mesmo tempo, acenar para as em-
presas de mineração e garimpeiros que 
poderiam trabalhar na extração mine-
ral” (ROLLA e RICARDO, 2006, p.17).

É especialmente a partir dessa perspec-
tiva e de circunstâncias particulares referentes 

68 O autor se refere às Flonas de Roraima com 2.664.690 ha e do Amazonas com 1.573.100 ha, ambas criadas em 02/03/1989 
e sobrepostas à Terra Indígena Yanomami (ROLLA E RICARDO, 2006).
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à tensão derivada da disputa pela terra que as 
UCs criadas no sudoeste do Pará se configu-
ram. O Distrito Florestal Sustentável da BR-
163 tem às imediações desse eixo rodoviário 
várias UCs, sejam elas Flonas (Flona Altamira, 
Flona do Jamanxim, Flona Amaná, Flona do 
Crepori, Flona Itaituba, Flona Tapajós e Flona 
Trairão); sejam Parques Nacionais (Parna do 
Rio Novo, Parna Jamanxim, Parna Amazônia); 

ou, ainda,  Áreas de Proteção Ambiental (APA 
Tapajós) ou Reservas Extrativistas (Resex Ta-
pajós-Arapiuns). Em outra categoria, porém, 
igualmente no campo de conflito, estão as Ter-
ras Indígenas (TIs) continuamente ameaçadas 
de invasão, tais como as TI Mundurukun, TI 
Cachoeira Seca do Iriri, TI Andirá-Marau, TI 
Kaiabi e TI Kaiapó. A Figura 4 traça limites e 
fronteiras desses territórios.

 Figura 4 - Mapa do sudoeste do Estado do Pará – área de influência da BR-163
Fonte: Embrapa (2013)
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Verifica-se na Figura 4 (tons de verde, 
marrom escuro e amarelo) que quase toda a 
área de influência da BR-163 está classificada 
como de usos especiais, ou seja, áreas protegi-
das. Atualmente, 58% do território paraense é 
composto por áreas protegidas, somando-se 
às UCs federais, estaduais e municipais, TIs e 
Territórios Quilombolas. Essas áreas compre-
endem um total de 72.294.581 hectares. Mui-
tas são próximas, limítrofes ou sobrepostas, 
o que leva à necessidade de se considerar, na 
elaboração do Plano de Manejo de cada UC, 
as questões que podem afetar ou fragilizar a 
área vizinha; ou, por outro lado, fortalecer 
seu manejo e facilitar o alcance dos seus obje-
tivos de criação (PARÁ, 2009).

Posteriormente à Lei do Snuc, surgiu, 
em 2006, a lei nº 11.284, que dispõe sobre a 
gestão de florestas públicas para a produção 
sustentável, cria o Serviço Florestal Brasileiro 
(SFB) dentro da estrutura do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA) e institui o Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Florestal (FNDF). 
Tal dispositivo legal trouxe como principal 
inovação o instrumento de gestão de florestas 
a partir de concessão florestal. Mas também se 
propunha a produzir resoluções para conter a 
forte grilagem que avançava sobre novas fron-
teiras na Amazônia, entendendo atingir esse 
objetivo via regularização das terras públicas 
para as quais daria nova destinação.

A lei nº 11.284/2006 define Concessão 
Florestal como “delegação onerosa, feita pelo 
poder concedente, do direito de praticar ma-
nejo florestal sustentável para a exploração 

de produtos e serviços numa unidade de ma-
nejo, mediante licitação, à pessoa jurídica, em 
consórcio ou não, que atenda as exigências do 
respectivo edital de licitação e demonstre capa-
cidade para seu desempenho, por sua conta e 
risco e prazo determinado”.

No Brasil, as concessões florestais são 
aplicadas em Flonas. A regulamentação do ins-
trumento de concessão florestal trouxe, à época, 
muitas discussões quanto às consequências de 
sua aplicabilidade, que foram dos riscos de 
degradação e desflorestamento aos riscos em 
relação à soberania nacional. Suscitou-se ain-
da sua inconstitucionalidade, dado o art. 49 
da Constituição Federal vedar a concessão de 
terras públicas acima de 2.500 ha sem prévia 
aprovação do Congresso Nacional. E a des-
peito das críticas, a lei foi promulgada e está 
em plena vigência; e em curso o Plano de Ou-
torga Florestal (PAOF 2013), já decorridos os 
PAOFs 2007, 2008, 2009, 2010, 2011 e 2012.

Destaca-se o Estado do Pará por conter 
em seu território cinco das seis concessões 
florestais federais, em curso ou em edital. Te-
mos em curso no Pará a Flona Saracá-Taquera 
e, em processo de edital, as seguintes Flonas: 
Flona do Crepori, Flona do Amaná, Flona 
de Altamira e Flona Saracá-Taquera69. Além 
dessas concessões federais no Pará, existem 
as concessões de terras não destináveis (Con-
junto de Glebas Mamuru-Arapiuns) e em 
Flotas, neste caso a Flota do Paru, ambas em 
andamento. Existem, ainda, na Amazônia, as 
concessões na Flona do Jamari e na Flona de 
Jacundá, ambas no Estado de Rondônia. 

69 A Flona Saracá-Taquera aparece novamente aqui, mas se trata do lote sul.
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Figura 5 - Mapa do uso do solo do sudoeste paraense
Fonte: Embrapa (2013)

A Figura 5 nos mostra, em verde mais 
claro, a área de floresta impactada, que con-
trasta com a área em verde mais escuro, que 
representa a área de floresta ainda “preserva-
da”. Observa-se que a área impactada segue o 
mesmo caminho dos eixos rodoviários (trace-
jado em vermelho) da Transamazônica e BR-
163. Essa realidade está associada à dinâmica 
de outras regiões no estado, também ligadas 
por eixos rodoviários. Mas, neste momento, a 
Figura 5 complementa a Figura 4, haja vista 
que a criação das inúmeras UCs justifica-se 
por toda essa área em verde-escuro. Além da 
terra do meio que não aparece nesta figura. 
Entretanto, apesar de todas essas instituições 

e de todo esse arcabouço legal, persistem os 
principais problemas que tais instrumentos 
prometiam sanar. O desmatamento é um de-
les, como veremos mais adiante.

2.1. Unidades de Conservação e des-
matamento

A relação entre política florestal e ex-
pansão do desmatamento está subjacente na 
política de ordenamento territorial e flores-
tal. Portanto, as dinâmicas de ocupação de-
terminantes do desmatamento estão organi-
camente vinculadas às políticas públicas de 
desenvolvimento da Amazônia (CASTRO; 
MONTEIRO; CASTRO, 2004; CASTRO, 
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2007). O rápido avanço do desmatamento na 
região, desde as últimas décadas do século 
XX, se deu especialmente sobre os Estados do 
Pará, Mato Grosso, Rondônia e, certamente, 
sobre a pré-amazônia maranhense. De rico 
potencial florestal, foram rapidamente desa-
parecendo espécies importantes, madeiras 
duras com forte ocorrência em várzea e em 
terra firme, e empobrecimento do solo pelo 
desmatamento. Assim, hoje, encontra-se ex-
plorada boa parte daquele potencial flores-
tal, o que motiva um forte direcionamento 
das novas políticas para o uso de florestas, a 
exemplo do que ocorre no Estado do Pará. O 
desgaste progressivo dos recursos madeirei-
ros no Pará se deu principalmente na zona 
leste do estado, onde se encontram os polos 
de produção de Paragominas e Tailândia. O 
esgotamento dos recursos obriga a atividade 
madeireira a se deslocar em direção a novas 
fronteiras, sobretudo no oeste do Pará (CAS-
TRO; CORRÊA; NASCIMENTO, 2012).

As dinâmicas do sudeste paraense ao 
longo das rodovias Transamazônica e BR-
163 são variadas em função de diversos fa-

tores, que têm a ver com a história da ocu-
pação, dos grupos sociais que ali existiam 
ou dos que chegaram com os programas go-
vernamentais de colonização dos anos 1970. 
Tais diferenças, no entanto, se articulam e 
se complementam, tornando fundamental o 
entendimento das dinâmicas socioeconômi-
cas atuais no seu conjunto.  

A criação de áreas protegidas foi uma 
das estratégias para frear o alto desmata-
mento no Brasil, em especial na Amazô-
nia, onde ainda há grandes reservas de re-
cursos naturais, principalmente florestais, 
cujo elevado valor comercial atrai altos 
investimentos para a região. E esse movi-
mento tem origens históricas, com atenção 
especial ao Estado do Pará pelas tensões e 
conflitos gerados, onde essa lógica tem sido 
claramente exposta.

O Pará perdeu mais de 80.000 km² de 
floresta nativa (2000-2008) nos últimos anos 
(INPE, 2013). E o desmatamento continua a 
ser o maior dentro da Amazônia, ainda que 
reduzido quando comparado a anos anterio-
res, conforme Tabela 3 abaixo.
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Tabela 3 - Dados de desmatamento em 2012, por estado, dentro da Amazônia Legal

Estado Desmatamento (km²)

Acre 308

Amazonas 646

Amapá 31

Maranhão 267

Mato Grosso 777

Pará 1.699

Rondônia 761

Roraima 114

Tocantins 53

Amazônia Legal 4.656

Fonte: Inpe (2013)

O desmatamento no Pará tem suas 
origens associadas aos processos de ilega-
lidade e impunidade que caracterizaram a 
apropriação violenta da terra, sobretudo a 
partir dos anos 1960, e ao contrassenso de 
órgãos responsáveis pela titulação das terras 
como o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) e o próprio órgão 
estadual, hoje Instituto de Terras do Pará 
(Iterpa). As políticas de incentivo à migra-
ção para a região também contribuíram nes-
se processo de ocupação recente da fronteira 
amazônica e paraense.

Entretanto, medidas institucionais 
recentes e novas disputas legais buscavam 
reduzir os problemas decorrentes desse pla-
nejamento executado, sobretudo, pelos go-
vernos militares. No que concerne à região 
da BR-163, tais medidas não têm tido os 
resultados esperados. Nas UCs criadas na 
Amazônia, a estratégia funcionou mediana-

mente, considerando que o desmatamento 
foi reduzido, mas tal sucesso é parcial, como 
evidenciam os dados produzidos por pes-
quisas em UCs, que revelam a ampliação de 
atividades econômicas como a pecuária e a 
exploração florestal.  

Constatamos, em pesquisa na BR-
163, que há índices altos de desmatamento 
exatamente dentro das UCs. Uma possível 
explicação para esse fenômeno é que a re-
dução inicial nos índices de desmatamento 
com a criação de UCs provocou um recuo 
dos agentes responsáveis pela exploração de 
áreas de floresta. Passado o momento inicial 
e em virtude das deficiências na fiscalização 
e na gestão das UCs, tais agentes voltam a 
avançar sobre essas áreas de forma acelera-
da, marcando o crescimento dos índices de 
desmatamento dentro das unidades. Isso 
sem contar com o fato de que as frentes de 
desmatamento avançam cada vez mais sobre 
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as TIs, fortalecendo-se com a intensa mobili-
zação de algumas bancadas de parlamentares 
contra demarcações e processos de desintru-
são nessas terras. Lamentavelmente, os da-
dos continuam deploráveis, assim como os 
padrões de exploração predatórios, ilegais e 
nada sustentáveis. 

A Tabela 4 mostra o desmatamento 
dentro de Flonas no Estado do Pará, que con-
firma esses resultados negativos e, ao mesmo 
tempo, nos faz questionar o modelo de gestão 
aplicado. Ademais, o quadro permite-nos ver 
as grandes contradições entre a Política Flo-
restal e o Snuc. 
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Apesar do maior percentual de desma-
tamento ter sido na Flona Altamira, em 2012, 
o total de desmatamento na Flona do Jaman-
xim supera a passos largos todas as demais 
Flonas que recortam municípios às margens 

dos eixos rodoviários. Abaixo (Figura 6), 
apresentamos o desmatamento por municí-
pio, e o que não é nenhuma coincidência é 
a similaridade entre os dados das Flonas e os 
dados por município.
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Figura 6 - Diagnóstico do desmatamento por município, no Estado do Pará

Fonte: Macedo (2010)
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Macedo (2010) avalia nesses gráficos a 
dinâmica de novos desflorestamentos detec-
tados a cada ano no Estado do Pará, no pe-
ríodo compreendido entre 2000 e 2008. Os 
municípios selecionados foram os que mais 
desmataram no estado nesse período. Os re-
sultados mostram uma variação anual em 
área total de floresta removida oscilando en-
tre alta e baixa no período entre 2000 e 2005, 
e em queda a partir de 2006. Quanto à relação 
entre área total de floresta removida e núme-
ro de desflorestamentos detectados, a análise 
possibilita inferir que até o ano de 2005 es-
sas duas variáveis se comportavam com pro-
porcionalidade. Contudo, após o período em 
questão, houve o aumento no número de no-
vas detecções, que não foi acompanhado pela 
soma das áreas desflorestadas.

Conclui Macedo (2010) que há uma 
dinâmica diferente no modo de abrir a flo-
resta, antes marcada pelas imensas aberturas 
realizadas. Diminuiu o tamanho da área des-
matada, mas o montante de área desmatada 
aumentou, caracterizando-se pelo que ele 
chama de “pequenas mordidas na floresta”. 
No entanto, o autor não questiona em seu tra-
balho os marcos temporais para as mudanças 
apresentadas. Entre 2004 e 2006 foram insti-
tuídos a Flona do Jamanxim (2006) e o plano 
de manejo florestal da Flona Tapajós (2004), e 
foi institucionalizada a Lei de Gestão de Flo-
restas Públicas em 200670. Tais fatos e disposi-
tivos legais, além dos conflitos deles decorren-
tes, são imprescindíveis à análise da dinâmica 
dos agentes econômicos e sociais que atuam 
nesse território, ou que a eles estão referidos 

70 Apesar de promulgada a Lei de Gestão de Florestas Públicas em 2006, seu projeto já tramitava desde 2005 (Projeto de Lei nº 
4.776, de 2005, nº 62/2005 no Senado Federal). Fonte: http://www.planalto.gov.br, 2013.

Cumaru do Norte
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por relações mercantis que se dão em escalas 
diferentes, nacionais e mesmo globais. 

A criação de UCs no Pará, em especial 
no sudoeste paraense, reconfigurou a região. 
Trouxe novos órgãos públicos e instituições 
privadas e redirecionou as estratégias políti-
cas, descolando-se cada vez mais do centro 
de poder estadual para Cuiabá e região Cen-
tro-Oeste do país, em particular Brasília.

3. O município de Novo Progresso e a Flo-
resta Nacional do Jamanxim

O município de Novo Progresso eman-
cipou-se, assim como muitos outros no Pará, 
como resultado do jogo político emancipató-
rio pós Constituição Federal de 1988. Apesar 
das precárias condições de acesso ao merca-
do e de isolamento devido à intrafegabilidade 
da estrada, os pioneiros que migraram para a 
região, ainda na década de 1960, atraídos pe-
las vantagens propagandeadas pelo próprio 
governo sobre o “fácil” acesso à terra para 
garantir um novo progresso, tiveram papel 
importante na formação e na dinâmica do 
município. A partir de 1989, o contexto po-
lítico de redemocratização do país ensejou 
vários movimentos emancipatórios e vários 
políticos locais organizaram-se em uma co-
missão pró-emancipação e iniciaram os trâ-
mites necessários ao desmembramento que 
culminou com a criação de Novo Progresso e 
a realização de sua primeira eleição em 1992 
(ROCHA e LOPES, 2007).

Esse município tem a maior parte de 
sua população proveniente de estados do 
Sul (Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Ca-
tarina), colonos que ajudaram a consolidar a 
ocupação da região pela agricultura familiar. 
Um segundo movimento migratório, oriun-
do de estados do Nordeste, do Mato Grosso 
e de Goiás chegaram à região em momento 
posterior. Essas novas correntes migratórias 
se juntaram a outros fluxos mais antigos que 
vieram para a região da Transamazônica71. 
Alguns param momentaneamente no Estado 
do Mato Grosso, por alguns anos, antes de se 
deslocarem novamente, agora para o sudo-
este do Pará, motivados pela possibilidade 
de obtenção de terras mais baratas e de lotes 
maiores. O contexto vincula-se ao Programa 
de Integração Nacional (PIN), cuja rodovia 
BR-163, construída na década de 1970, jun-
to com a Transamazônica e a rodovia Belém
-Brasília, completaria o traçado pensado para 
integrar a região Norte ao resto do país. 

A região sudoeste foi pensada para aten-
der médias e grandes propriedades. Os mu-
nicípios de Jacareacanga, Novo Progresso e 
Altamira (à altura de Castelo dos Sonhos) se-
guiram esse padrão de ocupação. Porém, des-
de o primeiro momento, intensos conflitos en-
tre pequenos produtores rurais, garimpeiros e 
índios já eram identificados e perduraram nas 
décadas seguintes. Conflitos que foram inten-
sificados pelo asfaltamento da BR-163, do tre-
cho de Cuiabá em direção ao Pará, que atraiu 

71 O PIN atraiu um enorme contingente de migrantes para a Amazônia Legal entre os anos de 1960 e 2000, vindos de diversas 
regiões do país, em particular do Sul e do Nordeste, passando de cerca de 5 milhões, em 1960, para 20 milhões, conforme 
Censo de 2000 (CASTRO, SILVA & CASTRO, 2004).
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frentes madeireiras e pecuaristas estimulados 
pela facilidade de escoamento, mobilizan-
do novos agentes e aumentando ainda mais 
a pressão sobre a terra e os recursos naturais 
(CASTRO, SILVA & CASTRO, 2004).

O Zoneamento-Ecológico Econômico 
feito a partir da área de influência da BR-163 
(2007) traz dados importantes e ainda atuais 
sobre os principais problemas fundiários da 
região. Conforme citação:

“O processo de apropriação fundiária 
iniciado por esses grupos (“pioneiros”) 
se faz ao arrepio da legislação (até então 
unicamente) estadual regulamentando a 
aquisição de terras no Pará [...] A gleba 
padrão era de 4.356 ha e não se permitia 
a venda de mais de uma gleba a particu-
lares. [...] Além de ocuparem terras muito 
acima das previstas na legislação e sem 
cumprir os requisitos legais necessários, 
os pioneiros ainda loteavam e vendiam 
outras áreas para os recém-chegados, 
promovendo processos de colonização 
privada.” (BENATTI et al., 2007. p.114).

Leroy (2001) esclarece que a coloniza-
ção da Amazônia brasileira, promovida pela 
ditadura – tanto a particular como a públi-
ca – embora fortemente induzida, à diferen-
ça da migração de posseiros, faz parte de um 
mesmo processo que retardou e ainda retarda 
processos verdadeiros de reforma agrária:

“Note-se que colonização não pode ser 
confundida com reforma agrária. Re-
forma agrária significa redistribuição de 

terras em mãos do latifúndio e não mera 
distribuição de terras devolutas ou de 
terras compradas por empresas coloni-
zadoras, nem regularização de posses de 
dezenas de anos.” (LEROY, 2001. p.333).

A distribuição de terras devolutas é o 
retrato da política fundiária na Amazônia, 
além da precária regularização dos posseiros 
que resistiram nas suas terras. Novo Progres-
so espelha bem essas circunstâncias vividas 
por todos que resistiram e insistiram na re-
gião à custa do desmatamento de imensas 
áreas. Leroy (2001) também ressalta que a 
questão fundiária em si não vem sozinha, 
pois “a luta pela reforma agrária se dá num 
contexto de destruição acelerada dos ecossis-
temas e de apropriação crescente dos recursos 
naturais promovidos diretamente e indireta-
mente pelos setores econômicos e políticos do-
minantes, tanto tradicionais como modernos” 
(LEROY, 2001. p. 333-334). Ressalte-se que o 
papel do Incra é fundamental nesse processo 
de destruição, pois ao considerar as áreas flo-
restais das propriedades como improdutivas, 
provocava a derrubada dessas áreas para que 
as fazendas fossem consideradas produtivas 
e, assim, seus ocupantes pudessem requerer 
seu título (LEROY, 2001).

A atividade madeireira foi fundamental 
ao longo da BR-163, capitalizando e criando 
fluxos monetários. Ao mesmo tempo, “abriu” 
caminho para a pecuária, que foi “parceira” 
nesse processo, e ao chegar às novas fron-
teiras redirecionava fluxos de migrantes. O 
atual presidente do sindicato dos madeireiros 
mencionou em entrevista, que, até 2004, mais 
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de 40 indústrias madeireiras operavam na re-
gião da BR-163. Hoje, esse número não chega 
a quinze. Vários motivos concorreram para 
essa redução, como veremos a seguir. 

A pecuária não era a atividade desses 
migrantes nas suas regiões de origem, que em 
sua maioria trabalhava com agricultura. En-
tretanto, ao chegarem na Amazônia, a farta 
oferta de terras e a má adaptação de certas 
culturas ao clima e ao tipo de solo e relevo 
possibilitou que a pecuária se expandisse ra-
pidamente. Além disso, “a criação de gado era 
vista como um investimento seguro, rentável e 
que demanda pouco trabalho” (CASTRO, SIL-
VA & CASTRO, 2004. p.21). A capitalização 
de alguns desses novos pecuaristas ocorreu 
por meio de diversas atividades: agricultura, 
garimpo, comércio e exploração madeireira, 
já praticada no Mato Grosso (CASTRO, SIL-
VA & CASTRO, 2004). A soja já se expandia 
do Mato Grosso em direção ao Pará, porém, 
em Novo Progresso, especialmente a pecu-
ária e a atividade madeireira predominam. 
Isto ocorre por causa do relevo acidentado 
em boa parte deste território de Novo Pro-
gresso, o qual se torna impróprio ao cultivo 
de grãos, que precisam de áreas planas pelo 
fato de a colheita ser mecanizada. Atualmen-
te, a atividade madeireira detém uma posição 
secundária economicamente no município 
em virtude da intensa fiscalização, mas ainda 
é muito importante na região.

Todo esse contexto sofre mudanças 
e reconfigurações com a criação de UCs na 
região. A Flona do Jamanxim foi criada em 
2006 e se torna especial nesse contexto. Tem 
apresentado altos índices de desmatamento 

nos últimos anos e, em virtude dos proble-
mas para sua implantação no município de 
Novo Progresso, o qual reivindica a revisão 
de sua extensão e o reconhecimento de áre-
as consolidadas de ocupação anterior à sua 
criação, é um campo de conflitos, parte deles 
judicial. Hoje, a área total da Flona do Jaman-
xin compreende 1.301.683,04 hectares e está 
sob a jurisdição de uma coordenação regio-
nal situada no município de Itaituba, vizinho 
de Novo Progresso.

A Flona do Jamanxim é um exemplo 
emblemático da fragilidade das UCs como 
instrumentos de preservação, pois o aumen-
to no percentual de desmatamento no ano de 
2012 se deu como uma forma de pressão das 
elites locais, sobretudo fazendeiros, visando à 
diminuição da área total da Flona. O mesmo 
ocorreu na Floresta Nacional Tapajós, objeti-
vando, ao mesmo tempo, mas não dito, libe-
rar terras para o mercado e viabilizar a cons-
trução de grandes hidrelétricas na região. Por 
isso, é a Flona do Jamanxim que concentra o 
maior número de áreas embargadas pelo Iba-
ma, ICMBio e MPF, em razão da enorme in-
cidência de crimes contra a flora, como des-
matamentos, queimadas e exploração ilegal 
de madeira. Consequentemente, o número de 
multas por crimes ambientais aplicadas pelo 
Ibama na referida Flona também é um dos 
maiores entre as UCs que apresentam eleva-
dos percentuais de desmatamento. 

Além desses, outros problemas são 
percebidos com a criação do Distrito Flo-
restal Sustentável da BR-163 e das inúmeras 
UCs na região. Problemas identificados pelos 
principais agentes envolvidos, com base em 
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entrevistas realizadas, intensificados com a 
quebra do setor madeireiro e a atuação do 
Ibama na região. Em meio aos instrumentos 
de gestão já criados, a institucionalização da 
Lei de Gestão de Florestas Públicas e a futura 
abertura de editais para a exploração madei-
reira na Flona do Jamanxim podem se consti-
tuir elementos adicionais para o agravamento 
dos conflitos e da pressão sobre a terra e sua 
destinação ao mercado florestal.

4. Novos agentes e novos conflitos?
Podemos identificar na Amazônia três 

“modelos” de exploração dos recursos ma-
deireiros, são eles: exploração seletiva e pre-
datória de madeira em florestas de domínio 
privado; manejo florestal sustentável em flo-
restas privadas; manejo florestal sustentável 
em florestas públicas (SOUZA, 2002).

No primeiro padrão de exploração não 
há qualquer preocupação com sustentabi-
lidade ou mesmo com a legalidade, sendo a 
maior parte feita em terras griladas ou resul-
tantes de processos especulativos em áreas de 
fronteira e/ou ocupação ilegal. Há em torno 
desse padrão ações tão predatórias quanto  a 
própria exploração da madeira, considerando 
que estradas, ramais de arraste e vicinais são 
abertos sem qualquer especificação técnica 
e visam unicamente viabilizar o escoamento 
das toras. Tal prática causa grandes danos à 
floresta remanescente, pois o arraste de toras 
é feito por tratores de esteira com lâminas, 
com baixo rendimento e alto desperdício.

 “No domínio da economia florestal, essa 
nova proposta não tem dado conta de 

refrear o padrão insustentável de utili-
zação dos recursos florestais na Amazô-
nia. É que, sob essa ótica, o problema da 
destruição dos recursos florestais estaria 
circunscrito à diferença entre o nível eco-
nômico ótimo de exploração de recurso, 
dado pela taxa de desconto, e o nível 
ótimo biológico, dado pela taxa de cres-
cimento. Tratando os problemas ambien-
tais no âmbito das externalidades, há um 
obscurecimento dos conflitos estabeleci-
dos entre grupos de interesse, em relação 
ao acesso à posse e ao uso dos recursos 
florestais.” (SOUZA, 2002. p.256).

O manejo florestal sustentável em flo-
restas privadas, enquanto segundo modelo, 
é atualmente uma exigência legal.  Apesar 
de ser o padrão de exploração definido pela 
lei, ainda é um modelo em aprimoramento 
de suas técnicas e pouco atrativo pelos seus 
“custos” e requisitos técnicos. A execução de-
pende de um rigoroso planejamento, ativida-
des pré-exploratórias, técnicas apropriadas, 
tratamento pós-exploratórios, monitoramen-
tos e ciclos de corte com intervalos de, pelo 
menos, 20 a 30 anos. Uma ferramenta de pla-
nejamento e controle do território que atual-
mente se associou a esse modelo é o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), cuja aplicação tem 
sido ampla no Pará, mas intensamente mani-
pulável, tais quais os manejos aprovados “em 
gabinete” pelos órgãos ambientais. Assim, 
apesar de apropriado, sua eficiência depende 
de perfeita execução, cuja análise depende de 
fiscalização e monitoramento in loco, o que 
não ocorre na maioria dos casos. 



123  

•
Sociedade, Florestas e Sustentabilidade

O terceiro modelo apresentado por 
Souza (2002) consiste na exploração a partir 
de concessões florestais, que, no Brasil, é a 
partir de Flonas, com gestão governamental 
e exploração particular pelo concessionário, 
conforme já explicitado no início deste artigo.

 O autor citado apenas identifica mode-
los de exploração florestal na Amazônia, mas 
não analisa a dinâmica de agentes, que nos pa-
rece essencial ao entendimento dos conflitos e 
das mudanças no território. Os padrões de ex-
ploração revelam muito mais do que dinâmi-
cas econômicas, transparecendo as dinâmicas 
sociais e os múltiplos interesses dos agentes. 

As mudanças territoriais com a criação 
das UCs proporcionaram a entrada de novos 
agentes que, em parte, estão desestruturan-
do e reestruturando o território e as posições 
dentro do campo em análise. Nossa busca 
pelas relações sociais é aqui entendida como 
uma modalidade ampliada das relações eco-
nômicas, considerando essa área específica 
da vida social como uma extensão à redu-
ção instrumental da ação. Assim, temos ter-
ritórios resultantes da ação de coletivos que 
afetam e são afetados por sua posição e pelas 
características da dinâmica da natureza e da 
própria sociedade. Estratégias são usadas por 
alguns grupos para influenciar pessoas e ob-
ter maior controle sobre o território. Em con-
trapartida, outros grupos se organizam e se 
territorializam como resistência às mudanças 
e ao exercício de poder. 

Na área em análise, identificamos al-
guns agentes fundamentais ao entendimento 
da problemática e das dinâmicas na região. 
Os proprietários de terra (latifundiários), que 

vamos chamar aqui de fazendeiros, têm suas 
instituições de representação política. No 
entanto, sua posição de centro dentro da di-
nâmica também impõe relações nem sempre 
harmoniosas ou de parceria. 

Esses fazendeiros expandiram seus in-
vestimentos e, hoje, são donos dos principais 
estabelecimentos comerciais nas cidades que 
compõem a ferradura do desmatamento. Em 
Marabá, Novo Progresso, Altamira, entre ou-
tros municípios, é do conhecimento de todos 
os altos investimentos desses fazendeiros em 
atividades que não são essencialmente rurais, 
mas fundamentais às dinâmicas urbanas. Em 
Novo Progresso, especialmente, os investimen-
tos garantem, por exemplo, uma relação de par-
ceria muito importante com os garimpeiros. 

Os garimpeiros foram responsáveis 
pela grande leva de migrantes para a região 
na década de 1980, cujo ciclo mais impor-
tante durou em torno de dez anos (CASTRO, 
SILVA e CASTRO, 2004), considerando um 
segundo movimento migratório, haja vista 
que nos anos de 1970 o contexto ainda era do 
PIN. Os garimpeiros, para solicitar a explora-
ção de uma lavra ao Departamento Nacional 
de Prospecção Mineral (DNPM), precisam 
da anuência dos proprietários das terras onde 
há o minério. Além deste vínculo, se estabele-
ce outro com o comércio, pois os fazendeiros 
são donos dos principais supermercados na 
região e fornecem alimentos fiados aos ga-
rimpeiros. Ou seja, realiza-se uma venda a 
crédito, cujo pagamento é garantido apenas 
pela relação de confiança entre os envolvidos. 
Essa relação é importante dentro do contex-
to do próprio desmatamento. Os fazendeiros 
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são como “financiadores” da atividade garim-
peira, cuja atividade também é responsável 
pela abertura de clareiras na floresta para a 
exploração mineral.

Consideramos também os assenta-
dos rurais como mais um agente dentro do 
campo de conflitos, aqui representados pelo 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais  (STTR). 
Em entrevista, a atual presidente do STTR 
em Novo Progresso, quando questionada so-
bre as principais demandas apresentadas pelo 
sindicato e seus representados, refere-se ao 
problema do enfrentamento com fazendeiros 
da região, devido à pressão que estes fazem 
sobre as terras e, por isso, também à manu-
tenção dos assentamentos. Configurando-se 
um campo de conflitos no qual há uma for-
te especulação de compra e venda de lotes 
dentro dos assentamentos rurais na região, 
tal fato não é realidade exclusiva dos assen-
tamentos no sudoeste do Pará e merece ques-
tionamentos quanto a sua eficácia enquanto 
instrumento de “reforma agrária”. 

A forte especulação também é ocasiona-
da principalmente pelas péssimas condições 
de infraestrutura dentro dos assentamentos, 
que inviabilizam a permanência dos assenta-
dos. Nesse sentido, a principal queixa men-
cionada pela presidente do STTR é a ausência 
de escolas de ensino básico/fundamental, cuja 
necessidade se faz premente às famílias com 
crianças em idade escolar, que precisam se des-
locar quilômetros para acessar a escola mais 
próxima. Além disso, subsistem as questões de 
regularização fundiária, financiamento rural e 
as péssimas condições para viabilidade de uma 
atividade econômica pelos assentados.

Tais circunstâncias são oportunamente 
aproveitadas pelos fazendeiros, que cada dia 
mais se apropriam de lotes dentro dos assen-
tamentos, formando grandes fazendas e sufo-
cando ainda mais os assentados em volta. A 
denúncia é a principal luta da atual presidente 
do STTR e consiste em combater essa práti-
ca dentro dos assentamentos. Paralelamente a 
essa questão e totalmente imbricada a ela es-
tão os altos índices de desmatamento dentro 
dos assentamentos, provocados pelas grandes 
derrubadas e formação de pasto para gado, 
atividade cada dia mais predominante dentro 
dos assentamentos da região. Essa relação tem 
animus de grande tensão e já deflagra ameaças 
de morte à atual presidente do STTR.

As ameaças de morte e os inúmeros as-
sassinatos a lideranças rurais na Amazônia só 
demonstram o crescimento das desigualda-
des de poder, das desigualdades sociais e da 
legitimidade do desmando na região.

Outra relação bastante tensa atualmen-
te é a forte presença e atuação do Ibama. Des-
de a criação das UCs na região, grande parte 
do território está sob a gestão do ICMBio e 
sob a fiscalização e licenciamento do Ibama. 
Os altos índices de desmatamento dentro da 
Flona do Jamanxim (Vide Tabela 4) por anos 
consecutivos impuseram uma presença mais 
ostensiva do Ibama. Entretanto, a ação dos 
madeireiros ilegais e mesmo dos pecuaris-
tas que têm pastos dentro da Flona (Foto 1) 
não retrocedeu. Há ameaças de ambos os la-
dos. Os agentes do Ibama andam fortemente 
armados e sob a escolta da Força Nacional, 
que enviou um efetivo para a região seguin-
do as orientações para destruição dos bens 
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apreendidos no ato da ação ao aplicarem um 
flagrante. Tal fato tem sido fortemente ma-
nipulado pelos políticos locais, que insuflam 

a população local contra o Ibama. Um dos 
episódios desses conflitos segue registrado 
na foto 2.

Foto 1 - Rebanho dentro da Flona do Jamanxim

Foto 2 - Caminhão queimado em ação do Ibama

Fonte: Trabalho em campo (2013)
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Outro agente também presente no 
campo de conflitos são os povos indígenas 
que habitam as áreas próximas na interface 
dos rios Xingu e Tapajós. Os conflitos aconte-
cem principalmente por causa da invasão de 
suas terras pelos madeireiros ilegais, além de 
pecuaristas que passam com o rebanho por 
dentro dos territórios indígenas, fato que já 
ensejou momentos mais tensos nas décadas 
de 1980 e 1990. A Terra Indígena Baú, princi-
pal território afetado, está localizada no mu-
nicípio de Altamira, mas apresenta grandes 
conflitos na divisa com o município de Novo 
Progresso, às margens do rio Curuá. Em 1997 
houve uma proposta de redução de seu ter-
ritório em 350.000 hectares, sugerida por 
duas mineradoras e pela Prefeitura de Novo 
Progresso, mas os Caiapós não aceitaram os 
termos propostos de redefinição de seu terri-
tório. Os índios têm domínio sobre três qui-
lômetros antes da margem do rio Curuá. Mas 
tal fato não encerrou os conflitos nessa área.

O Ministério Público Federal (MPF) é, 
hoje, o principal agente mediador desses con-
flitos, dada sua própria natureza jurídica e ins-
titucional. Essa instituição já realizou diversas 
ações estratégicas de enfrentamento ao desma-
tamento e aos principais agentes envolvidos e 
realizou o embargo de diversos municípios na 
região, bloqueando toda a produção de áreas 
desmatadas ilegalmente. Além disso, aplicou 
Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) a 
várias prefeituras, cuja responsabilidade pare-
ciam isentar-se. E a atuação do MPF não para 
aqui. Em entrevista, o procurador da Repúbli-
ca responsável por essas ações planeja novos 
instrumentos de controle e fiscalização aos 

desmandos e às ilegalidades na região. Tal qual 
seja a sofisticação dada à fiscalização e contro-
le, assim é a sofisticação encontrada aos que 
buscam burlar os instrumentos legais criados 
para o enfrentamento dessas ações.

Nesse sentido, o MPF, aqui represen-
tado por este procurador, anunciou a apro-
vação recente de um novo instrumento de 
controle e fiscalização pensado para impedir 
a prática de “tráfico” do gado embargado. 
De forma ilegal, o gado embargado passava 
clandestinamente pelas fronteiras entre os 
Estados do Pará e do Mato Grosso para ser 
abatido fora dos municípios embargados. Tal 
prática identificada pelo MPF, que aplicou o 
embargo, provocou a criação de uma nova re-
solução que obriga a apresentação da Guia de 
Transporte Animal (GTA) associada ao CAR. 
Assim, atrela-se o animal à área onde ele foi 
criado; logo, este não poderá ser fruto de 
área desmatada, de área grilada, de área em-
bargada. A priori, o objetivo finalístico desse 
instrumento é inibir tal prática e, assim, con-
tribuir para a redução em cadeia das diversas 
práticas ilegais na região. 

Mas os problemas não se resumem aos 
já mencionados, várias outras questões mere-
cem ações enérgicas e, atualmente, o MPF in-
vestiga a concessão florestal de 440 mil hecta-
res na Flona do Crepori, no Pará, também área 
de influência da BR-163. Essa concessão tem 
contrato de duração de 40 anos e, com base 
em denúncias de pesquisadores envolvidos 
nos estudos realizados pelo próprio ICMBio, 
a área a ser concedida é ocupada por comu-
nidades tradicionais às proximidades do rio 
das Tropas, que podem ser prejudicadas pela 
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entrada de madeireiros. Entretanto, mesmo 
com a existência dessas comunidades na área, 
o Serviço Florestal Brasileiro as desqualificou 
como tal e o edital de concessão florestal foi 
aberto em 30 de maio deste ano (2013), e vai 
aceitar propostas até 26 de novembro, ofer-
tando 442.388,24 hectares na Flona, localiza-

da nos municípios de Itaituba e Jacareacanga. 
O MPF também questiona quanto à presença 
de indígenas Mundurukus, considerando que 
a Flona faz divisa com a TI Munduruku. 

A Figura 7 abaixo tenta sintetizar e dar 
uma visão sobre esse campo de conflitos cen-
tralizado pelos fazendeiros.

Figura 7 - Campo de conflitos na área de estudo

Fonte: Produzido pelas autoras (2013)
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O MPF relaciona-se com todos os 
agentes, pois nada pode ser excluído de apre-
ciação e observação do judiciário. Esse pre-
ceito constitucional é exercido pela referida 
instituição na região. 

5. Conclusão
A criação de UCs no Pará, principal-

mente no sudoeste paraense, reconfigurou o 
território, inseriu novos agentes e alterou a 
posição de outros dentro do campo de con-
flitos, que continuam sobre a posse e a ex-
ploração da terra. Incluímos aqui os recursos 
naturais, em especial os recursos florestais, 
visto que os conflitos socioambientais são 
fundamentalmente ligados à posse da terra 
na região. Assim, as estratégias para frear o 
desmatamento, promover a regularização 

fundiária e mediar os conflitos na região não 
foram cumpridas com a criação de UCs. O 
que temos é o aumento do desmatamento 
dentro das UCs e dos conflitos.

Em Novo Progresso, os conflitos são 
ainda mais acirrados, considerando que até o 
presente momento está sub judice a discussão 
quanto à diminuição da Flona do Jamanxim, 
em virtude do reconhecimento das áreas ocu-
padas, o que impede a liberação de editais para 
a concessão florestal de lotes dentro da Flona 
e aumenta cada vez mais a pressão sobre o re-
curso florestal, cuja área apresenta os maiores 
índices de desmatamento na região. Portanto, 
os questionamentos persistem quanto aos mo-
delos de gestão e mediação dos conflitos, tanto 
quanto os questionamentos sobre os instru-
mentos legais e técnicos criados para a área.
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